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AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2021 
 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, 

tendo em vista o que consta do Processo nº 2021.10000.00000.0.001397, AVISA 

aos interessados que a ABERTURA DO SRP PREGÃO PRESENCIAL 

Nº019/2021, cujo objeto é Contratação, mediante sistemática de Registro de 

Preços, de fornecimento de aparelho para fisioterapia e material de consumo e 

medicamento, para atender as necessidades do Centro Médico da Assembleia 

Legislativa, conforme as especificações, os quantitativos e as condições 

constantes neste Edital e Termo de Referência, com abertura prevista para o dia 

03 de novembro de 2021, às 09h00min, FICA ADIADA para o dia 08 de 

novembro de 2021, às 09h00min (horário local), na Sede da ALEAM, sala da 

CPL – Av. Mario Ypiranga Monteiro, nº 3.950, Edificio Jose de Jesus Lins de 

Albuquerque, bairro: Parque 10 de Novembro, Manaus/AM, tendo em vista a 

decretação de ponto facultativo em nosso Município nos dias 28 e 29/10/2021 e 

dias 01 e 02/11/2021, objetivando a contagem do prazo legal conforme O Art. 4º  

Inciso V, da Lei Federal nº 10.520/02.  

Informações adicionais poderão ser solicitadas através do telefone (92) 3183-

4486 ou e-mail: cpl@aleam.gov.br 

 
 
 

Manaus, 26 de outubro de 2021. 
 
 
 

JULIO CESAR LANGBECK SOARES NETO 
PRESIDENTE CPL 

 

 

 

 
 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2021 
 
 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, torna público que, tendo em vista 

o que consta do Processo nº 2020.10000.00000.0.001485, AVISA aos 

interessados que a ABERTURA DO SRP PREGÃO PRESENCIAL N º 01/2021, 

cujo objeto é Contratação de Serviços de Sanitização para eliminar ou minimizar 

a instalação e reprodução de microrganismos patogênicos nas dependências da 

Assembleia Legislativa, com abertura prevista para o dia 28 de outubro de 2021, 

às 09h30min, FICA ADIADA para o dia 04 de novembro de 2021, às 09h00min 

(horário local), na Sede da ALEAM , sala da CPL – Av. Mario Ypiranga Monteiro, 

nº 3.950, Edificio Jose de Jesus Lins de Albuquerque, bairro: Parque 10 de 

Novembro, Manaus/AM, tendo em vista a decretação de ponto facultativo em 

nosso Município nos dias 28 e 29/10/2021 e 01 e 02/11/2021, objetivando a 

contagem do prazo legal conforme O Art. 4º Inciso V, da Lei Federal nº 10.520. 

Informações adicionais poderão ser solicitadas através do telefone (92) 3183-

4486 ou e-mail: cpl@aleam.gov.br 

 
Manaus, 26 de outubro de 2021. 

 
 

JULIO CESAR LANGBECK SOARES NETO 
PRESIDENTE CPL 

 
 

 
 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2021 
 

 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, torna público que, tendo em vista 

o que consta do Processo nº 2021.10000.00000.0.001705, AVISA aos 

interessados que a ABERTURA DO SRP PREGÃO PRESENCIAL N º 20/2021, 

cujo objeto é Contratação, mediante sistemática de Registro de Preços, serviços 

de confecção de placas personalizada, adesivos impressos, brasões e outros, 

incluindo a aplicação/instalação, para atender as necessidades da Assembleia 

Legislativa com comunicação visual, conforme as especificações, os 

quantitativos, e as condições constantes neste Edital e Termo de Referência, 

com abertura prevista para o dia 04 de novembro de 2021, às 09h00min, FICA 

ADIADA para o dia 09 de novembro de 2021, às 09h00min (horário local), na 

Sede da ALEAM , sala da CPL – Av. Mario Ypiranga Monteiro, nº 3.950, Edificio 

Jose de Jesus Lins de Albuquerque, bairro: Parque 10 de Novembro, 

Manaus/AM, tendo em vista a decretação de ponto facultativo em nosso 

Município nos dias 28 e 29/10/2021 e dias 01 e 02/11/2021, objetivando a 

contagem do prazo legal conforme O Art. 4º Inciso V, da Lei Federal nº 10.520. 

Informações adicionais poderão ser solicitadas através do telefone (92) 3183-

4486 ou e-mail: cpl@aleam.gov.br 

  

Manaus, 26 de outubro de 2021. 
 

JULIO CESAR LANGBECK SOARES NETO 
PRESIDENTE CPL 

 

 

 

 

 

 

 

ATA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 

INQUÉRITO (CPI DA ENERGIA), REALIZADA EM 13 DE OUTUBRO DE 2021.  

Às nove horas e trinta minutos, do dia treze de outubro de dois mil e vinte e um, 

reuniu-se a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Amazonas Energia, 

realizada na sala da presidência da Assembleia Legislativa do Estado do 

Amazonas, com a PRESENÇA dos Senhores Deputados: Sinésio Campos-

presidente; Dermilson Chagas, Alcimar Maciel, Fausto Junior, bem como o 

presidente da ALEAM deputado Roberto Cidade, Robert Wagner de Oliveira 

Procurador Geral da Aleam, Vander Motta Diretor Geral da Aleam. ABERTURA: 

havendo número regimental, o Presidente, então, submeteu à apreciação a Ata 

da 1° Reunião Deliberativa da CPI da Amazonas Energia, sendo esta aprovada 

pelos presentes. O Deputado Sinésio Campos- Presidente, então, abriu o prazo 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO  

(CPI da energia) 

http://www.ale.am.gov.br/
mailto:cpl@aleam.gov.br
mailto:cpl@aleam.gov.br
mailto:cpl@aleam.gov.br
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para indicação de nomes aos cargos de Suplentes, o que vai ser deliberado e 

votado na próxima reunião, designada para o dia 19 de outubro de 2021, às 14:00 

(quartorze horas) no miniauditório Cônego de Azevedo. Ato contínuo o 

presidente agradeceu ao Procurador Geral Robert Wagner o êxito do recurso 

favorável da Casa Legislativa que tem autonomia fiscalizatória de exercer a 

continuidade da CPI, visando investigar a precariedade do fato determinado de 

interesse social quanto ao serviço de energia, bem como o porquê dos 

constantes racionamentos, blecautes, apagões e a falta de manutenção da rede 

elétrica que ocasionam grandes transtornos aos consumidores do Amazonas, 

após a suspensão de mais de trinta dias por conta de uma liminar da justiça 

concedida pela concessionária da Amazonas Energia. O Presidente Sinésio 

Campos também na presença do presidente Roberto Cidade e do Diretor geral 

da Ale, Vander Motta, solicitou a contratação de advogados especialista: em 

direito tributário, consumidor, e em CPI, bem como um engenheiro eletricista para 

realizarem trabalhos técnicos, sugestão acolhida pelos membros. O presidente 

da Aleam Roberto Cidade afirmou total apoio nos trabalhos da CPI da Energia. 

Ato contínuo o Presidente esclareceu que os blocos deverão indicar a lista de 

nomes para os cargos de suplentes, dentre os quais o Presidente irá deliberar 

quem irá exercer os cargos de 1°, 2° e 3° suplentes. ORDEM DO DIA: Às dez 

horas e treze minutos, o Presidente iniciou a Ordem do Dia, submetendo à 

deliberação os Requerimentos. Itens: 1. REQUERIMENTO n. 01/2021, de autoria 

do deputado Sinésio Campos, requer seja convidado para prestar 

esclarecimentos nesta Comissão Parlamentar de Inquérito o senhor Dr. JALIL 

FRAXE CAMPOS, Diretor-Presidente do Instituto de Defesa do Consumidor- 

PROCON-AM apresente relatório e preste as devidas informações à CPI da 

Energia sobre as demandas, denúncias e/ou reclamações recebidas, bem como 

suas respectivas ações e providências relacionadas à prestação de serviços de 

fornecimento de energia elétrica prestados pela empresa Amazonas Energia S/A, 

na capital e nos municípios do interior do estado, nos anos de 2019, 2020 e 2021, 

propositura aprovada por unanimidade. 2. REQUERIMENTO n. 02/2021, de 

autoria do deputado Sinésio Campos, requer seja convidado para prestar 

esclarecimentos nesta Comissão Parlamentar de Inquérito o senhor Dr. 

Christiano Pinheiro da Costa, defensor público e coordenador do Núcleo de 

Defesa do Consumidor (Nudecon) da Defensoria Pública do Estado do 

Amazonas (DPE-AM), permitirá a elucidação de diversos aspectos relacionados 

ao objeto de investigação da presente Comissão, apresente relatório e preste as 

devidas informações à CPI da Energia sobre as demandas recebidas, bem como 

suas respectivas ações e providências, propositura aprovada por unanimidade. 

Requerimento n°3, de autoria do deputado Sinésio Campos, requer seja 

convidado para prestar esclarecimentos nesta Comissão Parlamentar de 

Inquérito o senhor Marcio André de Oliveira Brito, diretor-presidente do Instituto 

de Pesos e Medidas do Estado do Amazonas (IPEMAM), entende-se 

fundamental que o representante do IPEMAM apresente relatório e preste as 

devidas informações à CPI da Energia sobre as demandas, denúncias e/ou 

reclamações recebidas e suas respectivas ações e providências relacionadas à 

qualidade dos medidores de energia e por consequência a qualidade da 

prestação de serviços de fornecimento de energia elétrica prestados pela 

empresa Amazonas Energia S/A, nos municípios e na capital do estado, nos anos 

de 2019, 2020 e 2021, propositura aprovada por unanimidade. O Presidente 

informou que já está buscando providências no sentido de instaurar um canal 

para recebimento de denúncias, alertou que a CPI precisa estar preparada, já 

que a CPI irá receber um elevado número de denúncias e reclamações que foi 

acolhida por todos os membros. O Deputado Alcimar Maciel sugeriu que as 

transmissões sejam caráter híbrido das sessões da CPI da Energia, como 

também o envio ofício à Câmara de Dirigentes Lojistas de Manaus-CDL e 

Federação das Indústrias do estado do Amazonas-FIEAM com o intuito de colher 

informações sobre as demandas, denúncias e/ou reclamações recebidas e suas 

respectivas ações e providências relacionadas de acordo com o fato determinado 

de interesse social quanto ao serviço de energia. ENCERRAMENTO. Nada mais 

havendo, o Presidente encerrou a Reunião às dez horas e cinquenta minutos, 

dando todos os membros como cientes da 3° Reunião Ordinária desta CPI da 

Energia, designada para o dia 19 de outubro, ás 14h (quartoze horas), no 

miniauditório Cônego de Azevedo. E, para constar, eu, Raiane Pimentel, 

_________________________________, Secretária da Comissão, lavrei a 

presente ata que, por ter sido aprovada, será assinada pelo Presidente Deputado 

SINÉSIO CAMPOS, e publicada no Diário Oficial do Poder Legislativo. 

 

Prof. SINÉSIO CAMPOS 
Deputado Estadual – PT/AM  

Presidente 
 
 

Deputado CARLOS BESSA  
Relator 

 
 

Deputado FAUSTO JUNIOR 
Membro 

Deputado DERMILSON CHAGAS 
Membro 

Deputado ALCIMAR MACIEL 
Membro 

  
  

 

S.R. da Comissão de Inquérito Parlamentar (CPI da Energia) da Assembleia 

Legislativa do Estado do Amazonas, em Manaus, 13 de outubro de 2021. 

 
FAUSTO VIEIRA DOS SANTOS JUNIOR - DEPUTADO(A) - EM 26/10/2021 11:29:20  
ALCIMAR MACIEL PEREIRA - DEPUTADO(A) - EM 26/10/2021 10:51:06  
SINESIO DA SILVA CAMPOS - DEPUTADO(A) - EM 21/10/2021 12:10:39  
CARLOS EDUARDO BESSA DE SA - DEPUTADO(A) - EM 21/10/2021 11:55:41  
DERMILSON CARVALHO DAS CHAGAS - DEPUTADO(A) - EM 21/10/2021 11:55:06 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA N.º 403/2021/DG  

 

 

CONCEDER à servidora, MARIA HELENA GARRIDO DA SILVA, 90 

(noventa) dias de LICENÇA ESPECIAL, nos termos do artigo 78 da Lei n° 1762 

de 14.11.1986, referente ao quinquênio de 08.05.2014 a 07.05.2019, no período 

de 05.10.2021 a 02.01.2022.  

 

CONCEDER à servidora, JEANNE SILVA CARVALHO, 30 (trinta) 

dias de LICENÇA ESPECIAL, nos termos do artigo 78 da Lei n° 1762 de 

14.11.1986, referente ao quinquênio de 12.03.2012 a 11.03.2017, nos períodos 

de 03.11.2021 a 17.11.2021 e de 16.12.2021 a 30.12.2021.  

 

CONCEDER ao servidor, ANTONIO CARLOS SOARES DE 

OLIVEIRA, 90 (noventa) dias de LICENÇA ESPECIAL, nos termos do artigo 78 

da Lei n° 1762 de 14.11.1986, referente ao quinquênio de 30.06.2013 a 

29.06.2018, no período de 14.10.2021 a 11.01.2022.  

 

CONCEDER à servidora, ROSA MARIA BATALHA DE SANTANA, 

90 (noventa) dias de LICENÇA ESPECIAL, nos termos do artigo 78 da Lei n° 

1762 de 14.11.1986, referente ao quinquênio de 05.07.2016 a 04.07.2021, no 

período de 01.11.2021 a 29.01.2022.  

 

PORTARIA 

http://www.ale.am.gov.br/
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CONCEDER à servidora, EDICILDA COELHO GOMES, 90 (noventa) 

dias de LICENÇA ESPECIAL, nos termos do artigo 78 da Lei n° 1762 de 

14.11.1986, referente ao quinquênio de 13.11.2014 a 12.11.2019, no período de 

25.10.2021 a 22.01.2022.  

 

 

 

PORTARIA N.º 404/2021/DG  

 

 

RETIFICAR a portaria N°339/2021/DG, que concedeu Licença para 

Tratamento de Saúde ao servidor EDVANILDO DA CUNHA LOBO, com 

publicação do Diário ALEAM Edição N°1.747 de 26 de agosto de 2021, no que 

se refere ao período: Onde se lê: no período 04.08.2021 a 02.10.2021. Leia-se: 

no período 28.08.2021 a 26.10.2021.  

 

 

 

PORTARIA N.º 405/2021/DG  

 

 

CONCEDER 15 (quinze) dias de Licença para Tratamento de Saúde 

à servidora ASTRÉA RODRIGUES VALENTE, conforme Laudo Médico 

N.109/2021, datado de 07.10.2021, no período de 06.10.2021 a 20.10.2021, nos 

termos dos artigos 65 item I e 68 da Lei n° 1762, de 14/11/86.  

 

CONCEDER 90 (noventa) dias de Licença para Tratamento de Saúde 

ao servidor EDMAR PERRONE DOS SANTOS conforme Laudo Médico 

N.110/2021, datado de 08.10.2021, no período de 14.09.2021 a 12.12.2021, nos 

termos dos artigos 65 item I e 68 da Lei n° 1762, de 14/11/86.  

 

CONCEDER 90 (noventa) dias de Licença para Tratamento de Saúde 

à servidora KEILA DE SOUZA MAGALHÃES conforme Laudo Médico 

N.111/2021, datado de 07.10.2021, no período de 28.08.2021 a 25.11.2021, nos 

termos dos artigos 65 item I e 68 da Lei n° 1762, de 14/11/86.  

 

 

 

PORTARIA N.º 406/2021/DG  

 

 

INTERROMPER, a contar de 14 de setembro de 2021, a LICENÇA 

ESPECIAL, concedida ao servidor JOSÉ ROBSON GOMES DA SILVA, pela 

portaria nº 385/2021, publicada no DOE nº 1.763 de 29.09.2021, referente ao 

quinquênio de 02.07.2010 a 30.06.2015. 

 

 

 

 

Deputado CARLOS EDUARDO BESSA DE SÁ 

Vice-Presidente 

 
WANDER ARAÚJO MOTTA 

Diretor Geral 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA N.º 1992/2021/GP  

 

 

EXONERAR o Servidor WILLIAN FERNANDES DOS SANTOS, do 

cargo comissionado de Secretário de Gabinete da 1ª Vice-Presidência, nos 

termos do artigo 55, item II, da Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  

 

 

 

 

PORTARIA N.º 2000/2021/GP  

 

 

EXONERAR a Servidora MEG MENDES SENA DE OLIVEIRA do 

cargo comissionado de Chefe de Gabinete de Liderança do Governo , nos termos 

do artigo 55, item II, da Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  

 

 

 

PORTARIA N.º 2001/2021/GP  

 

 

NOMEAR a Senhora NATASHA LYSSA BENTES MUNOZ, para o 

cargo comissionado de Chef de Gabinete de Liderança do Governo, nos termos 

do artigo 7, item II, da Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  

 

 

 

PORTARIA N.º 2002/2021/GP  

 

 

EXONERAR a Servidora CLEOMAR DA SILVA FRANCO do cargo 

comissionado de Assessor de Bancada, nos termos do artigo 55, item II, da Lei 

n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  

 

 

 

 

PORTARIA N.º 2003/2021/GP  

 

 

NOMEAR a Senhora MEG MENDES SENA DE OLIVEIRA, para o 

cargo comissionado de Assessor de Bancada, nos termos do artigo 7, item II, da 

Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  

 

 

 

 

PORTARIA N.º 2004/2021/GP  

 

 

EXONERAR a Servidora NATASHA LYSSA BENTES MUNOZ, do 

cargo comissionado de Assessor de Comunicação Parlamentar, nos termos do 

artigo 55, item II, da Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  
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PORTARIA N.º 2005/2021/GP  

 

 

NOMEAR a Senhora CLEOMAR DA SILVA FRANCO, para o cargo 

comissionado de Assessor de Comunicação Parlamentar, nos termos do artigo 

7, item II, da Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  

 

 

 

 

PORTARIA N.º 2007/2021/GP  

 

 

EXONERAR o Servidor MARCIO GLEYSON GOMES DE OLIVEIRA, 

do cargo comissionado de Auxiliar de Bancada, nos termos do artigo 55, item II, 

da Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  

 

 

 

 

PORTARIA N.º 2009/2021/GP  

 

 

NOMEAR o Senhor AGUILAR ABECASSIS BRITO, para o cargo 

comissionado de Auxiliar de Bancada, nos termos do artigo 7, item II, da Lei n.° 

1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  

 

 

 

 

PORTARIA N.º 2020/2021/GP  

 

 

EXONERAR a Servidora KAREN ROSENDO DE ALMEIDA LEITE, 

do cargo comissionado de Assessor Especial de Comissão Técnica, nos termos 

do artigo 55, item II, da Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  

 

 

 

 

PORTARIA N.º 2031/2021/GP  

 

 

EXONERAR o Servidor ALEX LEDA DA COSTA FILHO do cargo 

comissionado de Auxiliar de Bancada-1, nos termos do artigo 55, item II, da Lei 

n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  

 

 

 

 

PORTARIA N.º 2032/2021/GP  

 

 

NOMEAR o Senhor THIAGO GUIMARÃES QUEIROZ, para o cargo 

comissionado de Auxiliar de Bancada-1, nos termos do artigo 7, item II, da Lei 

n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  

 

 

PORTARIA N.º 2033/2021/GP  

 

 

NOMEAR o Senhor ALEX LEDA DA COSTA FILHO, para o cargo 

comissionado de Assessor Especial de Comissão Técnica, nos termos do artigo 

7, item II, da Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  
 

 

 

PORTARIA N.º 2034/2021/GP  
 

 

EXONERAR a Servidora FRANCIDALVA DE MORAIS MACHADO, 

do cargo comissionado de Secretário de Gabinete de Liderança da Minoria, nos 

termos do artigo 55, item II, da Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  
 

 

 

PORTARIA N.º 2035/2021/GP  

 

 

NOMEAR o Senhor MARCELO FERREIRA GONÇALVES, para o 

cargo comissionado de Secretário de Gabinete de Liderança, nos termos do 

artigo 7, item II, da Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  
 

 

 

PORTARIA N.º 2036/2021/GP  

 

 

EXONERAR o Servidor ROMULO DE ALMEIDA NEVES JUNIOR, 

do cargo comissionado de Auxiliar de Bancada-1, nos termos do artigo 55, item 

II, da Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  

 

 

 

PORTARIA N.º 2037/2021/GP  

 

 

NOMEAR o Senhor EMERSON DE BARROS CAMPELO, para o 

cargo comissionado de Auxiliar de Bancada-1, nos termos do artigo 7, item II, da 

Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  

 

 

 

PORTARIA N.º 2038/2021/GP  

 

 

NOMEAR O Senhor CRISTIANO CHAGAS DA CRUZ, para o cargo 

comissionado de Secretário de Gabinete da 1ª Vice-Presidência, nos termos do 

artigo 7, item II, da Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021. 

 

 

 

PORTARIA N.º 2039/2021/GP 

 

EXONERAR a Servidora ALINE GUSMÃO DA SILVA do cargo 

comissionado de Secretário de Gabinete de Liderança, nos termos do artigo 55, 

item II, da Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  
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PORTARIA N.º 2040/2021/GP  

 

 

EXONERAR o Servidor ADILSON FALCÃO JESUS, do cargo 

comissionado de Auxiliar de Bancada-1, nos termos do artigo 55, item II, da Lei 

n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  
 

 

 

PORTARIA N.º 2041/2021/GP  

 

 

NOMEAR o Senhor SIDOMAR RAMOS FERREIRA, para o cargo 

comissionado de Auxiliar de Bancada-1, nos termos do artigo 7, item II, da Lei 

n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  

 
 

 

PORTARIA N.º 2052/2021/GP  

 

 

EXONERAR o Servidor AJAXON ALMEIDA DE FIGUEIREDO, do 

cargo comissionado de Secretário de Gabinete de Liderança, nos termos do 

artigo 55, item II, da Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  
 

 

 

PORTARIA N.º 2053/2021/GP  
 

 

NOMEAR a Senhora MACLAINE NEVES BARROS, para o cargo 

comissionado de Secretário de Gabinete de Liderança, nos termos do artigo 7, 

item II, da Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  
 

 

 

PORTARIA N.º 2054/2021/GP  

 

 

EXONERAR o Servidor FRANKE CANDIDO FERREIRA, do cargo 

comissionado de Auxiliar de Bancada-1, nos termos do artigo 55, item II, da Lei 

n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  
 

 

 

PORTARIA N.º 2055/2021/GP  

 

 

NOMEAR a Senhora FRANCINETE DOURADO BARBOSA, para o 

cargo comissionado de Auxiliar de Bancada-1, nos termos do artigo 7, item II, da 

Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  

 
 

 

PORTARIA N.º 2056/2021/GP  

 

 

EXONERAR a Servidora FRANCINETE DOURADO BARBOSA, do 

cargo comissionado de Assessor de Comissão Técnica, nos termos do artigo 55, 

item II, da Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  
 

 

 

PORTARIA N.º 2057/2021/GP  

 

 

NOMEAR a Senhora AZIZILENE GEBER DOS SANTOS, para o 

cargo comissionado de Assessor de Comissão Técnica, nos termos do artigo 7, 

item II, da Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  

 

 

 

PORTARIA N.º 2063/2021/GP  

 

 

NOMEAR o Senhor JOÃO CARLOS BRASIL DE HOLANDA, para o 

cargo comissionado de Secretário de Gabinete da Corregedoria, nos termos do 

artigo 7, item II, da Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 01.09.2021.  

 

 

 

PORTARIA N.º 2069/2021/GP  

 

 

EXONERAR a Servidora JOSENEIDE VIEIRA MATOS CANTE, do 

cargo comissionado de Auxiliar de Bancada-1, nos termos do artigo 55, item II, 

da Lei n.° 1762 de 14.11.86, a contar de 15.10.2021. 

 

 

 

PORTARIA N.º 2044/2021/GP  

 

 

ACRESCER Produtividade da servidora, nomeada através da 

Portaria nº 2354/2019-GP, para o percentual de 87,68% (oitenta e sete vírgula 

sessenta e oito por cento), a contar de 01.10.2021.  

 

 

 

PORTARIA N.º 2071/2021/GP  

 

 

NOMEAR a Senhora, HELENILCE BARBOSA MAIA, para exercer o 

Cargo Comissionado de Assessor de Diretoria 2 CC-4, nos termos do artigo 7, 

item II, da Lei n.º 1.762 de 14.11.86, ficando exonerado do cargo que atualmente 

ocupa, a contar de 01.10.2021.  

 

 

 

PORTARIA N.º 2072/2021/GP  

 

 

EXONERAR a servidora, JUCYMARA DO NASCIMENTO FEITOZA, 

do Cargo Comissionado de Assessor de Diretoria 2 CC-4, nos termos do artigo 

55, item II, da Lei n. 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  
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PORTARIA N.º 2073/2021/GP  

 

 

EXONERAR a servidora, MARIA NIRLENE DO NASCIMENTO 

FEITOSA do Cargo Comissionado de Assessor de Diretoria 2 CC-4, nos termos 

do artigo 55, item II, da Lei n. 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  

 

NOMEAR a Senhora, SANDRA REGINA DA SILVA, para exercer o 

Cargo Comissionado de Assessor de Diretoria 2 CC-4, nos termos do artigo 7, 

item II, da Lei n.º 1.762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  

 

 

 

PORTARIA N.º 2074/2021/GP  

 

 

EXONERAR a servidora, ANTONIA ANALIA SOARES MOREIRA do 

Cargo Comissionado de Assessor de Diretoria 3 CC-6, nos termos do artigo 55, 

item II, da Lei n. 1762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  

 

NOMEAR o Senhor, VALDEILSON FERREIRA DE MATOS, para 

exercer o Cargo Comissionado de Assessor de Diretoria 3 CC-6, nos termos do 

artigo 7, item II, da Lei n.º 1.762 de 14.11.86, a contar de 01.10.2021.  

 

 

 

 

PORTARIA N.º 2113/2021/GP  

 

 

DESIGNAR o servidor MILTON DOS SANTOS OLIVEIRA, para 

exercer em substituição, pela Função de Confiança FC-2, de Secretário de 

Diretoria, no período de 08.10.2021 a 05.01.2022, durante o impedimento legal 

da titular SHIRLEY PEREIRA DA COSTA. 

 

 

 

PORTARIA N.º 2104/2021/GP  

 

 

CONTRATAR o Assessor Jurídico NICOLAS SANTOS CARVALHO 

GOMES, pelo período de 90 (noventa) dias, prorrogáveis pelo período de 

funcionamento da Comissão Parlamentar de Inquéritos – CPI DA ENERGIA 

ELÉTRICA, a contar de 18.10.2021. 

 

 

 

PORTARIA N.º 2105/2021/GP  

 

 

AUTORIZAR à servidora, NAYDA CALACINA YASSIN, Matrícula n.° 

240, Agente Legislativo, Nível Médio, Referência 14 deste Poder, a averbação 

do tempo de contribuição expedida pelo Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas, computando um total de 287 dias, correspondentes a 9 meses e 17 

dias, com amparo no art. 40, § 9º da Constituição Federal, e arts. 58, I e 60, § 3.º 

da Lei Estadual n.º 1.762/86.  

 

 

 

 

PORTARIA N.º 2106/2021/GP  

 

 

CONCEDER ao servidor LUIZ ALBERTO DAS NEVES CARVALHO, 

Licença para Tratar de Interesse Particular, pelo prazo de um ano, a contar do 

dia 01.10.2021, com fundamento no art. 65, V e 75 da Lei n. 1762/86.  

 

 

 

PORTARIA N.º 2107/2021/GP  

 

 

CONCEDER ao servidor, ALTEMIR SANTOS DA COSTA, Matrícula 

n.° 12755, Agente Legislativo, Nível Médio, Referência 05 deste Poder, 

Progressão Funcional de uma referência e do Adicional por titulação acadêmica 

no percentual de (20%) vinte por cento sobre o vencimento básico, por ter 

concluído o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão de Políticas 

Públicas pela Faculdade ÚNICA DE IPATINGA com amparo nos artigos 16 e 24, 

II da lei nº 3.013/2005, alterado pela Lei Promulgada nº 171, de 04/09/2013 e na 

Orientação Normativa n.º01/2020-PROEP/PGA; passando para Referência 06 a 

partir de 13 de outubro de 2021.  

 

 

 

PORTARIA N.º 2108/2021/GP  

 

 

 

CONCEDER à servidora, ROSEMEIRY ANDRADE TELLO, 

Matrícula n.° 530, Agente Legislativo, Nível Médio, Referência 16 deste Poder, o 

pagamento do abono de permanência equivalente ao valor de sua contribuição 

previdenciária, tendo optado por permanecer em atividade, e por ter preenchido 

os requisitos para aposentadoria voluntária, estabelecidos no § 5.º do art. 2.º da 

EC n.º 41/03, pois enquadra-se na hipótese descrita na alínea “b” do referido 

opinativo, a contar de 09.06.2018.  

 

 

 

PORTARIA N.º 2109/2021/GP  

 

 

CONCEDER à servidora, RAIMUNDA MOREIRA MORAES, 

Matrícula n.° 477, Agente Legislativo, Nível Fundamental, Referência 14 deste 

Poder, o pagamento do abono de permanência equivalente ao valor de sua 

contribuição previdenciária, tendo optado por permanecer em atividade e ter 

preenchido os requisitos para aposentadoria voluntária, estabelecidos no art. 40, 

§ 19 da CF/88, a contar de 04.09.2019. 

 

 

 

PORTARIA N.º 2110/2021/GP  

 

 

AUTORIZAR viagem ao servidor, ELVYS DAMASCENO 

NASCIMENTO, RPD n.º 524/2021 e processo digital n.º 

2021.10000.00000.0.002180, para a cidade do Rio de Janeiro/RJ, no percurso 

MANAUS/RIO DE JANEIRO/BRASÍLIA/MANAUS.  
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PORTARIA N.º 2111/2021/GP  

 

 

AUTORIZAR viagem à servidora, ELBA CAROLINE NASCIMENTO 

BRITO, RPD n.º 525/2021 e processo digital n.º 2021.10000.00000.0.002182, 

para a cidade do Rio de Janeiro/RJ, no percurso MANAUS/RIO DE 

JANEIRO/MANAUS.  

 

 

 

PORTARIA N.º 2112/2021/GP  

 

 

AUTORIZAR viagem ao servidor, GLÁUBER MORÉ DA SILVA, RPD 

n.º 526/2021 e processo digital n.º 2021.10000.00000.0.002185, para a cidade 

de Campo Grande/MS, no percurso MANAUS/CAMPO GRANDE/MANAUS. 

 

 

 

PORTARIA N.º 2114/2021/GP  

 

 

O Deputado ROBERTO MAIA CIDADE FILHO, Presidente, e o 

servidor WANDER ARAÚJO MOTTA, Diretor Geral da Assembleia Legislativa 

do Estado do Amazonas, resolvem:  

 

CONSIDERANDO que o dia do Funcionário Público é comemorado 

a 28 de outubro, quinta-feira, conforme estabelece o artigo 202 da Lei nº 1.762, 

de 14 de novembro de 1986;  

 

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de contenção de gastos 

com o funcionamento da máquina administrativa e legislativa nos dias que 

intercalam datas comemorativas, fim de semana e feriados e em consonância 

com o Decreto S/N de 22 de outubro de 2021, do Governador do Estado do 

Amazonas,  

 

I – DECLARAR ponto facultativo neste Poder Legislativo, os dias 

28.10.2021 (quinta-feira), 29.10.2021 (sexta-feira) e 01.11.2021 (segunda-feira).  

 

II – DETERMINAR à Diretoria de Recursos Humanos que providencie 

o registro da alteração nas folhas de frequência.  

 

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE.  

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 25 de outubro de 2021. 

 

 

 

 

Deputado ROBERTO MAIA CIDADE FILHO  

Presidente  

 
WANDER ARAÚJO MOTTA  

Diretor Geral 

 

 

 

 

 

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DO AMAZONAS, CONVOCADA PARA DEBATER O PROJETO DE LEI N.° 

422/2021 QUE REGULAMENTA A PESCA ESPORTIVA E A PESCA 

AMADORA NO ESTADO DO AMAZONAS. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª 

LEGISLATURA. MANAUS, 15 DE OUTUBRO DE 2021. PRESIDENTE: 

DEPUTADO TONY MEDEIROS. 

 

Às quatorze horas e trinta minutos do dia quinze de outubro do ano dois mil e 

vinte e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar TONY 

MEDEIROS, com a presença do Deputado Dermilson Chagas, ausentes os 

demais. O Presidente explicou se tratar de uma Audiência Pública com o 

objetivo de debater o Projeto de Lei n.° 422/2021 que regulamenta a pesca 

esportiva e a pesca amadora no Estado do Amazonas, conforme 

Requerimento n.° 4848/2021, de sua autoria. Convidou para compor a Mesa 

as autoridades: Leocy Cutrim, Secretário-Executivo Adjunto da Sepror; Walzenir 

Falcão; Presidente da Confederação Nacional da Pesca e da Aquicultura; Sérgio 

Paulo Monteiro Litaiff, Presidente da Amazonastur; Carlos Serfaty Presidente da 

Federação Amazonense da Pesca Esportiva; Ronildo Nogueira, representando 

o Sindicato dos Pescadores do Estado do Amazonas; Caio Kanawati, Presidente 

da Comissão de Turismo da OAB-AM; Davi Uchôa, representando a Federação 

do Sindicato de Pescadores; William Alemão, representando a Câmara Municipal 

de Manaus; Roberto Conhago, Presidente da Associação Brasileira de Agências 

de Turismo; Leonardo Leão, Presidente da Associação dos Operadores de Barco 

de Turismo da Amazônia. Com a palavra, o Deputado Tony Medeiros começou 

o discurso afirmando que mais de 40 (quarenta) por cento da população vive 

abaixo da linha da pobreza no Amazonas e que cabe aos parlamentares 

buscarem alternativas para desenvolver o Estado, já que a Zona Franca, por si 

só, não dá conta de tudo isso e a pesca esportiva seria uma alternativa. 

Assegurou que ao assumir a Comissão de Turismo da Assembleia entendeu que 

a pesca esportiva é uma forma de turismo e que deve ser fomentada e que essa 

pesca só existe por causa de três espécies de tucunaré que injetou mais de 

quatrocentos milhões de reais na economia do Amazonas em 2020 e que a 

Audiência seria uma forma de todos chegarem a um consenso sobre a questão, 

já que a Lei n.° 713/2001 já prevê a regulamentação da pesca esportiva. Na 

sequência, o Senhor Leocy Cutrim parabenizou o Deputado Tony Medeiros 

por proporcionar o momento de reunir todas as categorias envolvidas com o tema 

a fim de conciliar a melhor proposta. Em nome do Governador do Amazonas, 

garantiu que a Sepror está trabalhando políticas públicas voltadas a melhorar a 

vida dos pescadores e que o Projeto de Lei n.° 422/2021 quer agregar a pesca 

esportiva por ser uma atividade rentável ao Estado gerando emprego e renda de 

forma sustentável. Assegurou que as duas modalidades de pesca podem 

coexistir e o Projeto fortalece a pesca esportiva e dá alternativas econômicas ao 

pescador artesanal, já que o tucunaré possui diversas espécies e os ribeirinhos 

vão poder continuar pescando. Após, o Senhor Caio Kanawati afirmou que o 

tema é de uma relevância singular para a economia do Estado, que a pesca 

esportiva já acontece no Amazonas e precisa ser regulamentada porque, em sua 

maioria, acontece na informalidade. Lembrou ainda que as normas relacionadas 

à pesca esportiva sempre foram feitas por meio de decreto e que o ideal seria ter 

uma lei que regulamentasse a situação. Colocou a OAB-AM à disposição para 

que tudo seja feito dentro da legalidade. Na sequência, o Senhor Ronildo 

Nogueira manifestou gratidão ao Deputado Tony Medeiros por debater um tema 

complexo e ao Senhor Walzenir Falcão pelas lutas em prol do seguro-defeso dos 

pescadores. Esclareceu que o Projeto de Lei n.° 422/2021 não quer acabar com 

a pesca artesanal, mas conciliar as duas formas de pesca mantendo a 

conservação do tucunaré, já que os pescadores não podem sobreviver apenas 

de seguro-defeso, pois dura apenas quatro meses. Sugeriu uma parceria entre 

a pesca esportiva e a pesca artesanal com uma contrapartida aos pescadores 

Atas Plenárias 
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com uma fonte alternativa a quem depende do peixe para sobreviver e que se 

levasse essa discussão ao Conselho dos Pescadores. Em seguida, o Senhor 

Carlos Serfaty considerou o dia de hoje histórico para o Amazonas por discutir 

um Projeto de Lei que garante a regulamentação da pesca esportiva como uma 

atividade que quer promover o desenvolvimento do turismo da pesca aliado à 

educação ambiental respeitando os aspectos econômicos e culturais das 

comunidades locais. Citou os torneios de pesca que ajudam tanto os ribeirinhos 

quanto os grandes empresários e que o Estado do Amazonas precisa de mais 

linhas de economia e a pesca é uma delas. Após, o Senhor Davi Uchôa opinou 

que o Projeto de Lei não prejudicaria nenhuma categoria, visto que para 

regulamentar o turismo da pesca não precisaria proibir a pesca artesanal. Dando 

prosseguimento, o Senhor Walzenir Falcão cumprimentou os vereadores de 

diversos municípios presentes em Plenário mostrando que a pesca estaria 

bem representada no Amazonas, como também agradeceu aos Deputados Tony 

Medeiros e Dermilson Chagas pela luta em prol dos pescadores. Salientou que 

era preciso conciliar a pesca esportiva e a pesca artesanal do tucunaré para que 

todos que dependem da atividade sejam beneficiados. Continuando, o 

Deputado Dermilson Chagas questionou o artigo 13 do Projeto de Lei n.° 

422/2021 por prejudicar o pescador artesanal e sugeriu que houvesse um acordo 

de pesca, já que se o pescador for contratado com carteira de trabalho perde o 

seguro-defeso. Explicou que o tucunaré é um peixe predador e que a proibição 

da pesca de forma generalizada poderia causar um desequilíbrio ambiental. 

Advertiu que o Projeto proíbe a comercialização do tucunaré, “ferindo de morte” 

as famílias ribeirinhas que sobrevivem da venda do peixe e ainda multa em cem 

mil reais o pescador que for flagrado comercializando o peixe. Anunciou que 

daqui a pouco iria se retirar para participar, em Manaquiri, de uma reunião sobre 

a pesca da piracatinga. Ato contínuo, o Senhor Leonardo Leão clarificou que 

não existia nenhuma crise entre os pescadores, o que se quer apenas é 

regulamentar a pesca esportiva e que o artigo 13 não prejudica o pescador 

artesanal. Além disso, esclareceu que a Lei n.° 713/2001 é que criminaliza a 

pesca do tucunaré e prevê a multa de cem mil reais, ou seja, o Projeto de Lei n.° 

422/2021 não estabelece isso, uma vez que já está previsto desde 2001. Afirmou 

que o pescador não precisa de seguro-defeso e sim de carteira de trabalho 

assinada, já que o seguro- defeso funciona apenas como “moeda de troca” para 

barganhar voto e que a regulamentação da pesca esportiva daria a oportunidade 

ao ribeirinho de poder trabalhar no turismo. Neste momento, o Presidente Tony 

Medeiros abriu o espaço para que todos os presentes, que quisessem, 

pudessem se manifestar. Com a palavra, o Vereador Baiano de Santa Isabel 

do Rio Negro parabenizou o Deputado Tony Medeiros pela iniciativa e pediu que 

a renda da pesca fosse distribuída igualmente entre os municípios, visto que 

se concentra basicamente em Manaus deixando as demais cidades à míngua. 

Da tribuna, o Senhor Daniel Leão, Presidente da Comunidade Agrícola São 

Francisco de Caramori, refutou as colocações do Deputado Dermilson Chagas 

e assegurou que a pesca esportiva de base comunitária é tão rentável quanto a 

pesca artesanal e, finalizou, exibindo um vídeo mostrando como o 3º Festival 

de Pesca Comunitária dos Amigos do Tarumã, organizado pela sua Comunidade 

e ocorrido em setembro, gerou emprego, renda e preservação da floresta, dos 

rios e dos peixes. Após, o Cacique Reinaldo da Comunidade Nova Esperança 

do Rio Cueiras pediu apoio à sua Comunidade que precisa de uma fonte de 

renda e sugeriu que a pesca esportiva fosse implantada no Rio Cueiras que, 

atualmente, encontra-se fechado. Em seguida, o Senhor Samuel da 

Comunidade de Barreirinha do Rio Cueiras solicitou segurança ao Rio Cueiras 

que hoje estaria sendo invadido e poluindo a água. Indagou ao Senhor Caio 

Kanawati como a pesca esportiva daria segurança à Comunidade. Na 

sequência, o Senhor Lino Santos de Borba opinou que a regulamentação da 

pesca esportiva voltada à Comunidade beneficia a todos, porém manifestou-se 

contra favorecer só os pescadores esportivos, alegando que a pesca artesanal 

também tem seus pontos positivos, que não se pode proibir a pesca do tucunaré 

e que precisa ser diferenciado o pescador esportivo do pescador amador. Com 

a palavra, o Vereador Waldomiro Falcão, Presidente da Associação dos 

Pescadores de Careiro da Várzea, manifestou-se favoravelmente à 

regulamentação da pesca esportiva, uma vez que há a necessidade de se 

diferenciar a pesca esportiva da pesca amadora e afirmou que o artigo 4º do 

Projeto de Lei n.° 422/2021 ajuda muito o pescador artesanal, pois proíbe a 

pesca amadora. Da tribuna, a Senhora Valdemira Vieira da Colônia de 

Pescadores de Autazes salientou que a categoria não é contra a pesca 

esportiva, no entanto é contra a proibição da pesca do tucunaré, visto que o setor 

artesanal também precisa sobreviver. Mencionou que a pesca esportiva mutila o 

tucunaré e que os principais beneficiados são os empresários e não os 

ribeirinhos. Prosseguindo, o Senhor Régis Góes, Secretário de Cultura, 

Turismo e Eventos de Santa Isabel do Rio Negro, ressaltou que o turismo tem 

alavancado melhorias ao Município e que, por conta disso, várias Comunidades 

receberam painéis solares, água potável e outros benefícios. Defendeu a pesca 

sustentável do tucunaré e a pesca esportiva regulamentada. Após, o Vereador 

Carlos Tavares de Careiro Castanho denunciou que a Comunidade do Rio 

Juma que era rica em tucunaré-açu hoje não tem mais o que comer por causa 

da pesca esportiva que, a princípio, trouxe renda, mas agora arruinou 

completamente as famílias porque os pescadores pescam de forma desordenada 

ocasionando o sumiço dos tucunarés. Em seguida, o Senhor Radinho Alves 

explicou que o pescador amador é que tira o peixe dos rios, já o pescador 

esportivo não retira o peixe do rio, apenas pesca e depois o devolve não 

causando nenhum dano à Comunidade e lembrou que o Projeto de Lei n.° 

422/2021 proíbe a pesca amadora. Continuando, o Senhor Eloy de Presidente 

Figueiredo ressaltou que estudou o Projeto de Lei n.° 422/2021 e chegou à 

conclusão de que a pesca esportiva e a pesca artesanal podem coexistir e ambas 

precisam de apoio. Neste momento, o Presidente Tony Medeiros convidou a 

Senhora Roberta de Anori para compor a Mesa. Na sequência, a Senhora 

Cíntia Kanawati, Vice-Presidente da Comissão de Turismo da OAB-AM, 

explicou que a pesca esportiva não quer brigar com o pescador local, ao 

contrário o Projeto de Lei quer desenvolver o interior por meio da pesca esportiva 

sustentável gerando mais empregos. Contestou o posicionamento do Deputado 

Dermilson Chagas, visto que a regulamentação da pesca esportiva jamais 

proibiria a pesca do tucunaré. Esclareceu ainda que os anzóis hoje são modernos 

e não causam nenhuma mutilação ao tucunaré e que a Sepror também oferece 

treinamentos para que os pescadores esportivos possam manusear 

adequadamente o peixe, embora apenas 5% (cinco) por cento dos peixes 

devolvidos ao rio apresentem algum tipo de problema. Ato contínuo, o Senhor 

Ian de Barcelos pontuou que na cadeia produtiva do turismo todos saem 

ganhando, já que quando o turista decide vir do Canadá, por exemplo, para 

pescar, ele demanda uma série de serviços que geram recursos a todos, isto 

é, não é só o empresário que ganha dinheiro, os ribeirinhos também saem 

ganhando. A seguir, o Senhor Roberto, Presidente da Associação Brasileira 

de Agências de Turismo, cumprimentou os professores da Ufam, presentes em 

Plenário, pelo seu dia. Manifestou alegria pela quantidade dos ribeirinhos 

participando da reunião e arguiu que o Projeto de Lei n.° 422/2021 dá segurança 

a todos os tipos de pesca e contribui para o desenvolvimento econômico do 

Amazonas, uma vez que a Zona Franca não dá mais conta disso. Na sequência, 

o Vereador Alemão da Câmara Municipal de Manaus discorreu sobre a 

importância da regulamentação da pesca esportiva para fomentar o turismo e 

desenvolver a economia, já que de cada 5 (cinco) empregos gerados, 4 (quatro) 

estão na área de turismo. Explicitou que a pesca esportiva é ainda mais relevante 

porque gera o emprego no interior impedindo que o ribeirinho venha para cidade. 

Após, o Senhor Pedro Prado, Vice- Presidente da Pesca do Amazonas, 

repudiou o fato de o pescador depender do seguro- defeso, arguiu que a classe 

quer independência econômica e a regulamentação da pesca esportiva permitiria 

melhoria de vida ao pescador. Em seguida, o Senhor Sérgio Paulo Monteiro 

Litaiff Filho elogiou a coragem de o Deputado Tony Medeiros propor um Projeto 

de Lei que é complexo, mas necessário para o turismo econômico do Amazonas 

e destacou que a regulamentação da pesca esportiva fortalece o turismo 

amazônico e gera mais recursos ao Estado. Explicou que os três tipos de 
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tucunaré que são o alvo principal da pesca esportiva não fazem parte da culinária 

amazônica, ou seja, a proibição dessas espécies não irá prejudicar em nada o 

pescador artesanal que vai continuar pescando os outros tipos de tucunaré. Nas 

considerações finais, manifestaram-se os Senhores: Leocy Cutrim aplaudiu 

os pescadores que são ordeiros, disciplinados e não são “massa de manobra”. 

Parabenizou o evento por desmistificar o tema pesca amadora e, 

principalmente, que a regulamentação da pesca esportiva não significa prejudicar 

o pescador artesanal, ao contrário, possibilita uma alternativa rentável para 

aqueles que vivem no interior. Finalizou pedindo uma salva de palmas ao 

Deputado Tony Medeiros por dar a oportunidade de todos se manifestarem e 

tirarem as suas dúvidas. Defendeu a aprovação do Projeto de Lei n.° 422/2021 

porque é benéfico ao Estado; Deputado Tony Medeiros explicitou que havia 

necessidade de continuar a discussão para prestar todos os esclarecimentos, dar 

dignidade ao povo e mostrar que o PL de sua autoria não é eleitoreiro, é 

responsável e busca melhorar a vida do pescador. Alertou que o seguro-defeso 

era destinado apenas aos pescadores que não têm nenhum tipo de renda, se o 

pescador pode ter a carteira de trabalho assinada com a pesca esportiva, ele não 

precisa de programas sociais. Prometeu fazer outras Audiências Públicas em 

vários municípios a fim de dirimir todas as dúvidas e que a pesca esportiva quer 

a conservação de três espécies de tucunaré que não podem ser comercializados, 

no entanto podem ser consumidos. Ponderou que o pescador amador só poderá 

ser punido se houver a regulamentação da pesca esportiva e que o diálogo é o 

caminho para a resolução dos problemas; Walzenir Falcão enalteceu o 

Deputado Tony Medeiros por proporcionar esta Audiência Pública e colocou à 

Federação à disposição da Casa para que junto às comunidades possam chegar 

a um consenso que trará benefícios aos amazonenses. A caminho do fim, o 

Presidente Tony Medeiros agradeceu a todos os presentes citando 

individualmente cada autoridade da Mesa, os vereadores de Santa Isabel do Rio 

Negro, Careiro Castanho, os Comunitários do Rio São Francisco de Caramori e 

do Rio Cueiras, os Professores da Ufam; e os Representantes de Associação de 

Pesca de Iranduba, Careiro, Presidente Figueiredo, Autazes, Borba e Anori. 

Nada mais ocorrendo, foi a presente encerrada e convocada a Sessão Especial 

de segunda-feira às 10h. E, para constar, eu, Ivelize Fausto Nóbrega, 

Redatora da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, lavrei esta Ata. 

 

 

 

Presidente 

 

 

 

Secretário 

 

 

ATA DA 45ª REUNIÃO ESPECIAL (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, CONVOCADA EM 

HOMENAGEM AO DIA NACIONAL DO IDOSO. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª 

LEGISLATURA. MANAUS, 1º DE OUTUBRO DE 2021. PRESIDENTE: 

DEPUTADO SINÉSIO CAMPOS. 

 

Às dez horas e vinte e cinco minutos do dia primeiro de outubro do ano dois mil 

e vinte e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar 

SINÉSIO CAMPOS, com a presença da Deputada Professora Therezinha Ruiz, 

ausentes os demais. O Presidente explicou se tratar de uma Sessão Especial 

convocada em homenagem ao Dia Nacional do Idoso, conforme 

Requerimento n.° 4495/2021, de autoria da Deputada Professora Therezinha 

Ruiz. Convidou para compor a Mesa: Deputada Professora Therezinha Ruiz, 

autora da propositura; Emerson de Lima, representando o Governador Wilson 

Lima; Celestina Maria, cantora amazonense e participante do “The Voice mais 

2020”; Martha Moutinho Cruz, representando o Prefeito David Almeida; Vitor 

Moreira de Fonseca, Promotor de Justiça da 42ª Promotoria de Justiça de 

Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência; Rodolfo 

Pinheiro, representando a Defensoria Pública do Amazonas; Cleia Maia, 

Presidente do Conselho Municipal do Idoso – CMI; Jorge Wagner, Vice-

Presidente do Conselho Estadual do Idoso; Iaraci Lanza Mathias dos Santos, 

Coordenadora da Pastoral da Pessoa Idosa da Arquidiocese de Manaus. Ato 

contínuo, todos foram convidados para de pé ouvir o Hino Nacional na voz da 

cantora Celestina. A seguir, a Deputada Professora Therezinha Ruiz justificou 

a sua iniciativa e afirmou que homenagear a pessoa idosa era sinônimo de 

valorizar a vida como um todo. Concluiu elencando todas as suas ações, no 

exercício do mandato, voltadas à pessoa idosa. Na sequência, a Senhora 

Celestina Maria recebeu uma Placa Comemorativa pela passagem do dia 

dedicado aos idosos. Neste instante, o Dirigente da Sessão convidou o ex-

deputado Abel Alves para presidir a Sessão. Após, o Tribuno Sinésio Campos 

saudou a todos os idosos salientando que a terceira idade era a fase da vida em 

que a esperança e os sonhos deveriam estar em evidência para não ceder 

espaço ao esmorecimento e ao desânimo. Em seguida, foram entregues os 

Certificados aos homenageados. Dando prosseguimento, o Senhor Jorge 

Wagner teceu comentários sobre as metas da política nacional do idoso e 

lamentou o preconceito existente na sociedade em torno da terceira idade. Como 

oradora seguinte, a Senhora Martha Moutinho elogiou iniciativa da proponente 

e defendeu a garantia dos direitos sociais da pessoa idosa na família e sociedade. 

Continuando, a Senhora Celestina Vieira agradeceu a homenagem e externou 

orgulho por ter representado a cidade de Manaus no programa “The Voice”. A 

seguir, o Senhor Rodolfo Pinheiro colocou a Defensoria Pública ao inteiro 

dispor dos idosos na capital e no interior. Com a palavra, o Senhor Vítor 

Fonseca fez apologia ao cumprimento integral do Estatuto do Idoso, enfatizando 

que apesar dos avanços ainda existiam muitos desafios a serem enfrentados e 

vencidos. Da tribuna, o Senhor Emerson de Lima proferiu a leitura de uma 

carta oriunda do Governador do Estado contendo informações sobre a 

programação das atividades alusivas ao atendimento das pessoas idosas, 

através da Secretaria responsável pela terceira idade. Neste instante, a Cantora 

Celestina fez uma apresentação cultural com a música “As rosas não falam”. Em 

seguida, o Cerimonialista Silva Santos recomendou que os idosos 

observassem atentamente as medidas de prevenção à Covid-19 durante o 

coquetel que seria oferecido após o término da Sessão Especial. Na sequência, 

o Senhor Antar sugeriu a prática esportiva acompanhada de alimentação 

saudável ao grupo da terceira idade. A caminho do fim, o Servidor da 

Assembleia Legislativa Rubens Bentes agradeceu a homenagem da 

Deputada Professora Therezinha Ruiz e ofereceu o Certificado recebido a todos 

os amigos da terceira idade que ainda são servidores ativos da ALE. Nada mais 

ocorrendo, foi a presente encerrada e convocada a Sessão Especial das treze 

horas de autoria da Deputada Joana Darc. E, para constar, eu, Ivelize Fausto 

Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, lavrei 

esta Ata. 

 

 

 

Presidente 

 

 

 

Secretário 

 

 

 

ATA DA 46ª REUNIÃO ESPECIAL (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, CONVOCADA EM 

HOMENAGEM AO DIA MUNDIAL DOS ANIMAIS PARA A ABERTURA DA 

VIRADA ANIMAL 2021. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª LEGISLATURA. 
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MANAUS, 1º DE OUTUBRO DE 2021. PRESIDENTE: DEPUTADA JOANA 

DARC. 

 

Às treze horas e trinta minutos do dia primeiro de outubro do ano dois mil e vinte 

e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência da Parlamentar JOANA 

DARC, ausentes os demais. A Presidente explicou se tratar de uma Sessão 

Especial convocada em homenagem ao Dia Mundial dos Animais para a 

abertura da Virada Animal 2021, conforme Requerimento n.° 3814/2021, de 

sua autoria. Convidou para compor a Mesa: Eduardo Costa Taveira, Secretário 

de Estado do Meio Ambiente; Desembargador Kon Tsih Wang; Membro do 

Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas, Herbert Lopes, Delegado Titular da 

Delegacia Especializada em Crimes contra o Meio Ambiente e Urbanismo; 

Gustavo Igrejas, Subsecretário Municipal de Trabalho, Empreendedorismo e 

Inovação; Haruo Takatani, Presidente do Conselho Regional de Medicina 

Veterinária do Amazonas; Tatiana Amorim, Diretora-Presidente da FVS-RCPT; 

Carlos Bueno, Superintendente de Gestão da FAS; Aline Oliveira, Presidente da 

Comissão Especial de Proteção dos Animais da OAB-AM. Ato contínuo, foi 

exibido um vídeo comemorativo. Com a palavra, a Deputada Joana Darc 

cumprimentou individualmente os membros da Mesa especificando o que cada 

um fez pela causa animal no exercício de suas funções. Explicou que a Semana 

da Virada Animal foi instituída pela Lei n.° 4.878, de 16 de julho de 2019, de sua 

autoria, que tem por finalidade conscientizar o Amazonas da importância da 

castração e da saúde animal que tem relação direta com a saúde das pessoas. 

Reconheceu o trabalho diferenciado das ONG’s e protetores de animais que 

abrigam os bichinhos e arcam com todas as despesas e destacou que seriam 

homenageados na Sessão. Esclareceu que o tema da Virada Animal este ano é 

“Nossa Missão é Protegê-los” e que, durante toda a semana, haverá ações 

voltadas à proteção dos animais justificando que o mês de outubro foi escolhido 

por conta do aniversário de São Francisco de Assis, santo protetor dos animais, 

ocorrer no dia 4 (quatro) de outubro. Lembrou que foi a primeira política a se 

eleger em defesa da causa animal e que as situações não são resolvidas de 

forma célere porque as leis não eram voltadas aos animais, então primeiramente 

houve a necessidade de reorganizar a legislação animal e alterar as leis 

orçamentárias. Prestou contas de suas ações e salientou que o Código de Bem-

Estar Animal do Amazonas já está tramitando na ALE. Concluiu pedindo a 

bênção de Deus a todos que protegem os animais, colocou o seu gabinete à 

disposição, aplaudiu a sua “Equipe PET” e agradeceu ao seu esposo, Senhor 

Aldenor Lima, por ser um grande homem e apoiá-la na causa animal. Na 

sequência, o Mestre de Cerimônias, Jornalista Silva Santos, procedeu à 

chamada dos nomes dos homenageados que receberam Certificados. Após, o 

Secretário Eduardo Taveira destacou três pontos defendidos intensamente 

pela Secretaria do Meio Ambiente, enfatizando que o Governador do Estado tem 

garantido uma infraestrutura adequada para que a política em defesa dos 

animais saia do papel. Finalizou parabenizando a Deputada Joana Darc por uma 

trajetória exemplar em prol dos animais. Neste momento, a Presidente corrigiu 

um equívoco do Cerimonial da Casa e homenageou com Certificado a 

“Associação de Quatro Patas”, representada pela Senhora Luciana. Dando 

prosseguimento, o Senhor Haruo Takatani elogiou a Deputada Joana Darc 

pela luta em defesa dos animais e registrou que o Conselho está sempre 

disponível a fim de trabalharem em parceria. Ato contínuo, Deputada Joana 

Darc assegurou que os Castramóveis, promessa de campanha cumprida, 

estariam oferecendo um serviço diferenciado, técnico e de qualidade. 

Continuando, a Senhora Tatiana Amorim salientou que o entusiasmo da 

Deputada Joana Darc é contagiante e que a FVS é uma facilitadora do processo 

e que cuidar da saúde dos animais é cuidar também da saúde das pessoas. A 

caminho do fim, a Presidente “quebrou o protocolo” e convidou uma parte dos 

veterinários que atuarão nos Castramóveis a se posicionarem à frente para que 

todos pudessem conhecê-los, registrou o momento por meio de uma foto oficial 

da qual fez parte, e lembrou que seu mandato focado na defesa dos animais 

tem gerado também empregabilidade e valorização dos veterinários. Anunciou o 

“disque-castração”, por meio da Secretaria do Estado do Meio Ambiente, para 

agendamento do serviço, como também os canais de “WhatsApp”, ligação e 

internet e que as Comunidades poderão solicitar o serviço do Castramóvel “in 

loco”. Nada mais ocorrendo, foi a presente encerrada e convocada a Sessão 

Ordinária de terça-feira à hora regimental. E, para constar, eu, Ivelize Fausto 

Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, lavrei 

esta Ata. 

 

 

Presidente 

 

 

Secretário 

 

 

 

ATA DA 47ª REUNIÃO ESPECIAL (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, CONVOCADA PARA A 

ENTREGA DA MEDALHA RUY ARAÚJO AO SENHOR CÁSSIO ANDRÉ 

BORGES DOS SANTOS. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª LEGISLATURA. 

MANAUS, 5 DE OUTUBRO DE 2021. PRESIDENTE: DEPUTADO SERAFIM 

CORRÊA. 

 

Às doze horas e dez minutos do dia cinco de outubro do ano dois mil e vinte e 

um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar SERAFIM 

CORRÊA, com a presença dos Deputados Alcimar Maciel, Sinésio Campos, 

Adjuto Afonso, Wilker Barreto, Ricardo Nicolau, Abdala Fraxe e Deputada 

Doutora Mayara Pinheiro, ausentes os demais. O Presidente explicou se tratar 

de uma Sessão Especial convocada para a entrega da Medalha Ruy Araújo ao 

Senhor Cássio André Borges dos Santos, Juiz de Direito e Professor 

Universitário, conforme Projeto de Lei n.° 69/2019, de autoria do Deputado 

Cabo Maciel, que se tornou a Resolução Legislativa n.° 743, de 19 de 

dezembro de 2019. Convidou para compor a Mesa as seguintes autoridades: 

Otávio Gomes, representando o Governador Wilson Lima; Flávio Pascarelli, 

representando o Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas; Cássio André 

Borges dos Santos, homenageado; Cabo Maciel, autor da propositura; Mauro 

Campbell, Ministro do Superior Tribunal de Justiça; Ormy da Conceição Dias 

Bentes, Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região; Thiago 

Nobre Rosas, representando a Defensoria Pública do Estado do Amazonas; 

Josué Neto, representando o Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; 

Marco Aurélio Choy, Presidente da OAB-AM; Fabiano Afonso, representando a 

Suframa. Ato contínuo, todos de pé ouviram o Hino Nacional executado pela 

Banda da Polícia Militar do Amazonas. Em seguida, foi exibido um vídeo sobre 

a trajetória do homenageado. Com a palavra, o Deputado Cabo Maciel 

justificou a sua iniciativa, elogiou o trabalho honrado e diferenciado do 

Magistrado e agradeceu a Deus pela vida do agraciado que ajuda as pessoas a 

terem acesso à Justiça. Após, o Mestre de Cerimônias Silva Santos procedeu 

a leitura do histórico da Medalha Ruy Araújo que, logo a seguir, foi entregue pelo 

Presidente e pelo Deputado Cabo Maciel ao Senhor Cássio André Borges dos 

Santos. Em nome do Plenário, o Deputado Sinésio Campos destacou as 

qualidades do Juiz e Professor e reconheceu que ele era merecedor da mais 

alta Comenda da Assembleia Legislativa. Dando prosseguimento, a Senhora 

Jacy Braga dos Santos, irmã do homenageado, agradeceu ao Cabo Maciel por 

conceder a Medalha, fez uma retrospectiva da vida do Juiz desde a sua infância, 

passando pela adolescência e chegando à fase adulta como um profissional 

competente, filho e irmão dedicado, justo e com senso de coletividade, herança 

dos pais e avós. Após, o Defensor Thiago Nobre Rosas lembrou da amiga 

Flávia que eles tinham em comum e, muito emocionado, parabenizou o 

homenageado. Ato contínuo, o Presidente Serafim Corrêa justificou que 

precisaria se retirar e que assumiria a Presidência o Deputado Adjuto 
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Afonso. Na sequência, o Senhor Marco Aurélio Choy recapitulou o tempo de 

Universidade do Senhor Cássio Borges, mencionou a sua atuação nos Centros 

Acadêmicos e manifestou orgulho da amizade de mais de vinte anos. Em 

seguida, o Juiz Cássio Borges agradeceu a homenagem, especialmente, ao 

Cabo Maciel por propor a Medalha. Lembrou que hoje comemora-se trinta e três 

anos da Promulgação da Constituição Federal, citou que seu tio Roosevelt fez 

parte desse processo e que a Justiça está na veia de sua família. Ressaltou que 

sua avó, como professora, sempre contou histórias a eles e valorizava muito os 

estudos. Enfatizou que tem orgulho de ser professor e que se a profissão fosse 

bem remunerada viveria apenas para ministrar aulas. Criticou a atitude da 

Associação dos Magistrados que não enviou representante, embora ele tenha 

sido Presidente da instituição. Elogiou o Ministro Mauro Campbell e afirmou que 

o Ministro e o Desembargador Flávio Pascarelli são referências em sua vida. 

Finalizou defendendo a democracia e aplaudindo os dois juristas amazonenses 

que ajudaram a construir a Constituição: Bernardo Cabral e Roosevelt Braga. 

Após, o Senhor Otávio Gomes cumprimentou o agraciado pela trajetória 

honrada como Magistrado, como Professor de Direito e como aluno de 

Doutorado em Coimbra. Felicitou pela honraria. A seguir, o Ministro Mauro 

Campbell parabenizou o Deputado Maciel pela iniciativa, enalteceu a figura 

exponencial do Magistrado como Juiz e Professor altamente capacitado, 

mencionou a amizade que tem com o agraciado como também com seu tio 

Roosevelt. Anunciou que o Juiz, a partir de 31 (trinta e um) de outubro, trabalhará 

diretamente com ele, pois será Corregedor do Tribunal Superior Eleitoral. 

Finalizou parabenizando o amigo Cássio e toda a sua família. A caminho do fim, 

todos de pé ouviram o Hino do Amazonas executado pela Banda da Polícia 

Militar. Nada mais ocorrendo, foi a Reunião encerrada e convocada a Sessão 

Ordinária do dia seguinte à hora regimental. E, para constar, eu, Ivelize Fausto 

Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, lavrei 

esta Ata. 

 

 

Presidente  

 

 

Secretário 

 

 

ATA DA 48ª REUNIÃO ESPECIAL (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, CONVOCADA PARA A 

ENTREGA DO TÍTULO DE CIDADÃO DO AMAZONAS AO TÉCNICO 

AGRÍCOLA CARLOS ONOFRE DE BESSA. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª 

LEGISLATURA. MANAUS, 7 DE OUTUBRO DE 2021. PRESIDENTE: 

DEPUTADO ÂNGELUS FIGUEIRA. 

 

Às doze horas e dez minutos do dia sete de outubro do ano dois mil e vinte e um, 

foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar ÂNGELUS 

FIGUEIRA, com a presença do Deputado Tony Medeiros, ausentes os demais. 

O Presidente explicou se tratar de uma Sessão Especial convocada para 

entrega do Título de Cidadão do Amazonas ao Técnico Agrícola Carlos 

Onofre de Bessa, conforme Projeto de Lei n.° 548/2020, de autoria dos 

Deputados Josué Neto e Roberto Cidade, que se tornou a Lei n.° 5.526, de 

7 de julho de 2021. Convidou para compor a Mesa as seguintes autoridades: 

Petrúcio de Magalhães Júnior, representando o Governador Wilson Lima; Carlos 

Onofre de Bessa, homenageado; Nonato de Oliveira, Ouvidor-Geral do Município 

de Manaus; Reiko Nakamura, Vice-Cônsul do Japão em Manaus; João Thomé 

de Medeiros Raposo; Paulo de Rezende, Engenheiro Agrônomo; Marcelo Batista 

Motta; Superintendente do Serviço Geológico do Brasil no Amazonas; Muni 

Lourenço da Silva Júnior; Presidente da Federação de Agricultura e Pecuária do 

Estado Amazonas; Luiz Mário Peixoto. Presidente da Associação dos 

Avicultores do Amazonas; Rogério Sampaio de Bessa, filho do homenageado. 

Ato contínuo, todos de pé ouviram o Hino Nacional executado pela Banda da 

Polícia Militar do Amazonas. Neste momento, o Deputado Tony Medeiros 

assumiu a Presidência enquanto o Deputado Ângelus Figueira, 

representando os autores da propositura, usou a tribuna para elogiar a 

competência profissional do homenageado cuja história se confunde com a 

própria história da produção rural do Amazonas citando os avanços agrícolas 

realizados por ele quando trabalhou em Manacapuru. Reconheceu que a 

honraria é merecida porque o agraciado inovou no Setor Primário distribuindo 

sementes, mecanizando o campo, facilitando o transporte da produção e criando 

as feiras para a venda dos produtos agrícolas. Lembrou que a homenagem 

foi apresentada pelo então Deputado Josué Neto que hoje é Conselheiro do 

Tribunal de Contas e manifestou agradecimentos a ele pela brilhante ideia. 

Finalizou reiterando o seu compromisso com o Setor Primário e louvando o 

Senhor Carlos de Bessa por ser um visionário e grande defensor do referido 

Setor. De volta à Presidência, concedeu a palavra ao Mestre de Cerimônias, 

Jornalista Silva Santos, que procedeu à leitura do histórico do Título de 

Cidadão do Amazonas. Ato contínuo, o Presidente Ângelus Figueira entregou 

o Título ao Senhor Carlos Onofre de Bessa. Na sequência, o Senhor Rogério 

de Bessa enfatizou as qualidades de seu pai e agradeceu a Assembleia 

Legislativa, na pessoa do Presidente Roberto Cidade como também do ex- 

deputado Josué Neto, pelo reconhecimento do trabalho de seu genitor em prol 

do Amazonas. Após, por meio de um vídeo, o Senhor Aderson Frota, 

Presidente da Fecomércio-AM cumprimentou o Senhor Carlos Onofre de 

Bessa e toda a sua família, salientando que ele nasceu em Minas Gerais, mas 

foi aqui no Amazonas que construiu família e fez um trabalho magnífico à frente 

da Secretaria de Produção Rural, na década de 1990, durante o Governo de 

Gilberto Mestrinho. Concluiu parabenizando o Técnico Agrícola e desejando vida 

longa. Dando prosseguimento, o Senhor Carlos Onofre de Bessa agradeceu 

a homenagem, fez uma retrospectiva histórica de sua jornada como técnico 

agrícola que passou por vários locais estratégicos de Manaus como a sua 

atuação na Colônia Japonesa com a produção de ovos, seguida da produção de 

frango de cortes, chegando até o momento em que atuou na Fecomércio, a 

convite do Senhor Eurípedes Lins. Encerrou seu discurso manifestando gratidão 

a todas as pessoas que, de alguma forma, contribuíram com sua formação 

profissional. Em seguida, o Senhor Muni Lourenço saudou o Presidente da 

Sessão como também o Deputado Tony Medeiros e as demais autoridades da 

Mesa. Ressaltou que o Senhor Carlos Onofre de Bessa deixou as suas digitais 

impregnadas no desenvolvimento do Setor Primário do Amazonas e que a sua 

carreira é uma inspiração a todos aqueles que trilham o caminho da produção 

rural do Estado. Com a palavra, o Senhor Petrúcio Magalhães manifestou o 

orgulho de poder representar o Governador na homenagem porque o Senhor 

Carlos de Bessa sempre foi referência para ele na área da agricultura e pecuária. 

Citou o momento em que pela primeira vez teve contato com o agraciado em 

uma Expoagro e se encantou com a mente visionária do técnico agrícola que 

projetou, em 1991, a possibilidade de o Sul do Amazonas se tornar a melhor 

região do Estado na produção de alimentos. Concluiu parabenizando o 

agraciado, à sua família e à Assembleia Legislativa por conceder o Título a um 

legítimo amazonense. Continuando, o Deputado Tony Medeiros registrou 

que o Senhor Carlos de Bessa é um irmão que trabalhou com ele e sempre 

sonhou com um Amazonas focado na produção rural. Por fim, anunciou que ele 

e o Deputado Ângelus Figueira apresentaram um Projeto de Lei que torna a 

Banda da Polícia Militar do Amazonas Patrimônio Cultural. A caminho do fim, 

todos de pé ouviram o Hino do Amazonas executado pela Banda da Polícia 

Militar. Nada mais ocorrendo, foi a Reunião encerrada e convocada a Sessão 

Especial do dia seguinte às 13h. E, para constar, eu, Ivelize Fausto Nóbrega, 

Redatora da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, lavrei esta Ata. 

 

 

Presidente  

 

http://www.ale.am.gov.br/
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retrospectiva de sua história 

 

Secretário  

 

 

 

ATA DA 49ª REUNIÃO ESPECIAL (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, CONVOCADA PARA A 

ENTREGA DO TÍTULO DE CIDADÃO DO AMAZONAS AO SENHOR LUIZ 

PIRES DE CARVALHO NETO. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª 

LEGISLATURA. MANAUS, 8 DE OUTUBRO DE 2021. PRESIDENTE: 

DEPUTADO ROBERTO CIDADE. 

 

Às treze horas e trinta minutos do dia oito de outubro do ano dois mil e vinte e 

um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar ROBERTO 

CIDADE, com a presença do Deputado Delegado Péricles, ausentes os demais. 

O Presidente explicou se tratar de uma Sessão Especial convocada para 

entrega do Título de Cidadão do Amazonas ao Senhor Luiz Pires de 

Carvalho Neto, Juiz de Direito, conforme Projeto de Lei n.° 344/2021, de 

autoria do Deputado Delegado Péricles, que se tornou a Lei n.° 5.584, de 1º 

de setembro de 2021. Convidou para compor a Mesa as seguintes autoridades: 

Luiz Pires de Carvalho Neto, homenageado; Deputado Delegado Péricles, autor 

da propositura; Lílian Maria Pires, representando o Ministério Público do 

Amazonas; Ivson Coelho e Silva, representando o Prefeito de Manaus; Jean 

Carlos Pimentel, Juiz Titular da 1ª Vara Especializada em Crimes de Uso e Tráfico 

de Entorpecentes; Lúcia Viana, representando a Associação dos Magistrados do 

Amazonas; Luiz Alberto Carijó, Presidente da Comissão de Legislação Tributária 

da PMM. Ato contínuo, todos de pé ouviram o Hino Nacional. Após, o 

Deputado Delegado Péricles justificou a sua iniciativa, explicou que o 

homenageado já mora no Amazonas há mais de trinta e cinco anos e seria um 

apaixonado pela terra e por sua cultura. Reconheceu a sua doação ao Estado 

buscando sempre cumprir a justiça e torná-la acessível a todos. Na sequência, 

o Mestre de Cerimônias, Jornalista Silva Santos, procedeu à leitura do 

histórico do Título de Cidadão do Amazonas e o Presidente Roberto Cidade e o 

autor da propositura entregaram ao Senhor Luiz Pires de Carvalho Neto. Dando 

prosseguimento, o Senhor Luiz Alberto Carijó afirmou que a outorga do Título 

foi uma atitude acertada da Assembleia Legislativa, visto que o Senhor Luiz Pires 

de Carvalho Neto é digno de receber tamanha homenagem, pois tem uma 

trajetória honrada e íntegra. Em seguida, o Senhor José Pires de Carvalho 

Sobrinho Segundo, irmão do homenageado, fez a leitura de um longo discurso 

mostrando como o Senhor Luiz Pires saiu do Ceará, Estado onde começando 

a trabalhar primeiro como engenheiro civil para depois se dedicar à carreira da 

Magistratura com sucesso. Continuando, o Senhor Luiz Pires de Carvalho 

Neto agradeceu, primeiramente, a Deus pelo dom da vida, aos Deputados 

Roberto Cidade e Delegado Péricles como também ao Governador do Amazonas 

por contribuírem na concretização deste momento, à família por sempre estar 

ao seu lado e apoiá-lo. Fez uma retrospectiva de sua vida, desde o 

nascimento, em 1962 em Fortaleza, passando pelo Rio de Janeiro, onde estudou 

Engenharia Civil na Universidade Fluminense, até chegar em 1986 a Manaus. 

Assegurou que como Engenheiro da Companhia Elétrica viajou por quase todo 

o Amazonas experimentando o melhor da culinária, natureza e cultura. Mudou de 

carreira, após se formar em Direito pela Universidade Federal do Amazonas, e 

ingressar na Magistratura. Garantiu que seu maior tesouro é sua família e reiterou 

seu agradecimento ao Deputado Delegado Péricles por lhe render tão grande 

honra e com quem compartilha o mesmo amor pelo Boi Caprichoso. A caminho 

do fim, todos de pé ouviram o Hino do Amazonas. Nada mais ocorrendo, foi a 

Reunião encerrada e convocada a Sessão Ordinária de quarta-feira à hora 

regimental. E, para constar, eu, Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da 

Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, lavrei esta Ata. 

 

 

Presidente  

 

 

Secretário 

 

 

 

ATA DA 50ª REUNIÃO ESPECIAL (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, CONVOCADA PARA A 

ENTREGA DO TÍTULO DE CIDADÃO DO AMAZONAS AO SENHOR JOSÉ 

HENRIQUE DE OLIVEIRA. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª LEGISLATURA. 

MANAUS, 14 DE OUTUBRO DE 2021. PRESIDENTE: DEPUTADO ROBERTO 

CIDADE. 

 

Às doze horas e trinta minutos do dia quatorze de outubro do ano dois mil e vinte 

e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar ROBERTO 

CIDADE, com a presença dos Deputados Tony Medeiros e Sinésio Campos, 

ausentes os demais. O Presidente explicou se tratar de uma Sessão Especial 

convocada para entrega do Título de Cidadão do Amazonas ao Senhor José 

Henrique de Oliveira, conforme Projeto de Lei n.° 48/2015, de autoria do 

então Deputado Wanderley Dallas, que se tornou a Lei n.° 4.400, de 30 de 

novembro de 2016. Convidou para compor a Mesa as seguintes autoridades: 

José Henrique de Oliveira, homenageado; Deputado Tony Medeiros, autor da 

saudação; Ivson Coelho e Silva, representando o Prefeito de Manaus; Coronel 

Ronilton de Jesus Cavalcante, representando o Comandante-Geral da Polícia 

Militar do Amazonas; Diogo Trajano, Diretor- Geral da TV Band Amazonas. Ato 

contínuo, todos de pé ouviram o Hino Nacional na voz do Solista Luiz Carlos 

Lopes. Após, o Deputado Tony Medeiros justificou a iniciativa de autoria do 

então Deputado Wanderley Dallas e subscrita pelo Deputado Josué Neto. 

Destacou se tratar de uma honra em poder entregar o Título de Cidadão ao 

Senhor José Henrique que nasceu em Santa Catarina e ainda muito jovem foi 

ser assessor parlamentar na Câmara Federal para logo depois ocupar uma vaga 

de Deputado Federal sendo Relator da PEC da Zona Franca de Manaus. 

Enfatizou ainda que teve altos e baixos na política sendo eleito o vereador mais 

votado de Manaus e, depois, foi cassado como Vice-Governador, mas não 

desistiu do Amazonas e se lançou no empreendedorismo, chegando a ser hoje 

um grande empresário do ramo comercial e da comunicação contribuindo 

muito com o Estado e, por isso, merece o reconhecimento. Na sequência, o 

Mestre de Cerimônias, Jornalista Silva Santos, procedeu à leitura do histórico 

do Título de Cidadão do Amazonas que, em seguida, foi entregue pelo 

Presidente e pelo Deputado Tony Medeiros ao homenageado. Dando 

prosseguimento, o Senhor José Henrique de Oliveira fez uma de vida, 

enfatizando que fez um trabalho extraordinário como vereador, deputado federal 

e vice-governador e que se não tivesse o mandato cassado provavelmente seria 

o Governador do Amazonas. Concluiu manifestando uma enorme gratidão ao 

Deputado Tony Medeiros destacando a sua generosidade e a sua imensa 

bondade em lhe outorgar o Título de Cidadão, mesmo ele não tendo mandato, 

mostrando que político não tem prazo de validade e que nada pode apagar o que 

uma pessoa faz pelo Amazonas. Continuando, o Deputado Sinésio Campos 

afirmou que ele e o homenageado tem uma vida pública muito ativa e que 

dividiram muitas situações boas e ruins juntos. Parabenizou por ser um homem 

que formou uma família muito bonita e que tem uma história voltada ao bem-

estar do Amazonas. Da tribuna, o Deputado Roberto Cidade salientou que a 

vida do homenageado é muito honrada, digna e vitoriosa e ressaltou que ele 

contribuiu muito com o Estado do Amazonas enquanto político e que ainda 

contribui como empresário, por isso merece o Título. A caminho do fim, todos 

de pé ouviram o Hino do Amazonas. Nada mais ocorrendo, foi a Reunião 

encerrada e convocada a Sessão Especial de amanhã às 10h. E, para constar, 

eu, Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do Estado do 

Amazonas, lavrei esta Ata. 

http://www.ale.am.gov.br/


Terça-feira, 26                                            Diário Oficial Eletrônico – Edição nº 1780                                             outubro de 2021 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 
Av. Mário Ypiranga Monteiro, 3950, Ed. José de Jesus Lins de Albuquerque – Parque Dez, CEP: 69050-030 

www.ale.am.gov.br 

14 

 

 

 

Presidente 

 

 

 Secretário 

 

 

ATA DA 51ª REUNIÃO ESPECIAL (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, CONVOCADA EM 

HOMENAGEM AOS 12 ANOS DO GRUPO DE APOIO ÀS MULHERES 

MASTECTOMIZADAS - GAMMA. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª 

LEGISLATURA. MANAUS, 15 DE OUTUBRO DE 2021. PRESIDENTE: 

DEPUTADA PROFESSORA THEREZINHA RUIZ. 

 

Às dez horas e vinte e cinco minutos do dia quinze de outubro do ano dois mil e 

vinte e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência da Parlamentar 

PROFESSORA THEREZINHA RUIZ, com a presença do Deputado João Luiz. A 

Senhora Presidente explicou se tratar de uma Sessão Especial convocada 

para homenagear os 12 anos do Grupo de Apoio às Mulheres Mastectomizadas 

– GAMMA, conforme Requerimento n.° 3203/2021, de autoria do Deputado 

João Luiz. Convidou para compor a Mesa as autoridades: Gerson mourão, 

Diretor-Presidente da Fundação Cecon; Oriona Maria Ohse, Coordenadora do 

Grupo de Apoio às Mulheres Mastectomizadas da Amazônia; Eliane Domingues, 

representando a Semasc; Capitão de Corveta Bárbara C. Silva, representando o 

Vice-Almirante Ralph Dias, Chefe do Comando do 9º Distrito naval; Capitão 

Francinete de Oliveira, Comandante da Ronda Maria do Bairro; 1º Tenente BM 

Aline Almeida, representando o Corpo de Bombeiros Militar do Amazonas – 

CBMAM; Neide Negreiros, representado a Semsa; Maria Luíza S. Souza, Vice-

Presidente do “Lar das Marias”. Ato contínuo, todos de pé ouviram o Hino 

Nacional. Após, foi exibido um vídeo institucional. A seguir, o Deputado João 

Luiz justificou a sua iniciativa, reportou-se à importância do GAMMA, salientando 

que o objetivo maior do trabalho realizado era restituir a esperança às mulheres 

com câncer. Elogiou o trabalho de todos os envolvidos com o Grupo de Apoio, 

reconheceu a relevância das campanhas de prevenção das Secretaria de Saúde 

do Estado e do Município, bem como prometeu destinar emendas ao GAMMA 

para melhoria dos trabalhos. Na sequência, o Deputado João Luiz entregou 

uma Placa Comemorativa ao Grupo de Apoio às Mulheres Mastectomizadas da 

Amazônia, representado pela Senhora Oriona Maria Ohse. Da tribuna, a 

Parlamentar importância dos mamógrafos no enfrentamento do câncer de mama 

e no tratamento precoce. Parabenizou a gestão do atual Diretor-Presidente da 

Fcecon, Doutor Gerson Mourão, reconhecendo os significativos avanços obtidos 

graças aos esforços do médico especialista. Continuando, a Senhora Neide 

Negreiros parabenizou a iniciativa do proponente, reconheceu a importância do 

Grupo em dar suporte às pessoas acometidas de câncer de mama, 

argumentando que o rastreamento era feito pela mamografia, exame 

imprescindível para detectar o nódulo precocemente impedindo, assim, a sua 

evolução. Após, a Capitão Francinete Oliveira destacou as medidas adotadas 

pela Polícia Militar no atendimento às mulheres policiais a fim de prevenir o 

câncer. Prosseguindo, a Senhora Oriona Ohse afirmou que o combate ao 

câncer era diário, relatando sua experiência como vencedora de um câncer pela 

segunda vez, após um processo de mastectomia na mama esquerda. Elencou 

situações existentes nos serviços de saúde pública que inviabilizavam o devido 

tratamento de mulheres no combate ao câncer e que precisavam ser resolvidas. 

A caminho do fim, o Deputado João Luiz prometeu apresentar indicativo aos 

Governos Federal e Estadual referente às demandas do GAMMA, como também 

anunciou que iria destinar emendas visando melhorar o atendimento às mulheres 

com câncer e conceder o Título de Cidadão do Amazonas à Senhora Oriona 

Ohse pelos relevantes serviços prestados ao Estado. Nada mais ocorrendo, foi 

a presente encerrada e convocada uma Audiência Pública para logo a seguir. 

E, para constar, eu, Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da Assembleia 

Legislativa do Estado do Amazonas, lavrei esta Ata. 

 

 

Presidente  

 

 

Secretário 

 

 

ATA DA 52ª REUNIÃO ESPECIAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO AMAZONAS, CONVOCADA PARA ENTREGA DA MEDALHA 

RUY ARAÚJO À SENHORA GISELLE FALCONE MEDINA, PRIMEIRA 

ADVOGADA A COMPOR O PLENO DO TRIBUNAL ELEITORAL DO ESTADO 

DO AMAZONAS. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª LEGISLATURA. MANAUS, 

18 DE OUTUBRO DE 2021. PRESIDENTE: DEPUTADO ROBERTO CIDADE. 

 

Às dez horas e trinta minutos do dia dezoito de outubro do ano dois mil e vinte e 

um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar ROBERTO 

CIDADE, com a presença dos Deputados Dermilson Chagas e Sinésio Campos, 

ausentes os demais. O Presidente explicou se tratar de uma Sessão Especial 

convocada para a entrega da Medalha Ruy Araújo à Senhora Giselle Falcone 

Medina, primeira advogada a compor o Pleno do Tribunal Eleitoral do Estado 

do Amazonas, conforme Projeto de Resolução Legislativa n.° 22/2021, de 

autoria do Deputado Wilker Barreto, que se tornou a Resolução Legislativa 

n.° 802, de 18 de junho de 2021. Convidou para compor a Mesa as autoridades: 

Desembargadora Carla Maria dos S. Reis, Vice-Presidente do Tribunal de 

Justiça do Estado do Amazonas; Giselle Falcone Medina – homenageada; Ivson 

C. e Silva, Procurador-Geral do Município, representando o Prefeito David 

Almeida; Desembargador Manoel Jorge Lins, Vice-Presidente e Corregedor 

Regional do Tribunal Eleitoral do Estado do Amazonas; Conselheiro Josué Neto, 

representando o Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; Juiz Federal 

Ricardo Sales, Diretor do Fórum da Justiça Federal no Amazonas; Marco Aurélio 

Choy, Presidente da OAB/AM. Ato contínuo, todos de pé ouviram o Hino 

Nacional. Como primeiro orador, o Deputado Dermilson Chagas justificou a 

ausência do Deputado Wilker Barreto, autor da propositura, que sofreu um 

acidente e não pôde comparecer. Substituindo o colega, enalteceu a vida 

honrada e exemplar da laureada, destacando as qualidades profissionais que a 

levaram a ser a primeira advogada a ocupar o cargo de Desembargadora do 

Tribunal Regional Eleitoral. Em seguida, o Mestre de Cerimônias, Jornalista 

Silva Santos, procedeu à leitura do histórico da Medalha Ruy Araújo que foi 

entregue pelas mãos do Presidente e do Deputado Dermilson Chagas à 

homenageada. Com a palavra, o Senhor Marco Aurélio Choy enfatizou a 

contribuição histórica e singu social e jurídico do Estado do Amazonas. Após, 

o Deputado Sinésio Campos elogiou a advogada, argumentando que a 

trajetória dela era notável e eficiente. Continuando, o Desembargador Jorge 

Lins salientou que a homenagem era merecida, fruto de uma vida meritória e 

digna e de um trabalho profícuo e eficiente na área Jurídica. Dando 

prosseguimento, a Senhora Giselle Falcone Medina agradeceu a este Poder 

pelo reconhecimento de sua atuação, assumindo o compromisso de dar 

continuidade com zelo e dedicação ao seu ofício diário, na qualidade de 

representante de todas as mulheres que militavam pela conquista e garantia de 

seus direitos. A caminho do fim, o Presidente Roberto Cidade afirmou que se 

sentia honrado em ter presidido um evento de tamanha relevância. Ato 

contínuo, todos ouviram o Hino do Amazonas. Nada mais ocorrendo, a 

Reunião foi encerrada e convocada a Sessão Ordinária do dia seguinte à hora 

regimental. E, para constar, eu, Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da 

Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, lavrei esta Ata. 
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ATA DA 91ª REUNIÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª 

LEGISLATURA. MANAUS, 29 DE SETEMBRO DE 2021. PRESIDENTE: 

DEPUTADO CARLINHOS BESSA. 

 

Às nove horas e quinze minutos do dia vinte e nove de setembro do ano dois mil 

e vinte e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar 

CARLINHOS BESSA, com a presença dos Deputados: Abdala Fraxe, Álvaro 

Campelo, Ângelus Figueira, Belarmino Lins, Cabo Maciel, Delegado Péricles, 

Dermilson Chagas, Doutor Gomes, Felipe Souza, João Luiz, Joana Darc, 

Professora Therezinha Ruiz, Roberto Cidade, Ricardo Nicolau, Saullo Vianna, 

Serafim Corrêa, Sinésio Campos e Wilker Barreto; sendo que os Deputados 

Adjuto Afonso, Fausto Júnior e Tony Medeiros e as Deputadas Mayara Pinheiro 

e Nejmi Aziz tiveram suas faltas justificadas através dos Memorandos n.°s 351, 

79, 229, 173 e 56/2021. Na Fase Preliminar, foi lido o Expediente pelo próprio 

Presidente da Sessão, constante do Ofício nº 57/2021, do Senhor 

Guilherme Fernando Lasmar Ferreira, Presidente da Câmara Municipal de 

Santo Antônio do Iça, solicitando doação de mobiliário para aquele Município. 

(9.036211). Com a palavra, o Deputado Ângelus Figueira anunciou que o PIB 

brasileiro estaria aumentando e o Estado do Amazonas está fazendo parte desse 

processo e informou que ontem conversou com o Secretário da Sepror sobre 

medidas de desenvolvimento ao interior. Concluiu pedindo o apoio de seus 

pares no sentido de aprovar o Projeto de Lei n.° 406/2021 que abre crédito para 

o Plano Safra. Em seguida, o Deputado Álvaro Campelo sugeriu que uma 

Comissão de Deputados recebesse representantes da Comunidade da Sharp 

presentes na galeria do plenário. Em outro tema, resumiu a visita que fez ontem 

à Sepror para intervir pelos pescadores do Amazonas que estariam sofrendo com 

o impacto negativo da “doença da urina preta” e apresentou algumas soluções 

como a criação de uma linha de crédito especial pela Afeam destinada à 

categoria. Finalizou solicitando ao Deputado Tony Medeiros que retire de 

tramitação o Projeto de Lei n.° 422/2021 até que seja exaustivamente discutido 

pelos grupos interessados. Na sequência, Deputado Wilker Barreto pediu que 

fosse deferido o Requerimento de sua autoria convidando o Secretário da 

SSP e da Sejusc a fim de discutir a emissão da carteira de identidade no 

Amazonas. Em outro tema, comunicou que o Tribunal de Contas, atendendo a 

um Expediente de sua autoria, cobrou uma explicação do Governo do 

Amazonas e da Seas acerca do vultoso recurso destinado à cópia de papéis. 

Dando prosseguimento, o Deputado João Luiz cumprimentou os moradores 

da Comunidade Sharp presentes na galeria do plenário. Em outro tema, relatou 

a resposta do Ministro Carneiro sobre o Edital do 5G, acrescentando que a 

Comissão de Defesa do Consumidor da Casa pediu a implantação do 5G nos 

municípios do Amazonas com menos de trinta mil habitantes. Após, Deputado 

Serafim Corrêa reverberou o aumento abusivo de preços de alimentos e 

combustíveis devido à instabilidade política do País. Continuando, o Deputado 

Sinésio Campos reiterou sua pauta em defesa da exploração dos recursos 

energéticos do Estado e destacou a sua PEC n.° 7/2020 que estabelece uma 

Política Energética no Estado do Amazonas a ser votada no dia de hoje. Finalizou 

cumprimentando os moradores da Comunidade da Sharp. Com a palavra, o 

Deputado Abdala Fraxe discorreu que esteve no Município de Itacoatiara a 

fim de participar do lançamento do Projeto Semear na área do Esporte com 

recursos do Governo Federal. Em seguida, Deputado Dermilson Chagas 

cobrou do Governo do Amazonas providências para que um jovem de doze anos 

possa fazer tratamento renal fora de domicílio, visto que já houve uma 

determinação judicial e o Governo não cumpre. Na sequência, Deputado Cabo 

Maciel comemorou o sucesso de doação de sangue durante a Campanha do 

Hemoam. Em outro tema, repercutiu a honra de poder conceder o Título de 

Cidadão do Amazonas ao Tirulipa e ao Gustavo Lima em razão de tudo o que foi 

feito em benefício do Estado durante a crise do oxigênio. Da tribuna, a Deputada 

Joana Darc colocou-se à disposição da Comunidade da Sharp e pediu união de 

seus pares a fim de que o Projeto do Prosamim seja aprovado. Em outro tema, 

manifestou alegria pela sanção do Projeto de Lei de sua autoria que impõe multas 

às pessoas que agridem profissionais da saúde. Sugeriu ao Governo do Estado 

por meio de Requerimento que a multa seja destinada aos próprios profissionais 

da saúde. Repercutiu ainda o projeto que garante à servidora pública a remoção 

do trabalho caso ela esteja sendo vítima de violência doméstica. Neste 

momento, o Presidente Carlinhos Bessa iniciou a Ordem do Dia e pediu que 

fosse feita verificação de quórum estando presentes os Deputados: Roberto 

Cidade, Álvaro Campelo, Therezinha Ruiz, Dr. Gomes e Saullo Vianna (de modo 

virtual); Ângelus Figueira, Belarmino Lins, Cabo Maciel, Carlinhos Bessa, 

Dermilson Chagas, Delegado Péricles, Abdala Fraxe, Joana Darc, João Luiz, 

Felipe Souza, Sinésio Campos e Serafim Corrêa (de modo presencial). 

Questão de Ordem, Deputado Serafim Corrêa anunciou a chegada à Casa da 

Mensagem Governamental n.° 114/2021 que retira de tramitação o Projeto de 

Lei n.° 433/2021 que trata da abertura de crédito para a construção de um prédio 

anexo do Tribunal de Contas do Estado. Após, o Presidente Carlinhos Bessa 

aprovou, com anuência do Plenário, as Atas das Sessões Ordinárias 83, 84, 85, 

86, 87, 88, 89 e 90, das Sessões Especiais 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43 e 44 e da 

Audiência Pública que tratou do Gás Natural Veicular. Ato contínuo, havendo 

quórum regimental, o Secretário-Geral, Deputado Delegado Péricles, 

procedeu à leitura da Pauta de Votação nos termos dos artigos 71, 121 e 122, 

em Discussão Geral e Votação única: 1. Projeto de Lei n.° 401/2021, oriundo 

da Mensagem Governamental n.º 93/2021, “Autoriza o Poder Executivo do 

Estado do Amazonas a contratar empréstimo externo com instituição financeira 

estrangeira, e dá outras providências”. Com Pareceres Favoráveis das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Delegado 

Péricles); e de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Saullo Vianna). Em 

discussão, os Deputados: João Luiz mencionou a matéria é importante porque 

beneficia a Comunidade da Sharp colocando-a no Prosamim; Felipe Souza 

esclareceu que o Projeto beneficia ao todo 9. 965 (nove mil novecentas e 

sessenta e cinco) famílias que moram na Comunidade da Sharp e pediu voto 

favorável; Sinésio Campos enalteceu a propositura, declarou seu voto favorável 

e enfatizou que a Casa deve acompanhar o passo a passo da execução do 

Prosamim na Comunidade da Sharp visto que se trata de um empréstimo 

altíssimo; Belarmino Lins elogiou o Governador Wilson Lima por se dispor a dar 

continuidade a um projeto social de tão grande relevância e declarou seu voto 

favorável; Dermilson Chagas salientou que o Projeto dá qualidade de vida 

aos moradores da Sharp e por isso votou favorável; Carlinhos Bessa 

parabenizou a atitude do Governador e votou a favor porque ele propicia uma 

moradia digna a pessoas que sempre lutaram por isso; Ângelus Figueira 

afirmou que bairros planejados significam também preservação de recursos 

hídricos; Joana Darc pontuou que são quase dez mil famílias beneficiadas com 

uma moradia digna e exaltou o Governador Wilson Lima por ter coragem de 

resolver o problema que durava anos; Abdala Fraxe declarou seu voto favorável 

e ressaltou que o Prosamim da Comunidade da Sharp terá um tratamento de 

esgoto que não houve nos primeiros; Serafim Corrêa esclareceu que se trata de 

um Projeto de Estado e não de Governo e que o empréstimo seria por quatro 

anos e apenas um ano pertencia ao Governo Wilson Lima e os demais ao 

próximo Governante; Professora Therezinha Ruiz votou favorável e 

justificou ser um Projeto relevante e necessário ao bem-estar da população, 

visto que aborda a questão da moradia. Em votação, aprovado; 2. Projeto de 

Lei n.° 437/2021, oriundo da Mensagem Governamental n.º 107/2021, 

“Institui o Regime de Previdência Complementar no âmbito do Estado do 

Amazonas; Fixa o limite máximo para a concessão de aposentadorias e pensões 

pelo regime de previdência de que trata o art. 40 da Constituição Federal; 
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Autoriza a adesão a plano de benefícios de previdência complementar; e dá 

outras providências”. Com Parecer Conjunto Favorável das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; de Assuntos Econômicos; Saúde e Previdência; 

e de Obras, Patrimônio e Serviços Públicos (Relator: Deputado Serafim Corrêa). 

Em discussão, os Deputados: Serafim Corrêa explicou o Projeto e alertou 

que os Deputados não poderiam aderir ao Regime de Previdência 

Complementar, uma vez que são servidores temporários e, por isso, apresentou 

uma Emenda retirando o artigo 22 que tratava do assunto. Nesse sentido, afirmou 

que o voto do Relator seria a favor do Projeto exceto o artigo 22 por ser 

inconstitucional; Carlinhos Bessa mencionou que o Projeto seria de suma 

importância e discordou da retirada do artigo e pediu que o Projeto fosse votado 

na íntegra sem exceção. Em votação: foi colocada em votação, 

primeiramente, a Emenda do Deputado Serafim Corrêa retirando o artigo 22, 

sendo rejeitada pelo Plenário votando a favor apenas os Deputados Serafim 

Corrêa, Delegado Péricles e Dermilson Chagas. Ato contínuo, o Presidente 

colocou em votação o Projeto na íntegra sendo aprovado pelo Plenário, com 

o voto contrário dos Deputados Delegado Péricles, Dermilson Chagas e Serafim 

Corrêa que votaram a favor do Projeto com exceção do artigo 22; 3. Projeto de 

Lei n.° 413/2021, de autoria do Deputado Carlinhos Bessa, “Dispõe sobre a 

definição de ‘Sala de Estado Maior’, conforme disposto na Lei Federal n. 8.906, 

de 04 de julho de 1994, no âmbito do Estado do Amazonas”. Com Parecer 

Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação; e Parecer Conjunto 

Favorável das Comissões de Assuntos Econômicos; e de Segurança Pública e 

Política sobre Drogas (Relator: Deputado Delegado Péricles). [Requerimento 

de Regime de Urgência n.° 4.389/2021]. Em votação, aprovado; 4. Projeto de 

Decreto Legislativo n.º 40/2021, oriundo da Mesa Diretora, “Reconhece, 

para os fins do art. 65 da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, 

a ocorrência do estado de calamidade pública, no Município de Careiro, nos 

termos da solicitação do Prefeito Municipal de Careiro, pelo prazo de 180 (cento 

e oitenta) dias, a contar de 14 de julho de 2021, em razão da continuidade e 

agravamento da pandemia da Covid-19”. Com Parecer Conjunto Favorável 

das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Assuntos Econômicos; 

e de Assuntos Municipais e Desenvolvimento Regional (Relator: Deputado 

Delegado Péricles). Em votação, aprovado; 5. Projeto de Lei n.° 94/2019, da 

Deputada Joana Darc “Declara de Utilidade Pública a Igreja Evangélica Santos 

em Cristo – IESC”. Com Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça 

e Redação (Relator: Deputado Wilker Barreto). [Retirado de pauta na Sessão de 

14/09/2021 por ausência da autora]. Em votação, aprovado; 6. Projeto de Lei 

n.° 639/2019, de autoria das Deputadas Alessandra Campêlo e Therezinha 

Ruiz, “Cria o Programa de Apoio às Mulheres com Neoplasia Trofoblástica 

Gestacional no Estado do Amazonas”. Recebeu Substitutivo da Deputada 

Alessandra Campêlo, passando a ementa a vigorar com a seguinte redação: 

“Dispõe sobre o apoio às mulheres com Neoplasia Trofoblástica Gestacional no 

Estado do Amazonas”. Com Pareceres das Comissões de Constituição, Justiça 

e Redação (Relatora: Deputada Joana Darc); de Assuntos Econômicos (Relator: 

Deputado Ricardo Nicolau); da Mulher, da Família e do Idoso (Relatora: 

Deputada Dra. Mayara Pinheiros); e de Saúde e Previdência (Relator: Deputado 

Wilker Barreto) Favoráveis ao projeto nos termos do Substitutivo apresentado. 

Em discussão, a Deputada Joana Darc subscreveu a matéria. Em 

votação, aprovado; 7. Projeto de Lei n.° 6/2020, de autoria do Deputado 

Doutor Gomes, “Institui o registro do grupo sanguíneo e fator RH nos uniformes 

de todos os alunos matriculados nas redes pública e privada do Estado do 

Amazonas”. Com Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça 

e Redação (Relatora: Deputada Joana); de Assuntos Econômicos (Relator: 

Deputado Saullo Vianna); de Obras, Patrimônio e Serviços Públicos (Relator: 

Deputado Belarmino Lins); e de Educação (Relator: Deputado Carlinhos 

Bessa). Em votação, aprovado; 8. Projeto de Lei n.° 32/2020, de autoria da 

Deputada Joana Darc, “Declara o Município de Humaitá como a ‘Terra da 

Mangaba”. Com Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça 

e Redação (Relator: Deputado Wilker Barreto); e de Cultura e Economia Criativa 

(Relator: Deputado Saullo Vianna). Em votação, aprovado; 9. Projeto de Lei 

n.° 352/2020, de autoria do Deputado Felipe Souza, “Altera, na forma que 

especifica, a Lei 4.679, de 05 de novembro de 2018, Estatuto da Pessoa com 

Câncer, e dá outras providências”. Com Pareceres das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu emenda do Relator: Deputado 

Delegado Péricles; de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Saullo Vianna); 

de Saúde e Previdência (Relator: Deputado Dr. Gomes); e de Direitos Humanos, 

Pessoa com Deficiência e Promoção Social (Relator: Deputado Dr. Gomes); 

Favoráveis ao projeto nos termos da emenda apresentada. Em discussão, 

Deputada Professora Therezinha Ruiz pediu explicações sobre o Projeto; 

Deputado Felipe Souza esclareceu que todos os pacientes em tratamento de 

câncer, na rede pública de saúde, terão direito a tratamento psicológico. Em 

votação, aprovado; 10. Projeto de Lei n.° 358/2020, do Deputado Roberto 

Cidade, “Obriga as empresas concessionárias do serviço de Transporte 

Rodoviário Intermunicipal e Interestadual de Passageiros a instalar 

dispensadores abastecidos de álcool em gel 70% no interior dos veículos desse 

serviço”. Com Pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, 

onde recebeu Emenda Modificativa do Relator, Deputado Serafim Corrêa; de 

Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Ricardo Nicolau); de Obras, 

Patrimônio e Serviços Públicos (Relator: Deputado Belarmino Lins); e de 

Transporte, Trânsito e Mobilidade (Relator: Deputado João Luiz); Favoráveis ao 

projeto nos termos da emenda apresentada. Em discussão, Deputado 

Carlinhos Bessa subscreveu o Projeto. Em votação, aprovado; 11. Projeto 

de Lei n.° 370/2020, das Deputadas Alessandra Campêlo e Therezinha Ruiz, 

“Dispõe sobre a obrigatoriedade da informação da tipagem sanguínea e do fator 

Rh na emissão do documento de identificação de recém-nascidos a ser expedido 

por hospitais e maternidades do Estado do Amazonas”. Com Pareceres 

Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: 

Deputado Delegado Péricles); de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado 

Saullo Vianna); e de Saúde e Previdência (Relator: Deputado Wilker Barreto). 

Em discussão, a Deputada Joana Darc subscreveu o Projeto. Em votação, 

aprovado; 12. Projeto de Lei n.° 89/2021, de autoria do Deputado Saullo 

Vianna, “Institui o ‘Selo Amigo da Saúde’, aos bares, restaurantes, lanchonetes 

e estabelecimentos afins, em todo o Estado do Amazonas”. Com Pareceres 

Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: 

Deputado Wilker Barreto); de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado 

Dermilson Chagas); de Saúde e Previdência (Relator: Deputado Delegado 

Péricles); e de Defesa do Consumidor (Relator: Deputado Fausto Júnior). Em 

discussão, a Deputada Joana Darc subscreveu o Projeto. Em votação, 

aprovado; 13. Projeto de Lei n.° 170/2021, de autoria do Deputado Carlinhos 

Bessa, “Dispõe sobre o incentivo ao desenvolvimento do turismo religioso no 

Estado do Amazonas”. Com Pareceres Favoráveis das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Wilker Barreto); de Assuntos 

Econômicos (Relator: Deputado Dermilson Chagas); e de Turismo, Fomento e 

Negócios (Relator: Deputado Tony Medeiros). Em votação, aprovado; 14. 

Projeto de Lei n.° 221/2021, de autoria do Deputado Cabo Maciel, subscrito 

pelo Deputado Roberto Cidade, “Concede o Título de Cidadão do Amazonas 

ao Senhor Everson de Brito Silva – Tirullipa”. Com Pareceres Favoráveis da 

Comissão Especial (Relator: Deputado Carlinhos Bessa); e da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Carlinhos Bessa). Em 

discussão, o Deputado Carlinhos Bessa e a Deputada Joana Darc 

subscreveram a matéria. Em votação, aprovado; 15. Projeto de Lei n.° 

225/2021, de autoria do Deputado Cabo Maciel, subscrito pelo Deputado 

Roberto Cidade, “Concede o Título de Cidadão do Amazonas ao Senhor Nivaldo 

Batista Lima – Gustavo Lima”. Com Pareceres Favoráveis da Comissão Especial 

(Relator: Deputado Serafim Corrêa); e da Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação (Relator: Deputado Carlinhos Bessa). Em discussão, o Deputado 

Carlinhos Bessa e a Deputada Joana Darc subscreveram a matéria. Em 

votação, aprovado; 16. Projeto de Lei n.° 255/2021, de autoria do Deputado 

Cabo Maciel, “Concede o Título de Cidadão do Amazonas ao Senhor Alessandro 

http://www.ale.am.gov.br/


Terça-feira, 26                                            Diário Oficial Eletrônico – Edição nº 1780                                             outubro de 2021 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 
Av. Mário Ypiranga Monteiro, 3950, Ed. José de Jesus Lins de Albuquerque – Parque Dez, CEP: 69050-030 

www.ale.am.gov.br 

17 

 

De Oliveira Albino”. Com Pareceres Favoráveis da Comissão Especial (Relator: 

Deputado Fausto Junior); e da Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

(Relator: Deputado Carlinhos Bessa). [Retirado de pauta na Sessão de 

14/09/2021 por ausência do autor]. Em votação, aprovado; 17. Projeto de Lei 

n.° 273/2021, de autoria do Deputado Sinésio Campos, “Declara Utilidade 

Pública a Associação dos Profissionais em Agrimensura e Geomensores no 

Estado do Amazonas (APA-GEO)”. Com Parecer Favorável da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Belarmino Lins). [Retirado 

de pauta na Sessão de 14/09/2021 por ausência do autor]. Em discussão, o 

Deputado Carlinhos Bessa subscreveu a matéria. Em votação, aprovado; 

18. Projeto de Lei n.° 404/2021, de autoria do Deputado Ângelus Figueira, 

“Considera como utilidade pública o Instituto Cultural Ajuri – INCA”. Com Parecer 

Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado 

Serafim Corrêa). Em votação, aprovado; 19. Projeto de Lei n.° 406/2021, de 

autoria do Deputado Ângelus Figueira, “Altera a Lei 3.785 de 24 julho de 2012 

na forma que especifica (Dispõe sobre o licenciamento ambiental no Estado do 

Amazonas, Revoga a Lei n.° 3.219, de 28 de dezembro de 2007, e dá outras 

providências)”. Com Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação (Relator: Deputado Delegado Péricles); e Parecer Conjunto Favorável 

das Comissões de Assuntos Econômicos; e de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável (Relator: Deputado Ricardo Nicolau). Em 

discussão, os Deputados: Cabo Maciel subscreveu a matéria; Felipe Souza 

subscreveu a propositura; Belarmino Lins elogiou a matéria; Dermilson 

Chagas parabenizou o autor pelo projeto; Ângelus Figueira defendeu o 

seu projeto, assegurou que a Casa estaria corrigindo um erro histórico e 

fazendo justiça; João Luiz parabenizou pela nova legislação acerca do meio 

ambiente. Em votação, aprovado; 20. Projeto de Resolução Legislativa n.° 

48/2021, de autoria do Deputado Belarmino Lins, “Concede a Medalha Ruy 

Araújo ao Senhor Anderson José de Sousa, atual Prefeito do Município de Rio 

Preto da Eva, no Estado do Amazonas”. Com Pareceres Favoráveis da 

Comissão Especial (Relator: Deputado Fausto Júnior); e da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Delegado Péricles). Em 

votação, aprovado; 21. Projeto de Resolução Legislativa n.° 49/2021, de 

autoria do Deputado Belarmino Lins, “Concede a Medalha Ruy Araújo ao 

Senhor Glênio José Marques Seixas, atual Prefeito do Município de Barreirinha, 

no Estado do Amazonas”. Com Pareceres Favoráveis da Comissão Especial 

(Relator: Deputado Álvaro Campelo); e da Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação (Relator: Deputado Delegado Péricles). Em votação, aprovado. Neste 

momento, o Secretário-Geral procedeu à leitura do Requerimento n.° 

4732/2021, de autoria do Deputado Sinésio Campos, que “Requer Regime de 

Urgência à PEC 7/2020, de autoria do Requerente, que altera o Capítulo XVI da 

Constituição do Estado do Amazonas que trata da Política Energética dando 

nova redação aos artigos 262e 263, acrescentando-lhes respectivos parágrafos, 

incisos e alíneas, acesso às informações de grande relevância sobre a Amazônia 

Ocidental e o nosso Estado”. Em votação, aprovado. Dando prosseguimento, 

foi colocada em votação, em 1º turno, a Proposta de Emenda à Constituição 

n.° 7/2020, de autoria do Deputado Sinésio Campos, “Altera o Capítulo XVI 

da Constituição do Estado do Amazonas, que trata da Política Energética, dando 

nova redação aos artigos 262 e 263, acrescentando- lhes respectivos parágrafos, 

incisos e alíneas”. Recebeu Emenda Modificativa do Deputado Wilker Barreto. 

Com Pareceres Favoráveis, nos termos da emenda, da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação (Redator: Deputado Delegado Péricles); e da 

Comissão Especial (Relator: Deputado Carlinhos Bessa). Em discussão, 

os Deputados: Belarmino Lins elogiou a iniciativa e declarou seu voto 

favorável; Joana Darc reconheceu a luta do Deputado Sinésio Campos e felicitou 

o autor pela PEC; João Luiz fez um retrospecto da crise energética e enfatizou a 

importância da Proposta de Emenda Constitucional para o Estado; Felipe Souza 

parabenizou o autor e ressaltou que irá beneficiar toda a população; Sinésio 

Campos agradeceu a todos os Deputados e afirmou que sua PEC era voltada 

exclusivamente às pessoas. Em votação, aprovado por unanimidade. Em 

seguida, a Proposta de Emenda à Constituição n.° 7/2020 foi aprovada em 

2º Turno como também a sua Redação Final. Após, foi aprovado, 

Extrapauta, o Projeto de Decreto Legislativo n.° 38/2021, oriundo da 

Comissão Especial, “Aprova o nome indicado para a composição do Conselho 

Penitenciário do Estado do Amazonas”. Enviado pelo Poder Executivo por meio 

da Mensagem Governamental nº 90/2021. (Relator: Deputado Cabo Maciel). 

Na sequência, foi aprovada em bloco a Redação Final dos Projetos de 

Decreto Legislativo n.°s 38 e 40/2021, dos Projetos de Resolução Legislativa 

n.°s 48 e 49/2021 e dos Projetos de Lei n.°s 401/2021, 437/2021, 413/2021, 

94/2019, 639/2019, 6/2020, 32/2020, 352/2020, 358/2020, 370/2020, 

89/2021, 170/2021, 221/2021, 225/2021, 255/2021, 273/2021, 404/2021 e 

406/2021. Em seguida, foi feita a Promulgação: Emenda Constitucional n.º 

127, de 29 de setembro de 2021, “Altera o Capitulo XVI da Constituição do 

Estado do Amazonas, que trata da Política Energética, dando nova redação aos 

artigos 262 e 263, acrescentando-lhes respectivos parágrafos , incisos e alíneas”; 

Resoluções Legislativas n.°s 807 e 808, de 29 de setembro de 2021, 

respectivamente, “Concede a Medalha Ruy Araújo ao Senhor Anderson José 

de Souza”; “Concede a Medalha Ruy Araújo ao Senhor Glênio José Marques 

Seixas”; Decreto Legislativo n.º 976, de 29 de setembro de 2021, “Reconhece, 

para fins do artigo 65 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, a 

ocorrência do estado de calamidade pública, no Município de Careiro, nos termos 

da solicitação do Prefeito Municipal de Careiro, pelo prazo de 180 dias, a contar 

de 14 de julho de 2021, em razão da continuidade e agravamento da pandemia 

da Covid – 19”; Leis n.°s 5.599, 5.600, 5.601, 5.602, 5.603, 5.617 e 5.632, de 29 

de setembro de 2021, respectivamente, “Dispõe sobre a isenção, para os 

servidores públicos das áreas de saúde e da segurança, no âmbito do Estado do 

Amazonas, das tarifas para utilização de transportes coletivos municipal e 

intermunicipal, nos modais terrestres e aquaviários”; “Dispõe sobre o ajuste das 

faturas de energia elétrica durante o Plano de Contingência da Secretaria de 

Estado da Saúde – Susam relacionado ao novo coronavírus- Covid-19”; “Dispõe 

sobre a validade das receitas médicas com prazo indeterminado durante a 

pandemia da Covid-19”; “Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização dos 

testes diagnósticos do coronavírus (SARS-COV-2), aos professores e 

funcionários de instituições de ensino, públicas e privadas, antes do reinício de 

suas atividades, na forma que menciona, durante a vigência de estado de 

calamidade pública decorrendo da pandemia do novo coronavírus – Covid-19”; 

“Estabelece princípios e diretrizes para criação de programas reflexivos e 

responsabilizantes para autores de violência doméstica e familiar contra a 

mulher”; “Dispõe sobre a isenção de Imposto sobre Transmissão Causa 

Mortis e Doação – ITCMD, enquanto durar período de calamidade pública, em 

decorrência da pandemia de Covid-19”; “Autoriza o Poder Executivo a criar curso 

pré-vestibular gratuito no Estado do Amazonas”. Após, o Presidente Carlinhos 

Bessa encaminhou às Comissões 9 Projetos de Lei, sendo 1 de autoria da 

Deputada Joana Darc “Concede o Título de Cidadão do Amazonas ao Senhor 

Eduardo Costa Taveira”; 2 de autoria do Deputado Carlinhos Bessa 

“Assegura, no âmbito do Sistema Estadual de Saúde, assistência psicológica às 

mulheres mastectomizadas no Estado do Amazonas e dá outras providências”, 

“Institui a Campanha Permanente de Inclusão Digital destinada à pessoa idosa”; 

4 de autoria do Deputado Roberto Cidade “Dispõe sobre medidas de 

reaproveitamento de óleo vegetal e seus resíduos no Estado do Amazonas e dá 

outras providências”, “Institui o Dia Estadual de Conscientização a respeito da 

Endometriose”, “Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Estadual de 

Tratamento da Endometriose”, “Determina que as empresas concessionárias do 

serviço de transporte público de passageiros em todo o Estado do Amazonas 

promovam a capacitação e reciclagem de condutores, cobradores e fiscais para 

gerenciar situações de discriminação, racismo, violência doméstica e familiar, 

atos libidinosos e/ou crimes sexuais praticados contra vítimas vulneráveis”; 2 de 

autoria do Deputado Fausto Júnior “Concede o Título de Cidadão do 

Amazonas ao Ministro da Controladoria- Geral da União (CGU) Wagner de 

Campos Rosário”, “Concede o Título de Cidadão do Amazonas ao Senador da 
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República Marcos Rogério da Silva Brito”; 2 Projetos de Resolução 

Legislativa, sendo 1 oriundo da Mesa Diretora “Autoriza a doação de bens 

permanentes do patrimônio da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 

que se encontram obsoletos, antieconômicos ou inservíveis e á outras 

providências”, e 1 de autoria da Deputada Joana Darc “Concede a Medalha 

Ruy Araújo ao Senhor Joao Paulo Ramos Jacob”. Ato contínuo, deferiu os 

Requerimentos dos seguintes Deputados: Sinésio Campos n.° 4697/2021 

(Convocação da Senhora Kuka Chaves, Secretária da Seduc), n.° 4728/2021 (à 

Seduc), n.° 4729/2021 (à OAB-AM), n.° 4730/2021 (ao Detran-AM), n.° 

4731/2021 (à Seinfra); João Luiz n.° 4698/2021 (ao Governador Wilson Lima), 

n.° 4701/2021 (à Semulsp), n.° 4702 e 4703/2021 (ambos à Seminf), n.° 4718, 

4719, 4720, 4721, 4722, 4724, 4726, 4733 e 4735/2021 (todos ao Governador e 

à Seinfra), n.° 4723, 4725, 4727, 4734, 4736 e 4742/2021 (todos ao Prefeito e 

à Seinfra); Fausto Júnior n.° 4699, 4705 e 4706/2021 (todos à Semmas), n.° 

4700/2021 (à Semulsp), n.° 4704/2021 (à Sema); Wilker Barreto n.° 4707 e 

4708/2021 (ambos à SSP e à Sejusc); Joana Darc n.° 4709, 4710 e 

4712/2021 (todos ao IMMU), n.° 4711/2021 (à Seinfra), n.° 4713/2021 (ao 

Prefeito de Manaus), n.° 4714/2021 (à Águas de Manaus), n.° 4715 e 4716/2021 

(ao Prefeito David Almeida – Requerimentos Repetidos), n.° 4717/2021 (à 

UGPM-Água); Dermilson Chagas n.° 4737/2021 (à Seinfra); Adjuto Afonso n.° 

4738/2021 (ao Codese Manaus), n.° 4740/2021 (à Prefeitura de Canutama), n.° 

4741/2021 (à Câmara de Canutama); Carlinhos Bessa n.° 4739/2021 (à 

Sepror). Na sequência, deu a Pauta de Tramitação como lida que constou do 

Projeto de Lei Complementar n.º 13/2021, oriundo do Tribunal de Justiça (este 

em quinto dia); Projetos de Lei n.°s 445, 446, 447, 448, 449, 450, 451, 452, 

453, 454, 455, 456, 457, 458 e 459/2021, de autoria da Deputada Joana Darc 

(estes em terceiro dia); Projeto de Lei n.° 460/2021, de autoria do Deputado 

Roberto Cidade, (este em segundo dia); Projeto de Resolução Legislativa n.º 

54/21, oriundo da Mesa Diretora, “Autoriza a doação de bens permanentes do 

patrimônio da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas que se encontram 

obsoletos, antieconômicos ou inservíveis e dá outras providências” (este em 

primeiro dia). Encerrada a Ordem do Dia, o Presidente Carlinhos Bessa 

iniciou o Grande Expediente. Questão de Ordem, os Deputados: Sinésio 

Campos pediu que seu Requerimento convocando a Secretária da Seduc à 

Casa para esclarecer questões do Hapvida fosse colocado em votação; 

Dermilson Chagas explicou que já foi aprovado um Requerimento de sua autoria 

convidando a Secretária da Seduc a vir à Assembleia e que o Deputado Saullo 

Vianna ficou de marcar a data. O Presidente pediu que a Liderança do Governo 

resolvesse a situação. Da tribuna, o Deputado Sinésio Campos denunciou a 

politicagem que estaria ocorrendo na Prefeitura de Iranduba ao acabar com o 

Conselho Municipal dos Direitos da Mulher. Informou que a Sejusc não tinha 

interesse em fechar o Conselho e prometeu acompanhar esse imbróglio. 

Concedeu tempo à Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de 

Iranduba que repudiou a atitude do Prefeito e apelou ao Governador do Estado 

que interviesse no sentido de reverter a situação, visto que as mulheres de 

Iranduba estão sofrendo. Após, o Vereador de Iranduba, Luís Carlos Velho, 

afirmou que a cidade de Iranduba não tem prefeito, que o Chefe do Executivo 

não resolve os problemas do Município e que a população está indignada com a 

falta de transparência. Pediu o apoio dos Deputados a fim de haja diálogo com o 

Senhor Augusto Ferraz, visto que ele estaria tentando cassar os vereadores que 

não concordam com os atos arbitrários da Prefeitura. Parabenizou o Deputado 

Sinésio Campos por encampar a luta de Iranduba e por apresentar a CPI da 

Energia. Manifestaram-se os Deputados: Serafim Corrêa criticou a falta de 

equilíbrio do Prefeito de Iranduba e manifestou solidariedade às mulheres 

irandubenses; Dermilson Chagas propôs diálogo com o Prefeito Augusto Ferraz 

para chegar a um consenso. Concluída a Cessão de Tempo e nada mais 

ocorrendo, foi a presente encerrada e convocada a Sessão Ordinária de 

amanhã à hora regimental. E, para constar, eu, Ivelize Fausto Nóbrega, 

Redatora da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, lavrei esta Ata. 

 

 

 

Presidente 

 

 

 

Secretário 

 

 

ATA DA 92ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO AMAZONAS. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª LEGISLATURA. 

MANAUS, 30 DE SETEMBRO DE 2021. PRESIDENTE: DEPUTADO 

CARLINHOS BESSA. 

 

 

Às nove horas e trinta minutos do dia trinta de setembro do ano dois mil e vinte 

e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar CARLINHOS 

BESSA, com a presença dos Deputados: Abdala Fraxe, Álvaro Campelo, Adjuto 

Afonso, Ângelus Figueira, Belarmino Lins, Delegado Péricles, Dermilson Chagas, 

Dr. Gomes, Felipe Souza, Joana Darc, João Luiz, Roberto Cidade, Saullo Vianna, 

Serafim Corrêa, Sinésio Campos, Tony Medeiros e Wilker Barreto, sendo que os 

Deputados Cabo Maciel, Fausto Júnior, Ricardo Nicolau e as Deputadas Mayara 

Pinheiro, Nejmi Aziz e Professora Therezinha Ruiz tiveram suas faltas 

justificadas através dos Memorandos n.°s 263, 80, 79, 173, 56 e 504/2021, 

respectivamente. Na Fase Preliminar, o próprio Presidente Carlinhos Bessa 

fez a leitura do Expediente constante dos Ofícios: n.ºs 1889, 1891, 1887, 1883, 

1885 e 1890/2021, do Senhor Flávio Cordeiro Antony Filho, Secretário de 

Estado Chefe da Casa Civil, respondendo aos Requerimentos n.º 3919, 3891, 

3890, 3872 e 3926/2021, de autoria do Deputado Alcimar Maciel, no qual solicita 

uma Viatura modelo Pick-up 4x4 para o policiamento Ostensivo e Investigativo 

dos Municípios de Manacapuru, Maués, Itacoatiara e São Gabriel da Cachoeira 

(9.037045/037026/037021/ 037020/037013); Requerimento n.º 3151/2021, de 

autoria do Deputado Adjuto Afonso, solicitando ao Governador do Estado do 

Amazonas que, concomitante ao apoio à subvenção da borracha, seja incluso 

o pagamento da subvenção econômica estadual aos produtores extrativistas de 

babaçu do Estado do Amazonas (9.036994); n.° 203/2021, da Senhora Ana 

Beatriz Lobo Moutinho Breval, Secretária Executiva de Articulação 

Institucional da Casa Civil, encaminahando resposta ao Requerimento n.º 

2230/2021, de autoria do Deputado Saullo Vianna, no qual solicitou apoio na 

logística de transporte de animais para os produtores rurais do Município de 

Autazes (9.037033). Como primeiro orador, o Deputado Dermilson Chagas 

repudiou as ações do Governo Wilson Lima e lamentou profundamente o 

fato de o Chefe do Poder Executivo se aliar ao empresariado para aumentar 

impostos esquecendo as necessidades da população diante das inúmeras 

demandas existentes na sociedade. Na sequência, o Deputado Wilker Barreto 

denunciou os gastos exorbitantes do Governo em vários serviços sem o devido 

processo licitatório. Após, o Parlamentar Adjuto Afonso assumiu a 

Presidência enquanto o Deputado Carlinhos Bessa usou a tribuna para 

agradecer ao Governador Wilson Lima pela entrega dos caminhões destinados 

a atender às necessidades dos produtores rurais em Tefé e Alvarães. Em outro 

assunto, destacou o bom funcionamento do Hospital Delphina Aziz, elogiando a 

atual estrutura do referido centro de saúde pública bem como externou 

expectativa quanto ao retorno das cirurgias oftalmológicas nos municípios do 

Amazonas. Ato contínuo, reassumiu a Presidência e concedeu a palavra ao 

Deputado Adjuto Afonso que repercutiu as boas ações do Poder Executivo 

como a instalação de uma Usina Termoelétrica no Campo do Azulão. Em outro 

tema, atendo-se ao discurso do colega Dermilson Chagas, argumentou que o 

governo Wilson Lima não havia aumentado o valor de impostos. Neste instante, 

o Presidente Carlinhos Bessa transpôs os trabalhos ao Grande Expediente. 

Com a palavra, o Deputado Dermilson Chagas reiterou suas colocações 
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contrárias às ações do Governo taxando-as de ineficazes. A seguir, Deputado 

Wilker Barreto insistiu na instalação da CPI da asfixia por este Poder e 

posteriormente no impeachment do Governador Wilson Lima. Após, Deputado 

Belarmino Lins elencou todos os programas de ações sociais do atual Governo 

na capital e interior elogiando a atitude contundente do Governador em tentar 

reduzir as desigualdades sociais. Na sequência, o Deputado Abdala Fraxe 

corroborou com as colocações do Deputado Belarmino Lins sobre as metas do 

Governo executadas com êxito em prol da população amazonense. Neste 

momento, o Presidente suspendeu o Grande Expediente e iniciou a Ordem 

do Dia, encaminhando às Comissões 7 Projetos de Resolução Legislativa, 

sendo 1 de autoria do Deputado Belarmino Lins “Concede a Medalha Ruy 

Araújo ao Senhor Bruno Luís Litaiff Ramalho, atual Prefeito do Município de 

Carauari no Estado do Amazonas”; e 6 de autoria do Deputado Roberto 

Cidade “Concede a Medalha Ruy Araújo ao Senhor Lúcio Flávio do Rosário, 

Prefeito do Município de Manicoré”, “Concede a Medalha Ruy Araújo ao Senhor 

Carlos Roberto de Oliveira Júnior (Júnior Leite), Prefeito do Município de Maués”, 

“Concede a Medalha Ruy Araújo ao Senhor José Cidenei Lobo do Nascimento 

(Dedei Lobo), Prefeito do Município de Humaitá”, “Concede a Medalha Ruy 

Araújo ao Senhor Marcos Antônio Lise, Prefeito do Município de Apuí”, “Concede 

a Medalha Ruy Araújo ao Senhor José Thomé Filho por seus relevantes serviços 

prestados ao Estado do Amazonas”, “Concede a Medalha Ruy Araújo ao Senhor 

Adenilson Lima Reis, Prefeito do Município de Nova Olinda do Norte”; e 1 Projeto 

de Lei de autoria dos Deputados João Luiz e Fausto Júnior “Concede o Título 

de Cidadão do Amazonas ao Senhor Luciano Hang”. Ato contínuo, deferiu os 

Requerimentos dos seguintes Deputados: Joana Darc n.° 4743, 4745 e 

4747/2021 (todos ao Prefeito de Manaus), n.° 4744/2021 (ao Secretário da 

Semed), n.° 4746/2021 (à Semulsp), n.° 4748/2021 (à Semasc), n.° 4749/2021 

(ao Governo do Amazonas), n.° 4750/2021 (à Sejusc); Adjuto Afonso n.° 

4751/2021 (à CDL Manaus), n.° 4752/2021 (ao CREA-AM), n.° 4753/2021 (ao 

TCE-AM), n.° 4754/2021 (à Prefeitura de Parintins), n.° 4755/2021 (à Câmara 

Municipal de Parintins), n.° 4756/2021 (ao Sindicato dos Bancários do 

Amazonas), n.° 4757/2021 (ao Olímpico Clube), n.° 4758/2021 (à Prefeitura de 

Manaus), n.° 4759/2021 (à Câmara Municipal de Manaus), n.° 4760/2021 (à 

Associação Cultural Boi-Bumbá), n.° 4761/2021 (à Prefeitura de Boca do Acre), 

n.° 4762/2021 (à Câmara Municipal de Boca do Acre), n.° 4763/2021 (à AJE-

AM), n.° 4767/2021 (ao Lions Clube), n.° 4784/2021 (ao Governador), n.° 

4785/2021 (à Moto Honda da Amazônia), n.° 4786/2021 (à CMA), n.° 4787/2021 

(ao Hospital Beneficente Português do Amazonas); Fausto Júnior n.° 

4764/2021 (ao Governo do Amazonas), n.° 4765 e 4766/2021 (ambos à 

Prefeitura de Manaus); João Luiz n.° 4768, 4769, 4770 e 4776/2021 (todos ao 

Governador e à Seinfra), n.° 4771 e 4777/2021 ( ambos ao Prefeito de Manaus 

e à Seinfra); Professora Therezinha Ruiz n.° 4772/2021 (à SSP-AM), n.° 

4773/2021 (ao Cetam), n.° 4774/2021 (à aluna Emily Padron); Cabo Maciel n.° 

4775/2021 (ao Governador e à Sepror), Roberto Cidade n.° 4778, 4779, 4780, 

4781, 4782 e 4783/2021 (todos à Seminf); Felipe Souza n.° 4788/2021 (ao 

Governo do Amazonas). Na sequência, a Pauta de Tramitação foi dada como 

lida e constou do Projeto de Lei Complementar n.° 13/2021, oriundo do 

Tribunal de Justiça, (em sexto dia); Projeto de Lei n.º 460/2021, de autoria do 

Deputado Roberto Cidade (em terceiro dia); Projeto de Resolução Legislativa 

n.° 54/2021, de autoria da Mesa Diretora (em segundo dia); Projetos de Lei 

n.° 462/2021, de autoria do Deputado Carlinhos Bessa, “Assegura, no âmbito 

do Sistema Estadual de Saúde, assistência psicológica às mulheres 

mastectomizadas no Estado do Amazonas e dá outras providências”; n.° 

463/2021, de autoria do Deputado Carlinhos Bessa, “Institui a Campanha 

Permanente de Inclusão Digital destinada à Pessoa Idosa”; n.° 464/2021, de 

autoria do Deputado Roberto Cidade, “Dispõe sobre medidas de 

reaproveitamento de óleo vegetal e seus resíduos no Estado do Amazonas, e 

dá outras providências”; n.° 465/2021, de autoria do Deputado Roberto 

Cidade, “Institui o Dia Estadual de Conscientização a respeito da Endometriose”; 

n.° 466/2021, de autoria do Deputado Roberto Cidade, “Autoriza o Poder 

Executivo a instituir o Programa Estadual de Tratamento da Endometriose”; n.° 

467/2021, de autoria do Deputado Roberto Cidade, “Determina que as 

empresas concessionárias do serviço de transporte público de passageiros, em 

todo o Estado do Amazonas, promovam a capacitação e reciclagem de 

condutores, cobradores e fiscais, para gerenciar situações de discriminação, 

racismo, violência doméstica e familiar, atos libidinosos e/ou crimes sexuais 

praticados contra vítimas vulneráveis” (estes em primeiro dia). Após, o 

Secretário-Geral, Deputado Delegado Péricles, procedeu à leitura da Pauta de 

Votação, nos termos dos artigos 71, 121 e 122 do Regimento Interno, em 

Discussão Geral e Votação Única: 1. Projeto de Lei n.° 439/2021, oriundo da 

Mensagem Governamental n.° 110/2021, “Altera, na forma que especifica, a 

Lei n.° 2.939, de 30 de dezembro de 2004, que 'Institui o Fundo Estadual de 

Habitação - FEH e dá outras providências', a Lei Delegada n.° 99, de 18 de maio 

de 2007, que 'Dispõe sobre a Superintendência Estadual de Habitação - SUHAB, 

definindo sua estrutura organizacional, fixando o seu quadro de cargos 

comissionados e estabelecendo outras providências' e Lei Delegada n.° 122, de 

15 de outubro de 2019, que 'Dispõe sobre a organização administrativa do Poder 

Executivo Estadual, e dá outras providências'. Com Parecer Favorável da 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Delegado 

Péricles); e Parecer Conjunto Favorável das Comissões de Assuntos 

Econômicos; e de Obras, Patrimônio e Serviços Públicos (Relator: Deputado 

Belarmino Lins). Em discussão, os Deputados: Sinésio Campos pediu 

esclarecimentos ao Relator; Delegado Péricles explicou que haveria uma 

significativa ampliação de recursos destinada ao Prosamim. Em votação, 

aprovado. Ato contínuo, em Discussão Geral e Votação Única foi aprovada a 

Redação Final do Projeto de Lei n.° 439/2021,1oriundo da Mensagem 

Governamental n.° 110/2021. Após, foi promulgado o Decreto Legislativo 

n.° 977, de 30 de setembro de 2021, “Aprova o nome indicado para a 

composição do Conselho Penitenciário do Estado do Amazonas”. Encerrada a 

Ordem do Dia foi retomado o Grande Expediente. Com a palavra, o Deputado 

Abdala Fraxe informou que o Programa Esportivo da Federação de Basquete irá 

se realizar no próximo final de semana na Arena Amadeu Teixeira. Em aparte, 

o Deputado Dermilson Chagas questionou o fato de o Governo priorizar 

jogos de fora em detrimento dos times do Amazonas, criticando ainda a 

aglomeração existente no Estádio. Em seguida, houve uma Cessão de Tempo, 

conforme Requerimento n.° 3813/2021, de autoria do Deputado Sinésio 

Campos, com a finalidade de explanar os 66 anos da Fundação Alfredo da Matta 

– FUAM. Ato contínuo, foi entregue uma Placa Comemorativa ao Diretor-

Presidente da FUAM, Senhor Ronaldo Derzy Amazonas. Na sequência, o 

Diretor-Presidente agradeceu a homenagem e fez uma apresentação da 

história do referido Centro de Referência em Dermatologia no Amazonas. Dando 

prosseguimento, o Parlamentar Sinésio Campos externou contentamento 

com a Cessão de Tempo por ele solicitada, argumentando que a Fundação 

desempenhava um relevante papel na sociedade amazonense no segmento da 

saúde pública, e comprometeu-se em destinar emendas a serem investidas em 

melhorias para a prestação de serviços pela FUAM aos usuários. A caminho do 

fim, o Presidente Carlinhos Bessa prometeu destinar cem mil reais em favor 

da FUAM e elogiou o Centro de Saúde. Finalizada a Cessão de Tempo, nada 

mais havendo, foi a Reunião encerrada e convocada a Sessão Especial de 

amanhã às 10h. E, para constar, eu, Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da 

Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, lavrei esta Ata. 

 

 

 

Presidente 

 

 

Secretário 
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ATA DA 93ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO AMAZONAS. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª LEGISLATURA. 

MANAUS, 5 DE OUTUBRO DE 2021. PRESIDENTE: DEPUTADO ÁLVARO 

CAMPELO. 

 

 

Às nove horas e trinta minutos do dia cinco de outubro do ano dois mil e vinte e 

um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar ROBERTO 

CIDADE, com a presença dos Deputados: Abdala Fraxe, Álvaro Campelo, 

Adjuto Afonso, Ângelus Figueira, Belarmino Lins, Cabo Maciel, Carlinhos Bessa, 

Delegado Péricles, Dermilson Chagas, Dr. Gomes, Doutora Mayara Pinheiro, 

Fausto Júnior, Felipe Souza, Joana Darc, João Luiz, Professora Therezinha Ruiz, 

Ricardo Nicolau, Saullo Vianna, Serafim Corrêa, Sinésio Campos, Tony Medeiros 

e Wilker Barreto, sendo que a Deputada Nejmi Aziz teve sua falta justificada 

através do Memorando n.° 73/2021. Na Fase Preliminar, a Deputada 

Professora Therezinha Ruiz fez a leitura do Expediente constante dos Ofícios: 

n.ºs 1881, 1882, 1884, 1903, 1901, 1895, 1888, 1898, 1899 e 1905/2021, do 

Senhor Flávio Cordeiro Antony Filho, Secretário de Estado Chefe da Casa 

Civil, respondendo aos Requerimentos n.ºs 3874, 3871, 3927, 3892, 3887, 3888 

e 3918/2021, de autoria do Deputado Alcimar Maciel, solicitando uma Viatura 

modelo Pick-up 4x4, para o policiamento ostensivo e investigativo judiciário dos 

Municípios de Tonantins, Nova Olinda do Norte, São Gabriel da Cachoeira, Tefé, 

Coari, Tabatinga e Manacapuru (9.036983); Requerimento n.º 3803/2021, de 

autoria do Deputado Carlinhos Bessa, no qual solicita uma ambulância para o 

hospital de Maraã (9.036979); Requerimento n.º 368/2021, de autoria do 

Deputado Adjuto Afonso, no qual requer um acordo de cooperação técnica entre 

o Estado e a Prefeitura de Lábrea, visando a aquisição de equipamentos de 

combate ao incêndio conforme a demanda técnica local (9.037239); 

Requerimento n.º 3337/2021, de autoria do Deputado Saullo Vianna, solicitando 

a revitalização na Escola Luiza Belarmino, localizada na Comunidade Nova 

Esperança do Jacamin, no Município de Coari (9.037268); n.º 742/2021, da 

Senhora Vanessa Geny Carneiro Gonçalves, Presidente, em exercício, da 

Câmara Municipal de Parintins, encaminhando Indicação n.° 422/2021CMP, 

para que aquele Município seja um Município-Polo como ponto de realização 

das provas dos concursos públicos para a Polícia Civil e Militar, bem como para 

o Corpo de Bombeiros (9.037431). Como primeiro orador, o Deputado Cabo 

Maciel destacou o envio da Mensagem Governamental a este Poder que 

alterava a lei de ingresso na polícia militar, pedindo o apoio de seus pares para 

a aprovação por unanimidade da matéria; na oportunidade, agradeceu ao 

Chefe do Poder Executivo por ter acatado a sua solicitação ao referido assunto 

em destaque, bem como solicitou ao Presidente para ser o relator da matéria. 

Em outro assunto, externou alegria pela realização de uma Copa esportiva na 

cidade de Itacoatiara. Questão de Ordem, a Deputada Therezinha Ruiz e o 

Deputado João Luiz elogiaram a medida da Mesa Diretora em avançar no 

serviço informatizado do Plenário propiciando melhorias significativas no 

segmento tecnológico oferecido aos Parlamentares. Após, o Parlamentar João 

Luiz prestou contas da agenda parlamentar da Comissão de Defesa do 

Consumidor da Casa em São Gabriel da Cachoeira. Na sequência, o Tribuno 

Dermilson Chagas pediu ao Governo a inclusão dos PCD’s na Mensagem 

Governamental do concurso da polícia, argumentando que seria uma maneira de 

evitar discriminação. Em outro assunto, refutou com veemência o fato de a folha 

de pagamento do Estado está inchada, contrariando a lei de 

responsabilidade fiscal. Dando prosseguimento, o Deputado Serafim Corrêa 

denunciou o desserviço prestado pela concessionária de abastecimento de água, 

principalmente na cidade de Envira. Em outro assunto, atendo-se à questão 

envolvendo o Hospital Padre Colombo em Parintins, considerou importante o 

posicionamento do prefeito Bi Garcia em querer confrontar a direção do hospital 

com a Arquidiocese do Baixo amazonas, salientando que o referido Centro de 

Saúde há mais de 40 anos servia o povo daquele lugar. Neste instante, a 

Deputada Therezinha Ruiz assumiu a condução dos Trabalhos. Como orador 

seguinte, o Tribuno Sinésio Campos questionou as medidas adotadas pelo 

Governo do Amazonas e a Prefeitura de Manaus em abrir as portas da Arena da 

Amazônia para a realização de jogos de fora em detrimento dos jogos de Manaus. 

Em seguida, o Parlamentar Abdala Fraxe parabenizou a Federação 

Amazonense de Basquetebol pela realização do Campeonato Brasileiro de 

Basquete na Arena Amadeu Teixeira no final de semana passado; no ensejo 

informou acerca das atividades da Comissão de Esporte deste Poder. 

Continuando, o Deputado Wilker Barreto insistiu quanto à necessidade de 

regulamentação pelo órgão competente da expedição da carteira de identidade 

para a população. Em outros temas, criticou a não circulação de dinheiro no 

interior do Estado do Amazonas responsabilizando o Bradesco pela ocorrência e 

sugeriu a apresentação de emendas à Mensagem Governamental da polícia 

militar referentes aos PCD’s. Finalizou sugerindo que a Assembleia firmasse um 

Termo de Cooperação Técnica com a SSP para a emissão de carteiras de 

identidade. Com a palavra, o Tribuno Tony Medeiros felicitou o Deputado 

Roberto Cidade por sua ascensão ao cargo de Presidente do Partido Verde e a 

todos os professores pelo dia mundial do professor. Em outro assunto, repercutiu 

a realização de atividades de sua agenda parlamentar no interior do Amazonas, 

como também fez apologia ao zoneamento ecológico como alternativa para 

atender a necessidade dos produtores rurais no Sul do Estado. Neste instante, 

o Parlamentar Álvaro Campelo assumiu a Presidência, transpôs os trabalhos 

ao Grande Expediente e concedeu a palavra ao Deputado Serafim Corrêa 

que registrou com alegria os 33 (trinta e três) anos de promulgação da 

Constituição Federal de 1988; na oportunidade rendeu homenagens a Ulisses 

Guimarães e ao amazonense Bernardo Cabral, bem como lamentou 

profundamente as afrontas cometidas pelo Presidente da República à Carta 

Magna. Em seguida, Deputado Adjuto Afonso louvou a atitude do Governo de 

sancionar a lei referente ao Refis argumentando que seria uma grande alternativa 

para o retorno de alavancar a economia local. Em outro assunto, atendo-se ao 

caos na cidade de Envira em decorrência da falta de água, informou que 

brevemente seria assinado um Termo de Cooperação Técnica para que a 

Cosama retornasse a responsabilidade com o sistema de abastecimento. Após, 

o Tribuno Sinésio Campos reiterou seu posicionamento contrário ao péssimo 

serviço prestado pela empresa Amazonas Energia ao povo do Amazonas, 

apelando ao Tribunal de Justiça que revogasse a liminar que proibiu a realização 

da CPI da Amazonas Energia instalada por este Poder. Em aparte, os 

Deputados: Wilker Barreto corroborou com o orador pela relevância do assunto 

e colocou-se à disposição do colega em qualquer circunstância; Serafim Corrêa 

parabenizou os dois novos Desembargadores do Tribunal de Justiça: Mirza 

Telma de Oliveira e César Bandeira. Na sequência, o Parlamentar Saullo 

Vianna prestou contas das ações do exercício de seu mandato com foco nos 

entraves ambientais em Santo Antonio do Matupi, enfatizando que as ocorrências 

prejudicavam grandemente os trabalhadores do setor primário. Em aparte, os 

Deputados: Ângelus Figueira argumentou que a condução do orador na citada 

questão estava repercutindo de maneira positiva na sociedade; Adjuto Afonso 

mostrou-se favorável aos Termos de Cooperação Técnica firmados pelo Estado 

para resolver o problema; Belarmino Lins elogiou o posicionamento do tribuno 

diante da situação. Acolhidos os apartes, o Deputado Saullo Vianna 

mencionou o Programa “Vicinal” como alternativa a ser apresentada por ele e 

pelo colega Tony Medeiros. Ainda em aparte, o Deputado Tony Medeiros 

irmanou-se à voz do orador, defendendo o processo de regularização imediata 

do Programa para dar prosseguimento às atividades de produção rural como 

forma de subsistência das famílias ali residentes. Em Comunicação de 

Liderança, o Deputado Sinésio Campos, atendo-se à PEC de sua autoria 

alusiva à nova matriz energética incluída na Constituição Estadual, pediu mais 

governança do Poder Executivo quanto à forma de legislar em torno do tema 

mencionado. Como orador seguinte, o Parlamentar Wilker Barreto ratificou 

seu posicionamento contrário à medida adotada pelo governo em querer 

apreender veículos com dívidas de IPVA alegando que os débitos dessa 
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natureza não poderiam ser julgados com apreensão de seus bens, conforme 

ordenamento jurídico legal, na oportunidade enfatizou que o proprietário de 

veiculo deveria ser notificado com antecedência, daí ser favorável a derrubada 

do Veto referente ao tema em destaque. Em aparte, o Deputado Dermilson 

Chagas questionou as propagandas grandiosas do Detran/AM argumentando 

que o carro era um bem de consumo indispensável ao trabalhador que o utilizava 

para a sua subsistência diária. Após, o Tribuno Ângelus Figueira também 

registrou os 33 (trinta e três) anos da Constituição Federal de 1988 comemorados 

hoje. Em outro assunto, reportou-se à vida do produtor rural com ênfase nas 

questões ambiental e fundiária, justificando que o homem do campo esteve sem 

perspectiva para expandir seus anseios de ter acesso às atividades de 

alternativas econômicas. Em aparte, o Deputado Ricardo Nicolau considerou 

de grande relevância o discurso do orador e salientou que as linhas de créditos 

deveriam alcançar todo o interior com recursos e investimentos em prol de 

atividades voltadas à geração de emprego e renda. Na Ordem do Dia, o 

Presidente Álvaro Campelo encaminhou às Comissões 1 Projeto de Decreto 

Legislativo, oriundo da Comissão Especial, “Reconhece, para os fins do art. 

65 da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, a ocorrência do Estado 

de Calamidade Pública, no Estado do Amazonas, nos termos da solicitação do 

Governador do Estado do Amazonas, pelo prazo de 90 (noventa) dias, a contar 

de 27 de setembro de 2021, em razão da continuidade e agravamento da 

pandemia da Covid-19, solicitada por meio de Mensagem n.º 119/2021, do 

Chefe do Executivo Estadual, datada de 30 de setembro de 2021, que 

encaminha Decreto Estadual n.º 44.598, de 27 de setembro de 2021” e 22 

Projetos de Lei, sendo 1 de autoria do Deputado Wilker Barreto “Assegura 

ao profissional tradutor e intérprete de Libras o acesso gratuito aos meios de 

transporte público e em estabelecimentos abertos ao público, de uso público e 

privado, quando acompanhando pessoa surda ou com deficiência auditiva 

devidamente identificada”; 1 de autoria do Deputado João Luiz “Dispõe sobre 

a proibição da venda e utilização de sacolas não biodegradáveis”; e 20 de autoria 

da Deputada Doutora Mayara Pinheiro, “Institui o projeto ‘Hora do Colinho’ na 

rede pública de saúde do Estado do Amazonas”; “Dispõe sobre a instituição da 

Campanha Estadual de Prevenção e Combate ao Câncer Colorretal, a ser 

realizada anualmente no mês de março, e dá outras providências”; “Dispõe sobre 

a inclusão de informações, nas ações extracurriculares de ensino, acerca da 

prevenção ao uso abusivo do álcool e outras drogas, nas escolas da rede pública 

do Estado do Amazonas”; “Implementa, no Calendário Oficial do Estado do 

Amazonas, a Semana Estadual da Educação Paralímpica”; “Altera, na forma que 

especifica a Lei n.° 5.107 de 2020, que “Torna prioritária a distribuição de 

medicamentos para deficientes de todos os gêneros na Central de Medicamentos 

Cema no âmbito do Estado do Amazonas”; “Altera, na forma que especifica, a 

Lei n.° 5.484, de 2 de maio de 2021, que “Dispõe sobre o transporte de animais 

domésticos em transporte aquaviário”; “Dispõe sobre a implantação de Jardim 

Sensorial para troca de experiências motoras, cognitivas, sensoriais e lúdicas 

com o intuito de conscientizar a comunidade local quanto à preservação do meio 

ambiente, atendendo pessoas com e sem deficiência, mobilidade reduzida, 

crianças e adolescentes, jovens e idosos em espaços públicos e órgãos da 

Administração Pública Direta e Indireta”; “Autoriza o Poder Executivo a criar 

Centros de Terapia Assistida por Animais para Pessoas com TEA - Transtorno 

do Espectro Autista”; “Altera, na forma que especifica, a Lei n.° 3.419, de 6 de 

agosto de 2009, que “Dispõe sobre a divulgação do Disque Denúncia 

Nacional de Abuso e Exploração Sexual Contra Crianças e Adolescentes, o 

‘Disque 100’, em estabelecimentos públicos, no âmbito do Estado do Amazonas 

e dá outras providências”; “Fica determinada a limpeza e a higienização de 

carrinhos e cestos de compras em mercados, hipermercados, supermercados, 

atacadões e estabelecimentos similares”; “Determina aos funcionários de postos 

de combustíveis que comuniquem às autoridades policiais sobre condutores que 

demonstrem sinais de embriaguez ao volante”; “Dispõe sobre a reparação de 

danos e aplicação de multa nos casos de pichação, destruição, depredação e 

outros meios de danificação ao patrimônio público estadual e dá outras 

providências”; “Dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas aos torcedores e 

aos clubes de futebol cujas torcidas praticarem atos de racismo e homofobia em 

estádios do Estado do Amazonas”; “Dispõe sobre a reserva de vagas de 

estágio em órgãos ou entidades da Administração Pública Direta e Indireta do 

Estado do Amazonas para pessoas negras e indígenas”; “Dispõe sobre a 

regulamentação do uso de veículos de apoio a ciclista no âmbito das rodovias do 

Estado do Amazonas e dá outras providências”; “Institui a campanha ‘Jovem 

Doador’ nas escolas do Estado do Amazonas”; “Institui o ‘Agosto Cinza’ no 

âmbito do Estado do Amazonas e dá outras providências (Conscientização e 

combate aos incêndios e queimadas)”; “Dispõe sobre a implantação dos postos 

de atendimento para pessoas com deficiência no Departamento de Trânsito do 

Estado do Amazonas - Detran/AM”; “Dispõe sobre a prioridade de atendimento 

às gestantes, às lactantes, às pessoas acompanhadas de criança no colo, aos 

idosos com idade igual ou superior a 60 anos, às pessoas com deficiência, às 

pessoas com obesidade grave ou mórbida, às pessoas que se submetem a 

hemodiálise, às pessoas com fibromialgia, às pessoas portadoras de neoplasia 

maligna e às pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA”; “Institui o 

Dia Estadual da Luta contra o Reumatismo no Estado do Amazonas”; e 3 

Projetos de Resolução Legislativa, sendo 1 de autoria do Deputado Wilker 

Barreto “Institui, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, 

o Diploma de Boas Práticas de Gestão e dá outras providências”; 1 de autoria 

da Deputada Doutora Mayara Pinheiro “Institui o Programa Acolher no âmbito 

da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas”; e 1 de autoria do 

Deputado Cabo Maciel “Concede a Medalha Ruy Araújo, ao Senhor Maildson 

Araújo Fonseca, e dá outras providências”. Ato contínuo, deferiu os 

Requerimentos dos seguintes Deputados: Cabo Maciel n.° 4789 e 4790/2021 

(ambos ao Governador e à Sepror); Professora Therezinha Ruiz n.° 4791 e 

4825/2021 (ambos ao Governo do Amazonas), n.° 4838 e 4839/2021 (ambos à 

Seminf); João Luiz n.° 4792, 4793, 4794, 4795, 4798, 4799, 4800, 4801, 

4808, 4809, 4812/2021 (todos à Seminf), n.° 4796/2021 (ao Comandante-

Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Amazonas), n.° 4797/2021 (ao IMMU), 

n.° 4803/2021 (à Amazonas Energia), n.° 4804, 4806, 4810, 4816 e 

4849/2021 (todos ao Governo do Amazonas e à Seinfra), n.° 4805 e 4807/2021 

(ambos ao Prefeito Municipal de Rio Preto da Eva), n.° 4811 e 4843/2021 (ambos 

ao Prefeito de Manaus e à Seinfra), n.° 4813/2021 (à FAAR), n.° 4814, 4815, 

4817, 4818 e 4819/2021 (todos à Seduc), n.° 4820, 4821 e 4822/2021 (todos à 

SES-AM); Saullo Vianna n.° 4802/2021; Mayara Pinheiro n.° 4823/2021 (à 

Anatel), n.° 4824/2021 (à Sepror e à Semacc); Abdala Fraxe n.º 4826/2021 (ao 

Governo do Amazonas); Joana Darc n.° 4827 e 4828/2021 (ambos à Suhab), n.° 

4829/2021 (à Semasc), n.° 4830/2021 (à Seinfra), n.° 4831/2021 (ao Prefeito 

de Manaus), n.° 4832, 4833 e 4836/2021 (todos ao Governador Wilson Lima), 

n.° 4834/2021 (à FAAR), n.° 4835/2021 (ao Secretário da Casa Civil); Dermilson 

Chagas n.° 4837/2021 (ao Governo do Amazonas); Sinésio Campos n.° 4840 

e 4841/2021 (ambos à Seinfra), n.° 4842, 4845/2021 (à Seduc), n.° 4844/2021 (à 

Seinfra), n.° 4846/2021 (Semjel); Delegado Péricles n.° 4847/2021 (subscrição 

dos Projetos de Lei n.°s 472, 469 e 468/2021); Tony Medeiros n.° 4848/2021 

(Audiência Pública dia 15 de outubro às 14h). A caminho do fim, a Pauta de 

Tramitação foi dada como lida e constou do Projeto de Resolução Legislativa 

n.° 54/2021, de autoria da Mesa Diretora (este em terceiro dia); Projetos de 

Lei n.ºs 462 e 463/2021, de autoria do Deputado Carlinhos Bessa; Projetos de 

Lei n.°s 464, 465, 466 e 467/2021, de autoria do Deputado Roberto Cidade 

(estes em segundo dia); Projetos de Lei n.ºs 470 e 471/2021, oriundo das 

Mensagens Governamentais n.°s 115 e 118/2021, respectivamente, “Altera, 

na forma que especifica, a Lei n.º 3.498, de 19 de abril de 2010, que "Dispõe 

sobre o ingresso na Polícia Militar do Amazonas, e dá outras providências”; 

“Altera, na forma que especifica, a Lei n.° 4.605, de 28 de maio de 2018, que 

"Estabelece normas gerais para realização de concurso público pela 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional no Estado do Amazonas"; 

Projeto de Resolução Legislativa n.° 51/2021, de autoria do Deputado 

Belarmino Lins, “Concede a Medalha Ruy Araújo ao Senhor Luís Fabian 
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Pereira Barbosa, atual Secretário de Governo do Estado do Amazonas. Com 

parecer favorável da Comissão Especial. Relatora: Deputada Professora 

Therezinha Ruiz”; Projeto de Decreto Legislativo n.° 41/2021, de autoria da 

Mesa Diretora, “Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar n.º 

101, de 04 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, no 

Estado do Amazonas, nos termos da solicitação do Governador do Estado do 

Amazonas, pelo prazo de 90 (noventa) dias, a contar de 27 de setembro de 2021, 

em razão da continuidade e agravamento da pandemia da Covid-19, solicitada 

por meio de Mensagem n.º 119/2021, do Chefe do Executivo Estadual, 

datada de 30 de setembro de 2021, que encaminha Decreto Estadual n.º 

44.598, de 27 de setembro de 2021” (estes em primeiro dia). Nada mais 

havendo, foi a Reunião encerrada e convocada a Sessão Especial de logo a 

seguir. E, para constar, eu, Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da Assembleia 

Legislativa do Estado do Amazonas, lavrei esta Ata. 

 

 

Presidente 

 

 

Secretário 

 

 

 

ATA DA 94ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO AMAZONAS. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª LEGISLATURA. 

MANAUS, 6 DE OUTUBRO DE 2021. PRESIDENTE: DEPUTADO ROBERTO 

CIDADE. 

 

Às nove horas e vinte minutos do dia seis de outubro do ano dois mil e vinte e 

um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar ROBERTO 

CIDADE, com a presença dos Deputados: Álvaro Campelo, Adjuto Afonso, 

Ângelus Figueira, Belarmino Lins, Cabo Maciel, Carlinhos Bessa, Delegado 

Péricles, Dermilson Chagas, Dr. Gomes, Doutora Mayara Pinheiro, Fausto 

Júnior, Felipe Souza, Joana Darc, João Luiz, Professora Therezinha Ruiz, 

Ricardo Nicolau, Saullo Vianna, Serafim Corrêa, Sinésio Campos, Tony Medeiros 

e Wilker Barreto, sendo que o Deputado Abdala Fraxe e a Deputada Nejmi Aziz 

tiveram suas faltas justificadas através dos Memorandos n.° 82 e 73/2021, 

respectivamente. Na Fase Preliminar, a Deputada Doutora Mayara Pinheiro 

fez a leitura do Expediente constante dos Ofícios: n.°s 1902, 1900, 1913, 1915, 

1917, 1916, 1533, 1923, 1922, 1920, 1541, 1564, 1576, 1577, 1618, 1617, 

1808 e 1806/2021, do Senhor Flávio Cordeiro Antony Filho, Secretário de 

Estado Chefe da Casa Civil, respondendo: I. Requerimentos n.º 3841, 3891, 

3873, 3885, 3889, 3870 e 3886/2021, de autoria do Deputado Alcimar Maciel, 

solicitando uma viatura de quatro rodas modelo Pick-up 4x4, para o policiamento 

ostensivo e investigativo judiciário do Distrito de Matupi, Manicoré, Parintins, 

Itacoatiara, Tefé, Tabatinga, Nova Olinda do Norte e Coari (9.037249 / 037378 / 

037518 / 037523 / 037753/ 037751/037750), II. Requerimento n.º 3910/2021, de 

autoria da Deputada Joana Darc, solicitando a implementação de mais 

Delegacias Especializadas em Crimes Contra a Mulher (DECCM), inclusive no 

interior do Estado (9.037568), III. Requerimento n.º 1749/2021, de autoria da 

Deputada Mayara Pinheiro Reis, solicitando o fornecimento de insumos para 

permitir que a Universidade do Estado do Amazonas produza o exame de RT 

Lamp (9.037775), IV. Requerimento n.º 1831/2021, de autoria do Deputado João 

Luiz, solicitando a inclusão dos times de futebol do Estado do Amazonas para 

recebimento do auxílio emergencial (9.037758), V. Requerimento n.º 3137/2021, 

de autoria do Deputado Sinésio Campos, no qual requer que seja encaminhado 

expediente à Prefeitura Municipal de Iranduba, solicitando as seguintes 

informações: relação nominal dos empreendimentos, inclusive loteamentos e 

condominios, instalados e em operação no município, nos últimos 10 anos 

(9.037781), VI. Requerimento n.º 3107/2021, de autoria do Deputado Álvaro 

Campelo, solicitando, dentro das possibilidades legais, administrativas e 

orçamentárias, que adapte a aplicação da prova do concurso público da polícia 

do Amazonas (9.037782), VII. Requerimento n.º 3167/2021, de autoria do 

Deputado Wilker Barreto, solicitando informações sobre as medidas adotadas 

para socorrer as micro e pequenas empresas pelas consequências negativas em 

razão da Covid-19 (9.037785), VIII. Requerimento n.º 1825/2021, de autoria do 

Deputado João Luiz, solicitando a possibilidade de integrar no próximo 

Programa do Prosamin, as áreas de risco do bairro Redenção (9.037786), IX. 

Requerimento n.º 2172/2021, de autoria do Deputado Tony Medeiros, solicitando 

o retorno da obra prisional do Município de Parintins (9.037790), X. 

Requerimento n.º 3145/2021, de autoria do Deputado Alcimar Maciel, solicitando 

a realização de serviços de pavimentação da malha viária da Vila do Novo 

Remanso, Vila do Engenho e Vila de Lindóia, pertencentes ao Município de 

Itacoatiara (9.037790), XI. Requerimento n.º 3257/2021, de autoria do Deputado 

Ângelus Figueira, solicitando indicativo de estudos para aumentar os 

beneficiários no programa bolsa família no Município de Manacapuru (9.037867), 

XII. Requerimento n.º 367/2021, de autoria do Deputado Adjuto Afonso, no qual 

requer doação do imóvel onde funcionava a Unidade Mista de Saúde para 

fins de função social em Pauini (9.037865); n.° 3674/2021, do Senhor Leonardo 

Batista Silva, Chefe da Assessoria Parlamentar do Ministério da Saúde, 

encaminhando resposta ao Requerimento n.º 1284/2021, de autoria do 

Deputado Delegado Péricles, no qual solicitou a inclusão de pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista no grupo prioritário da vacinação contra a Covid-

19 (9.037582); n.° 1346/2021, do Senhor Alex Del Giglio, Secretário de 

Estado da Fazenda, encaminhando Relatório da Audiência Pública de Avaliação 

das Metas Fiscais referente ao 2º quadrimestre de 2021 (9.037709); n.° 

3607/2021, do Senhor Carlos Henrique dos Reis Lima, Secretário de Estado 

de Infraestrutura e Região Metropolitana de Manaus, encaminhando Cópia da 

Celebração de Convênios assinados entre aquela Secretaria e Municípios do 

Interior (9.037685). Como primeiro orador, o Deputado Cabo Maciel 

agradeceu ao Governador do Amazonas por todas as ações, entre elas, a 

prorrogação do concurso da Secretaria de Educação e destacou a Comissão que 

preside de Segurança Pública que tem feito um trabalho extraordinário de 

intervenção para que todos os Municípios tenham viaturas citando Pauini que 

adquiriu recentemente uma viatura por meio de suas intervenções. Concluiu 

pedindo de vida e dos agentes de portaria. Após, Deputado Carlinhos Bessa 

registrou que participou do Programa “Opera Mais” no Hospital Delphina Aziz o 

que propiciará uma redução significativa na fila das cirurgias. Em outro tema, 

protocolou um Requerimento solicitando a renovação da frota de ambulâncias 

nos 61 municípios do Amazonas. Neste momento, o Deputado Carlinhos 

Bessa assumiu a Presidência enquanto o Deputado Roberto Cidade usou a 

tribuna para parabenizar os prefeitos do Brasil e em especial do Amazonas 

pelo “Dia do Prefeito” e afirmou que gerir um município não é uma ação fácil já 

que os recursos são escassos. Em outro assunto, cobrou uma resposta do 

Tribunal de Justiça em relação à CPI da Amazonas Energia. Em seguida, o 

Deputado Serafim Corrêa discursou sobre o “Memorial Encontro das Águas” 

que será um marco no turismo do Estado. Assegurou que o Prefeito de Manaus 

ficou muito empolgado com a ideia de construir o Memorial e pediu que os 

Deputados Federais e Estaduais destinem emendas a esse fim. Em outro tema, 

defendeu a nova lei da improbidade administrativa argumentando que seria mais 

justa e não permitiria que o Ministério Público fizesse “terrorismo” com os 

gestores. Dando prosseguimento, Deputado Wilker Barreto comentou o Veto 

n.° 18/2021 ao Projeto de sua autoria que proíbe a apreensão de veículos por 

débitos de IPVA. Expôs o entendimento do Judiciário e garantiu que as razões 

do Veto não se sustentam e, por isso, a Casa deveria rejeitar. Continuando, o 

Deputado Tony Medeiros repudiou a suspensão dos atendimentos no Hospital 

Padre Colombo em Parintins alegando que a instituição é muito antiga e 

necessária à região. Decidiu fazer uma Audiência Pública no dia 13 de outubro a 

fim de encontrar soluções para o problema. Como oradora seguinte, a 

Deputada Professora Therezinha Ruiz também parabenizou os gestores 
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municipais pelo Dia do Prefeito. Comemorou o reajuste anunciado pelo Prefeito 

David Almeida de 10,94% nos salários dos professores da Semed. Em outro 

tema, repercutiu a inclusão da Língua Espanhola como disciplina opcional nas 

escolas públicas do Amazonas, visto que vivemos em um Estado que faz 

fronteira com vários países falantes da língua. Neste momento, o Presidente 

Roberto Cidade encerrou o Pequeno Expediente, iniciou a Ordem do Dia e 

fez verificação de quórum estando presentes os Deputados: Adjuto Afonso, 

Ângelus Figueira, Carlinhos Bessa, Cabo Maciel, Dermilson Chagas, Dr. Gomes, 

Fausto Júnior, Roberto Cidade, Wilker Barreto, Belarmino Lins, Doutora Mayara, 

Joana Darc, Serafim Corrêa, Sinésio Campos, Tony Medeiros, Professora 

Therezinha Ruiz, Saullo Vianna, Ricardo Nicolau e, de forma virtual, Delegado 

Péricles e Felipe Souza, estando ausentes na hora da votação os Deputados 

Abdala Fraxe, João Luiz, Álvaro Campelo e Deputada Nejmi Aziz. Ato contínuo, 

o Secretário Fausto Júnior procedeu à leitura da Pauta de Votação, nos 

termos dos artigos 71, 121 e 122 do Regimento Interno, em Discussão Geral 

e Votação Única: 1. Veto Total n.º 18/2021, oriundo de Mensagem 

Governamental nº 102/2021 ao Projeto de Lei nº 241/2019, de autoria do 

Deputado Wilker Barreto, "Proíbe a apreensão de veículos por débitos de IPVA 

nas ações e operações realizadas pela autoridade estadual de trânsito no Estado 

do Amazonas, sem o devido processo legal”. Com Parecer Contrário ao Veto 

da Comissão Especial (Relator: Deputado Delegado Péricles). Em discussão, 

os Deputados: Wilker Barreto defendeu seu Projeto do ponto vista jurídico e 

argumentou que o Veto não teria fundamento; pois 71% (setenta e um) por cento 

da frota estaria com IPVA em atraso. Pediu que o Governo parcelasse o IPVA 

em dez vezes; Dermilson Chagas cobrou um posicionamento da Casa em 

relação à Procuradoria do Estado que sempre alega ser “vício de iniciativa”. 

Concluiu afirmando que votar contra a matéria do Deputado Wilker Barreto é 

votar contra o povo do Amazonas; Delegado Péricles explicou que foi o Relator 

do Veto e deu parecer contrário porque não cabe a alegação de que se trata de 

vício de iniciativa, bem como desobediência à Súmula do Supremo Tribunal 

Federal; Belarmino Lins louvou a iniciativa do Deputado Wilker Barreto no 

sentido do parcelamento, no entanto esclareceu que a iniciativa é do Executivo 

e não do Legislativo; Wilker Barreto explicou que não estaria pedindo 

parcelamento de IPVA, apenas que o veículo não fosse apreendido se estiver 

com o imposto atrasado; Doutor Gomes declarou seu voto pela manutenção do 

Veto porque 90%(noventa) por cento dos veículos do Amazonas estão 

regularizados e apenas um pequena parcela desobedece às normas e, portanto, 

a Casa não pode incentivar as pessoas a não pagarem impostos; Felipe Souza 

enalteceu o mérito da matéria, mas afirmou que a competência de legislar sobre 

esse assunto é da União, procedeu à leitura de um artigo da Constituição Federal 

e orientou a Bancada do Governo pela manutenção do Veto; Serafim Corrêa 

explanou que quando o cidadão não paga imposto seu nome é inscrito na Dívida 

Ativa, posteriormente é Protestado e finalmente tem seus bens bloqueados, ou 

seja, o Estado tem mecanismos para cobrar o cidadão, não precisando 

apreender o veículo. Votou a favor do Projeto e pela rejeição do Veto; Ricardo 

Nicolau observou que o Projeto quer apenas evitar que os veículos sejam 

apreendidos, uma vez que não existe a possibilidade de prender um veículo por 

conta de imposto atrasado. Declarou seu voto contrário ao Veto por entender que 

há outras formas legais de cobrança de imposto; Fausto Júnior explanou que 

jamais votaria contra a população e,  por isso, era a favor derrubada do 

Veto, pois concorda com o Deputado Serafim Corrêa que existem outros 

mecanismos de punição ao devedor; Sinésio Campos expôs que a apreensão 

do veículo caracterizava um constrangimento ao cidadão e que cabe à Casa 

resguardar a integridade do povo e votou favoravelmente ao Projeto e contra o 

Veto; Tony Medeiros declarou seu voto contra o Veto porque ninguém jamais 

deixaria de pagar propositalmente as suas obrigações; Carlinhos Bessa afirmou 

que a matéria seria muito complexa, que a competência era da União e que iria 

se abster; Delegado Péricles reiterou que voto não seria jurisprudência e que a 

matéria não era de competência da União porque seria sobre norma específica 

e não sobre norma tributária; Saullo Vianna sugeriu que fosse seguido o 

ordenamento jurídico e, do ponto de vista jurídico, questões relacionadas ao 

trânsito dizem respeito à União e não às Assembleias. Declarou seu voto 

favorável ao Veto. Em Encaminhamento da Votação, os Deputados: 

Belarmino Lins sugeriu que no final da Pauta fosse votado o item em questão; 

o Presidente Roberto Cidade respondeu que não poderia fazer isso porque já 

estava no Encaminhamento da Votação; Wilker Barreto voltou a defender o seu 

Projeto nos termos da Constituição e arguiu que cabe à Assembleia promulgar a 

Lei e depois o Governo poderá recorrer; Professora Therezinha Ruiz 

esclareceu que jamais votaria contra a população, no entanto a Assembleia não 

poderia ir contra a uma Lei Federal e sugeriu que a Casa enviasse um pedido ao 

Detran-AM orientando um parcelamento maior do IPVA. Declarou seu voto com 

o Relator. Em votação, Veto mantido com voto contrário dos Deputados 

Wilker Barreto, Dermilson Chagas, Serafim Corrêa, Delegado Péricles, 

Ricardo Nicolau, Fausto Júnior, Sinésio Campos, Tony Medeiros e 

Professora Therezinha Ruiz e abstenção do Deputado Carlinhos Bessa. 

Questão de Ordem, o Deputado Wilker Barreto anunciou que iria se retirar 

do Plenário; 2. Veto Total n.º 19/2021, oriundo de Mensagem Governamental 

n.º 103/2021 ao Projeto de Lei n.º 313/2020, de autoria do Deputado Ricardo 

Nicolau, "Dispõe sobre a transparência e a ordem cronológica a ser obedecida 

nas obrigações decorrentes das contratações e aquisições realizadas pela 

Administração Pública". Com Parecer Favorável ao Veto da Comissão Especial 

(Relator: Deputado Adjuto Afonso). Em discussão, os Deputados: Ricardo 

Nicolau explicou que o objetivo do seu Projeto é fazer cumprir a Lei da Licitação, 

dar uma melhor transparência e ter uma gestão que cumprisse suas obrigações, 

não havendo intromissão na Lei Federal, apenas um complemento. Pediu que 

os deputados derrubassem o Veto; Delegado Péricles declarou seu voto 

contrário ao Veto; Serafim Corrêa explicou que o Projeto é a favor do 

administrador e que dá tranquilidade a quem executa os pagamentos. Declarou 

seu voto favorável ao Projeto e contrário ao Veto; Dermilson Chagas assegurou 

que a lei ajudaria a acabar com o pagamento por indenizatórios. Declarou seu 

voto favorável ao Projeto e contrário ao Veto; Carlinhos Bessa explicou que os 

projetos precisam obedecer a um critério de tramitação e que o Projeto irá 

prejudicar o pagamento das empresas. Declarou seu voto favorável ao Veto; 

Adjuto Afonso, na mesma linha do pensamento do Deputado Bessa, votou a 

favor do Veto; Felipe Souza concordou com o Deputado Bessa e com o Parecer 

do Relator. Votou a favor do Veto. Em votação, Veto mantido, com voto 

contrário dos Deputados Ricardo Nicolau, Serafim Corrêa, Delegado 

Péricles, Dermilson Chagas, Fausto Júnior e Sinésio Campos; 3. Projeto de 

Decreto Legislativo n.° 23/2021, oriundo da Comissão Especial, “Aprova as 

indicações dos nomes para compor o Conselho de Administração e o Conselho 

Fiscal da Fundação Amazonprev”. Enviado pela Mensagem Governamental n.° 

45/2021. Com Parecer Favorável da Comissão Especial (Relator: Deputado 

Ricardo Nicolau). (Retirado de pauta na Sessão de 14/09/2021 a pedido do 

Deputado Delegado Péricles). Em votação, aprovado; 4. Projeto de Decreto 

Legislativo n.° 36/2021, oriundo da Comissão Especial, “Aprova a indicação 

do Coronel PM Ednilton Ribeiro Coutinho, para exercer a função de 1.º Membro 

do Conselho Permanente de Justificação da PMAM, da Corregedoria Geral do 

Sistema de Segurança Pública do Estado do Amazonas. Enviado pela 

Mensagem Governamental n.° 95/2021”. Com Parecer Favorável da Comissão 

Especial (Relator: Deputado Cabo Maciel). Em votação, aprovado; 5. Projeto 

de Decreto Legislativo n.° 37/2021, oriundo da Comissão Especial, “Aprova 

os nomes indicados para a composição do Conselho de Patrimônio Histórico e 

Artístico do Estado do Amazonas. Enviado pela Mensagem Governamental n.° 

99/2021”. Com Parecer Favorável da Comissão Especial (Relator: Deputado 

Saullo Vianna). Em votação, aprovado; 6. Projeto de Lei n.° 121/2019, das 

Deputadas Alessandra Campêlo e Therezinha Ruiz, “Dispõe sobre o direito a 

filhos e/ou dependentes legais de mulheres vítimas de violência doméstica de 

preferência na transferência institucional na rede pública e particular de ensino do 

Estado do Amazonas”. Recebeu Substitutivo da Deputada Alessandra Campêlo, 

passando a ementa a vigorar com a seguinte redação: “Dispõe sobre o direito a 
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dependentes de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar de 

preferência na matrícula e transferência institucional na rede pública e 

particular de ensino do Estado do Amazonas, na forma que especifica”. Com 

Pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: 

Deputado Delegado Péricles); de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado 

Saullo Vianna); de Educação (Relatora: Deputada Professora Therezinha Ruiz); 

e de Promoção e Defesa dos Direitos das Crianças, Adolescentes e Jovens 

(Relator: Deputado Fausto Junior) Favoráveis ao projeto nos termos do 

Substitutivo apresentado. Em discussão, as Deputadas Doutora Mayara 

Pinheiro, Joana Darc e o Deputado Fausto Júnior subscreveram o Projeto. 

Em votação, aprovado; 7. Projeto de Lei n.° 287/2019, de autoria das 

Deputadas Alessandra Campêlo e Therezinha Ruiz, “Dispõe sobre a 

obrigatoriedade do estudo da Lei Maria da Penha (Lei Federal n.° 11.340/2006) 

no conteúdo curricular dos cursos de formação de policiais civis, militares e 

bombeiros do Estado do Amazonas. Recebeu Substitutivo da Deputada 

Alessandra Campêlo, passando a ementa a vigorar com a seguinte redação: 

“Assegura a formação e capacitação dos profissionais da rede de enfrentamento 

à violência contra a Mulher”. Com Pareceres das Comissões de Constituição, 

Justiça e Redação (Relatora: Deputada Joana Darc); de Assuntos Econômicos 

(Relator: Deputado Ângelus Figueira) Favoráveis ao projeto nos termos do 

Substitutivo apresentado. A matéria recebeu Parecer Contrário da Comissão de 

Segurança Pública e Política sobre Drogas (Relator: Deputado Cabo Maciel). Em 

discussão, a Deputada Joana Darc subscreveu o Projeto. Em votação, 

aprovado; 8. Projeto de Lei n.° 63/2020, de autoria da Deputada Doutora 

Mayara Pinheiro, “Cria a Semana Maria da Penha nas Escolas Públicas e 

Particulares de Ensino Médio”. Com Pareceres Favoráveis das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação (Relatora: Deputada Joana Darc); de Assuntos 

Econômicos (Relator: Deputado Ricardo Nicolau); da Mulher, da Famílias e do 

Idoso (Relatora: Deputada Alessandra Campêlo); e de Educação (Relatora: 

Deputada Professora Therezinha Ruiz). Em discussão, a Deputada Professora 

Therezinha Ruiz pediu para subscrever a matéria; Deputada Doutora Mayara 

defendeu seu Projeto; Deputado Sinésio Campos subscreveu o Projeto e 

afirmou ser um defensor intransigente das mulheres e que os homens precisam 

respeitar o gênero feminino; Deputada Joana Darc subscreveu a matéria e 

declarou seu total apoio; Deputado Fausto Júnior subscreveu a matéria. Em 

votação, aprovado. Neste momento, o Deputado Sinésio Campos pediu à 

Mesa que votasse o item 25, referente ao Projeto de Lei n.° 402/2021, que trata 

da Fundação Alfredo da Matta pela sua relevância. Em resposta, o Presidente 

Roberto Cidade arguiu que o item havia sido retirado de Pauta. Deputado 

Sinésio Campos questionou quem havia retirado de Pauta. Ato contínuo, o 

Presidente citou o Deputado Fausto Júnior. De imediato, o Deputado Sinésio 

Campos alegou que o Deputado Fausto Júnior não poderia retirar o Projeto 

de Pauta por ser matéria oriunda do Governo. O Presidente, então, afirmou que 

no momento adequado, seguindo a ordem da Pauta, iria dar as devidas 

explicações. 9. Projeto de Lei n.° 297/2020, de autoria da Deputada Doutora 

Mayara Pinheiro, “Dispõe sobre a instituição do Programa Estadual de Incentivo 

à Doação de Medula Óssea e de Sangue do Cordão Umbilical e Placentário no 

Estado do Amazonas, e dá outras providências”. Recebeu Substitutivo da autora. 

Com Pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: 

Deputado Wilker Barreto); de Assuntos Econômicos, onde recebeu Emenda da 

relatora, Deputada Alessandra Campêlo; de Obras, Patrimônio e Serviços 

Públicos (Relator: Deputado Belarmino Lins); e de Saúde e Previdência (Relator: 

Deputado Dr. Gomes); Favoráveis ao projeto nos termos do Substitutivo e da 

Emenda apresentados, passando a nova ementa a vigorar com a seguinte 

redação: “Institui a Semana Estadual de Conscientização da Importância da 

Doação de Medula Óssea no Estado do Amazonas, e dá outras providências”. 

Em votação, aprovado; 10. Projeto de Lei n.° 478/2020, de autoria da 

Deputada Doutora Mayara Pinheiro, “Dispõe sobre a realização anual de ações 

relacionadas ao enfrentamento do parto prematuro durante o mês de novembro”. 

Com Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação 

(Relator: Deputado Delegado Péricles); de Assuntos Econômicos (Relatora: 

Deputada Alessandra Campêlo); e de Saúde e Previdência (Relator: Deputado 

Dr. Gomes). Em discussão, a Deputada Doutora Mayara registrou que a 

matéria foi de iniciativa popular. Em votação, aprovado; 11. Projeto de Lei n.° 

498/2020, de autoria da Deputada Doutora Mayara Pinheiro, “Dispõe sobre 

as práticas e condutas em temporadas de compras no estilo “Black Friday”, e dá 

outras providências”. Com Parecer Favorável da Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação (Relator: Deputado Delegado Péricles); e Parecer Conjunto 

Favorável das Comissões de Assuntos Econômicos; Defesa do Consumidor; e 

da Indústria, Comércio e Zona Franca (Relator: Deputado Dermilson Chagas). 

Em votação, aprovado; 12. Projeto de Lei n.° 544/2020, de autoria da 

Deputada Joana Darc, “Institui o Sistema Estadual de Atendimento Integrado à 

Pessoa com Transtornos do Espectro Autista”. Com Pareceres Favoráveis das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Wilker 

Barreto); de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Ricardo Nicolau); e de 

Saúde e Previdência (Relator: Deputado Delegado Péricles). Em discussão, 

Deputada Joana Darc defendeu seu projeto; Deputado Roberto Cidade 

subscreveu o Projeto; Deputada Doutora Mayara observou que fez um 

Indicativo sobre essa questão e subscreveu o Projeto. autoria da Deputada 

Joana Darc, “Concede Título de Cidadão do Amazonas ao Procurador do 

Estado, Ricardo Antônio Rezende de Jesus”. Com Pareceres Favoráveis da 

Comissão Especial (Relator: Deputado Fausto Junior); e da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Delegado Péricles). Em 

votação, aprovado; 14. Projeto de Lei n.° 68/2021, de autoria da Deputada 

Doutora Mayara, “Dispõe sobre o incentivo, através de informativos nos salões 

de cabeleireiros, dos programas de doação de cabelos para pacientes em 

tratamento de câncer e vítimas de escalpelamento”. Com Pareceres Favoráveis 

das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Delegado 

Péricles); de Saúde e Previdência (Relator: Deputado Dr. Gomes); e de 

Empreendedorismo, Comércio Exterior e Mercosul (Relator: Deputado Adjuto 

Afonso). Em votação, aprovado; 15. Projeto de Lei n.° 70/2021, de autoria do 

Deputado Felipe Souza “Dispõe sobre a obrigatoriedade da comunicação dos 

cartórios de registro civil ao Ministério Público, da realização de registro de 

nascimento realizado por mães e/ou pais menores de 14 (quatorze) anos”. Com 

Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação 

(Relator: Deputado Delegado Péricles); de Assuntos Econômicos (Relator: 

Deputado Saullo Vianna); e de Promoção e Defesa dos Direitos das Crianças e 

Adolescentes e Jovens (Relatora: Deputada Professora Therezinha Ruiz). Em 

discussão, os Deputados Carlinhos Bessa e Fausto Júnior subscreveram a 

matéria. Em votação, aprovado; 16. Projeto de Lei n.° 73/2021, de autoria da 

Deputada Joana Darc, “Assegura o direito a acompanhante ou a atendente 

pessoal à pessoa com deficiência nos hospitais públicos e privados, bem como 

nas unidades de pronto atendimento ainda que decretado Estado de Calamidade 

Pública ou Emergência”. Com Pareceres Favoráveis das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Belarmino Lins); de Direitos 

Humanos, Pessoa com Deficiência e Promoção Social (Relator: Deputado Dr. 

Gomes); e de Saúde e Previdência (Relator: Deputado Wilker Barreto). Em 

votação, aprovado; 17. Projeto de Lei n.° 135/2021, de autoria da Deputada 

Joana Darc, “Institui a definição de conduta de maus-tratos praticada contra a 

fauna doméstica e estabelece multa e sanção administrativa a quem os praticar”. 

Com Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação 

(Relator: Deputado Serafim Corrêa); de Assuntos Econômicos (Relator: 

Deputado Saullo Vianna); e de Proteção aos Animais, Assuntos Indígenas, 

Cidadania e Legislação Participativa (Relator: Deputado Ângelus Figueira); Em 

votação, aprovado; 18. Projeto de Lei n.° 190/2021, oriundo da Mensagem 

Governamental n.º 34/2021 “Institui, no âmbito do Estado do Amazonas, a 

Campanha do Banco de Ração e Utensílios para Animais”. Com Pareceres 

Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: 

Deputado Belarmino Lins); de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Saullo 

Vianna); e de Proteção aos Animais, Assuntos Indígenas, Cidadania e Legislação 
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Participativa (Relator: Deputado Ângelus Figueira); Em votação, aprovado; 19. 

Projeto de Lei n.° 237/2021, de autoria do Deputado Felipe Souza, “Dispõe 

sobre a prioridade nas investigações para apuração de crimes contra a vida e 

desaparecimentos que tenham como vítima crianças e/ou adolescentes no 

âmbito do Estado do Amazonas”. Com Pareceres Favoráveis das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Delegado Péricles); de 

Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Dermilson Chagas); de Segurança 

Pública (Relator: Deputado Cabo Maciel); e de Promoção e Defesa dos Direitos 

das Crianças e Adolescentes e Jovens (Relator: Deputado Adjuto Afonso). Em 

discussão, os Deputados Carlos Bessa e Fausto Júnior subscreveram a 

matéria. Em votação, aprovado; 20. Projeto de Lei n.° 249/2021, de autoria 

do Deputado Felipe Souza, “Institui Ações de Enfrentamentos ao Feminicídio 

no âmbito do Estado do Amazonas”. Com Pareceres Favoráveis das Comissões 

de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Belarmino Lins); de 

Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Ricardo Nicolau); de Segurança 

Pública (Relator: Deputado Cabo Maciel); e da Mulher, da Família e do Idoso 

(Relatora: Deputada Professora Therezinha Ruiz). Em discussão, os 

Deputados Carlos Bessa, Fausto Júnior, Roberto Cidade e a Deputada 

Joana Darc subscreveram a matéria. Em votação, aprovado; 21. Projeto de 

Lei n.° 256/2021, do Deputado Roberto Cidade, “Dispõe sobre a vedação da 

exigência de experiência prévia na seleção e/ou contratação de candidatos (as) 

às vagas de estágios, no âmbito do Estado do Amazonas”. Com Pareceres 

Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: 

Deputado Wilker Barreto); de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Saullo 

Vianna); e de Assistência Social e Trabalho (Relator: Deputado Dr. Gomes). Em 

votação, aprovado. Questão de Ordem, Deputado Wilker Barreto registrou 

seu retorno ao Plenário. 22. Projeto de Lei n.° 263/2021, de autoria do 

Deputado Belarmino Lins, “Dispõe sobre a possibilidade do uso de cartões de 

débito e crédito como meio de pagamento nos Cartórios Extrajudiciais do Estado 

do Amazonas e dá outras providências”. Com Pareceres Favoráveis das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Wilker 

Barreto); de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Ângelus Figueira); e de 

Defesa do Consumidor (Relator: Deputado João Luiz). Em votação, aprovado; 

23. Projeto de Lei n.° 290/2021, de autoria do Deputado Belarmino Lins, 

“Dispõe sobre Passaporte Digital de Imunização no Estado do Amazonas”. Com 

Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação 

(Relator: Deputado Carlinhos Bessa); de Assuntos Econômicos (Relator: 

Deputado Ângelus Figueira); Saúde e Previdência (Relator: Delegado Péricles); 

e de Ciência, Tecnologia, Comunicação, Informática e Inovação (Relator: 

Deputado Serafim Corrêa). Em discussão, os Deputados: Carlinhos Bessa 

pediu explicações sobre o Projeto; Belarmino Lins esclareceu que o passaporte 

deverá ter as mesmas especificações da carteira de vacinação. Em votação, 

aprovado; 24. Projeto de Lei n.° 327/2021, de autoria do Deputado Wilker 

Barreto, “Dispõe sobre a proibição as instituições financeiras e sociedades de 

arrendamento mercantil a efetuar crédito, na conta de beneficiários do INSS, sem 

contrato ou consentimento dos mesmos, a fim de efetivar empréstimo 

consignado”. Com Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça 

e Redação (Relator: Deputado Carlinhos Bessa); de Assuntos Econômicos 

(Relator: Deputado Ângelus Figueira); e de Defesa do Consumidor (Relator: 

Deputado João Luiz). Em discussão, Deputado Wilker Barreto solicitou a 

retirada de seu Projeto de Pauta sendo atendido pelo Presidente; 25. Projeto 

de Lei n.° 402/2021, oriundo da Mensagem Governamental n.º 94/2021, 

“Dispõe sobre a transformação da Fundação de Dermatologia Tropical e 

Venereologia ‘Alfredo da Matta’ - Fuam em Fundação Hospitalar de Dermatologia 

Tropical e Venereologia ‘Alfredo da Matta’ - Fuham, e dá outras providências”. 

Com Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação 

(Relator: Deputado Delegado Péricles); e Parecer Conjunto Favorável das 

Comissões de Assuntos Econômicos; e de Saúde e Previdência (Relator: 

Deputado Ângelus Figueira). Em discussão, os Deputados: Roberto Cidade 

pediu para retirar o Projeto de Pauta; Saullo Vianna esclareceu que somente o 

Líder e o Vice-Líder do Governo poderiam retirar a matéria de pauta por ser de 

autoria do Executivo; Sinésio Campos acusou o Deputado Fausto Júnior de 

estar manipulando a Pauta; Fausto Júnior esclareceu que era a favor da 

matéria, mas poderia haver alguns “jabutis” dentro do Projeto em relação à 

eleição da presidência, pediu respeito ao Deputado Sinésio Campos e afirmou 

que não faz nada que não seja republicano; Sinésio Campos questionou que 

não houve pedido ao Plenário para retirar o Projeto de Pauta nos termos do 

Regimento Interno e afirmou que o Deputado Fausto Júnior quebrou o decoro 

parlamentar ao retirar o projeto de pauta sem a anuência do Plenário; Wilker 

Barreto esclareceu que Deputado Fausto Júnior poderia pedir vista ao Projeto e 

que esse pedido deveria ser submetido ao Plenário; Fausto Júnior pontuou 

que não quebrou decoro parlamentar porque o Presidente já havia anunciado 

que o item teria sido retirado de Pauta. Oficialmente, Pediu Vista ao Projeto e 

reiterou que é a favor a matéria, no entanto precisaria se debruçar melhor ao 

projeto e comprometeu-se a colocá-lo em pauta na próxima votação; Ricardo 

Nicolau declarou ser favorável ao Pedido de Vista; Sinésio Campos justificou 

que agora estava sendo feita a coisa certa que é o Pedido de Vista e não a 

retirada de pauta e pediu que a votação fosse nominal para que ficasse claro 

quem era a favor e contra o Projeto; Fausto Júnior esclareceu que não quis 

distorcer o Regimento Interno e que jamais se recusou a fazer a leitura do Projeto. 

Neste momento, o Presidente Roberto Cidade colocou em votação o Pedido 

de Vista do Deputado Fausto Júnior sendo acatado pelo Plenário com voto 

contrário dos Deputados Dr. Gomes, Sinésio Campos, Felipe Souza e Saullo 

Vianna. Questão de Ordem, Deputado Sinésio contestou a votação do Pedido 

de Vista alegando que não houve votação nominal como ele havia pedido. Em 

resposta, o Presidente argumentou que a votação foi dentro da legalidade e 

que os Deputados precisam estar atentos à votação. 26. Projeto de Resolução 

Legislativa n.º 05/2021, de autoria dos Deputados Sinésio Campos e Nejmi 

Aziz, “Cria a Frente Parlamentar em Defesa da Empresa Brasileira de Correios 

e Telégrafos - ECT”. Com Pareceres Favoráveis da Mesa Diretora (Relator: 

Deputado Adjuto Afonso) e das Comissões de Constituição, Justiça e Redação 

(Relator: Deputado Carlinhos Bessa); de Assuntos Econômicos (Relator: 

Deputado Ângelus Figueira); e de Obras, Patrimônio e Serviços Públicos 

(Relator: Deputado Belarmino Lins). Em votação, aprovado. Neste instante, 

o Presidente do Poder suspendeu a Sessão por falta de quórum. Reabertos 

os Trabalhos, o Presidente Roberto Cidade encaminhou às Comissões 11 

Projetos de Lei, sendo 3 de sua autoria, “Dispõe sobre videochamadas entre 

pacientes internados em unidades de saúde impossibilitados de receber visitas 

e seus familiares, no âmbito do Estado do Amazonas”; Autoriza o Poder 

Executivo do Estado do Amazonas a fornecer, gratuitamente, fraldas 

descartáveis aos portadores de necessidades especiais e idosos em situação de 

vulnerabilidade econômica e social”; “Cria mecanismos de segurança para os 

motoristas de aplicativos de transportes de passageiros no âmbito do Estado do 

Amazonas”; 6 de autoria da Deputada Joana Darc, “Institui a Semana Estadual 

da Criatividade e Inovação”, “Institui a Campanha de Incentivo à Instalação de 

Painéis Fotovoltaicos”, “Autoriza o Poder Executivo a criar o Instituto Médico 

Veterinário Legal – IMVL”, “ALTERA a Lei promulgada n.º 195, de 27 de março 

de 2014, que “Dispõe sobre a instalação de sinalização especial no solo, o 

chamado ‘piso tátil’, visando à acessibilidade das pessoas com deficiência visual 

e dá outras providências”; “Altera a Lei n.º 5.408, de 25 de fevereiro de 2021, que 

“Torna responsabilidade do autor de maus-tratos à animais, o custeio de 

tratamento veterinário e recuperação da vítima animal”; “Dispõe sobre fixação de 

cartazes ou placas em revendedoras e concessionárias de veículos automotores 

informando sobre as isenções concedidas às pessoas com deficiência”, 2 de 

autoria do Deputado Fausto Júnior, “Estabelece obrigatoriedade às empresas 

de telefonia móvel no envio de alerta aos seus clientes do desaparecimento de 

crianças e adolescentes no Estado do Amazonas”; “Institui o Selo ‘Cidade 

Sustentável’ no âmbito do Estado do Amazonas e dá outras providências”; 1 

Projeto de Resolução Legislativa, de autoria do Deputado Saullo Vianna, 

“Concede a Medalha do Mérito Legislativo Ruy Araújo ao Senhor Alberto 
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Simonetti Cabral Neto pela grande colaboração ao Estado do Amazonas no 

desempenho exemplar de seu ofício de advogado e dá outras providências”. Ato 

contínuo, deferiu os Requerimentos dos seguintes Deputados: Tony 

Medeiros n.° 4850/2021 (Cessão de Tempo no dia 7 de outubro), n.° 4851/2021 

(Subscrição ao Projeto de Lei n.° 170/2021); Saullo Vianna n.° 4852/2021 (à 

Senhora Andrea Jane Silva Medeiros), n.°4855, 4856, 4857, 4859 e 4860/2021 

(todos à Prefeitura Municipal de Humaitá), n.° 4858/2021 (à SSP-AM), ; Joana 

Darc n.° 4853/2021 (Sessão Especial dia 25 de outubro); Dr. Gomes n.° 

4854/2021 (Cessão de Tempo no dia 14 de outubro); João Luiz n.° 4861, 4869, 

4871 e 4873/2021 (todos ao Governador Wilson Lima), n.° 4862, 4870 e 4872 

(todos à Seinfra), n.° 4874/2021 (ao Diretor-Presidente do Detran-AM); Cabo 

Maciel n.° 4863/2021 (ao Governador e à Sepror); Carlinhos Bessa n.° 

4864/2021 (ao Comando-Geral da Polícia Militar); Dermilson Chagas n.° 

4865/2021 (ao Governo do Estado do Amazonas); Felipe Souza n.° 4866 e 

4867/2021 (ambos à Seinfra); Fausto Júnior n.° 4868/2021. A caminho do fim, 

a Pauta de Tramitação foi dada como lida e constou dos Projetos de Lei n.°s 

462 e 463/2021, de autoria do Deputado Carlinhos Bessa; n.°s 464, 465, 466 e 

467/2021, de autoria do Deputado Roberto Cidade (estes em terceiro dia); 

Projetos de Lei n.° 470/2021, oriundo da Mensagem Governamental n.º 

115/2021; n.° 471/2021, oriundo da Mensagem Governamental n.º 118/2021; 

Projeto de Resolução Legislativa n.º 51/2021, de autoria do Deputado 

Belarmino Lins; Projeto de Decreto Legislativo n.º 41/2021, oriundo da Mesa 

Diretora (estes em segundo dia); Projeto de Lei n.° 473/2021, de autoria do 

Deputado Wilker Barreto, “Assegura ao profissional tradutor e intérprete de 

Libras o acesso gratuito aos meios de transporte público e em estabelecimentos 

abertos ao público, de uso público e privado, quando acompanhando pessoa 

surda ou com deficiência auditiva devidamente identificada”; n.° 474/2021, de 

autoria do Deputado João Luiz, “Dispõe sobre a proibição da venda e utilização 

de sacolas não biodegradáveis”; n.°s 475, 476, 477, 478, 479, 480, 481, 482, 

483, 484, 485, 486, 487, 488, 489, 490, 491, 492, 493 e 494/2021, de autoria 

da Deputada Doutora Mayara Pinheiro, “Institui o projeto ‘Hora do Colinho’ na 

rede pública de saúde do Estado do Amazonas”; “Dispõe sobre a instituição da 

Campanha Estadual de Prevenção e Combate ao Câncer Colorretal, a ser 

realizada anualmente no mês de março, e dá outras providências”; “Dispõe sobre 

a inclusão de informações, nas ações extracurriculares de ensino, acerca da 

prevenção ao uso abusivo do álcool e outras drogas, nas escolas da rede pública 

do Estado do Amazonas”; “Implementa, no Calendário Oficial do Estado do 

Amazonas, a Semana Estadual da Educação Paralímpica”; “Altera, na forma que 

especifica a Lei n.° 5.107 de 2020, que ‘Torna prioritária a distribuição de 

medicamentos para deficientes de todos os gêneros na Central de Medicamentos 

CEMA no âmbito do Estado do Amazonas”; “Altera, na forma que especifica, a 

Lei n.º 5.484 de 02 de maio de 2021, que ‘Dispõe sobre o transporte de animais 

domésticos em transporte aquaviário.”; “Dispõe sobre a implantação de Jardim 

Sensorial para troca de experiências motoras, cognitivas, sensoriais e lúdicas 

com o intuito de conscientizar a comunidade local quanto à preservação do meio 

ambiente, atendendo pessoas com e sem deficiência, mobilidade reduzida, 

crianças e adolescentes, jovens e idosos em espaços públicos e órgãos da 

Administração Pública Direta e Indireta”; “Autoriza o Poder Executivo a criar 

Centros de Terapia Assistida por Animais para Pessoas com TEA - Transtorno 

do Espectro Autista”; “Altera, na forma que especifica, a Lei n.° 3.419 de 06 de 

agosto de 2009, que “Dispõe sobre a divulgação do Disque Denúncia Nacional 

de Abuso e Exploração Sexual Contra Crianças e Adolescentes, o ‘DISQUE 100’, 

em estabelecimentos públicos, no âmbito do Estado do Amazonas e dá outras 

providências.”; “Fica determinada a limpeza e a higienização de carrinhos e 

cestos de compras em mercados, hipermercados, supermercados, atacadões e 

estabelecimentos similares”; “Determina aos funcionários de postos de 

combustíveis que comuniquem às autoridades policiais sobre condutores que 

demonstrem sinais de embriaguez ao volante”; “Dispõe sobre a reparação de 

danos e aplicação de multa nos casos de pichação, destruição, depredação e 

outros meios de danificação ao patrimônio público estadual e dá outras 

providências”; “Dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas aos torcedores 

e aos clubes de futebol cujas torcidas praticarem atos de racismo e homofobia 

em estádios do Estado do Amazonas”; “Dispõe sobre a reserva de vagas de 

estágio em órgãos ou entidades da Administração Pública Direta e Indireta do 

Estado do Amazonas para pessoas negras e indígenas”; “Dispõe sobre a 

regulamentação do uso de veículos de apoio a ciclista no âmbito das rodovias do 

Estado do Amazonas e dá outras providências”; “Institui a campanha ‘Jovem 

Doador’ nas escolas do Estado do Amazonas”; “Institui o “Agosto Cinza” no 

âmbito do Estado do Amazonas e dá outras providências”; “Dispõe sobre a 

implantação dos postos de atendimento para pessoas com deficiência no 

Departamento de Trânsito do Estado do Amazonas- DETRAN/AM”; “Dispõe 

sobre a prioridade de atendimento às gestantes, às lactantes, às pessoas 

acompanhadas de criança no colo, aos idosos com idade igual ou superior a 60 

anos, às pessoas com deficiência, às pessoas com obesidade grave ou 

mórbida, às pessoas que se submetem à hemodiálise, às pessoas com 

fibromialgia, às pessoas portadoras de neoplasia maligna e às pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista – TEA”; “Institui o Dia Estadual da Luta contra o 

Reumatismo no Estado do Amazonas”; Projetos Resolução Legislativa n.° 

63/2021, de autoria do Deputado Wilker Barreto “Institui, no âmbito da 

Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, o Diploma de Boas Práticas de 

Gestão e dá outras providências”; n.° 64/2021, da Deputada Doutora Mayara 

“Institui o Programa Acolher no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado do 

Amazonas” (estes em primeiro dia). Nada mais havendo, foi a Reunião 

encerrada e convocada a Sessão Ordinária de amanhã à hora regimental. E, 

para constar, eu, Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa 

do Estado do Amazonas, lavrei esta Ata. 

 

 

 

Presidente  

 

 

Secretário 

 

 

 

ATA DA 95ª REUNIÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª 

LEGISLATURA. MANAUS, 7 DE OUTUBRO DE 2021. PRESIDENTE: 

DEPUTADO CARLINHOS BESSA. 

 

Às nove horas e vinte minutos do dia sete de outubro do ano dois mil e vinte e 

um foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar CARLINHOS 

BESSA, com a presença dos Deputados: Adjuto Afonso, Álvaro Campelo, 

Ângelus Figueira, Belarmino Lins, Cabo Maciel, Delegado Péricles, Dermilson 

Chagas, Doutor Gomes, Doutora Mayara, Fausto Júnior, Felipe Souza, Joana 

Darc, João Luiz, Professora Therezinha Ruiz, Roberto Cidade, Ricardo Nicolau, 

Saullo Vianna, Serafim Corrêa, Sinésio Campos, Tony Medeiros e Wilker Barreto; 

sendo que o Deputado Abdala Fraxe e a Deputada Nejmi Aziz tiveram suas faltas 

justificadas através dos memorandos nº 83 e 73/2021, respectivamente. Na Fase 

Preliminar, foi lido o Expediente pelo Secretário Deputado Álvaro 

Campelo constante dos Ofícios: n.ºs 1583, 1785, 1762, 1770, 1765, 1763, 

1764, 1746, 1723, 1722, 1716, 1700, 1695, 1666, 1659, 1646, 1631, 1622 e 

1626/2021, do Senhor Flávio Cordeiro Antony Filho, Secretário de Estado 

Chefe da Casa Civil, respondendo aos Requerimentos: n.ºs 2613 e 3062/2021, 

de autoria do Deputado Álvaro Campelo, solicitando dentro das possibilidades 

legais, administrativas e orçamentárias, a criação do laboratório de análises 

clínicas no Município de São Sebastião do Uatumã e a pavimentação asfáltica 

do ramal do gavião e riozinho, localizados no Município de Carauari. (9.037789 / 

037858); n.° 3415/2021, de autoria do Deputado Felipe Souza, solicitando a 
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ampliação dos serviços e a implementação do atendimento on-line nas unidades 

do PAC-Pronto Atendimento ao Cidadão (9.037863); n.° 3476/2021, de autoria 

do Deputado Saullo Vianna, solicitando providências a respeito da ampliação da 

rede de energia, para as famílias beneficiadas pelo programa luz para todos no 

Município de Barreirinha (9.037862); n.° 3823/2021, de autoria da Deputada 

Joana Darc, solicitando o serviço de asfaltamento do ramal do Sissaíma, na zona 

rural do Município de Careiro de Várzea (9.037859); n.° 2863/2021, de autoria 

do Deputado Wilker Barreto, no qual requer que sejam auditados todos os 

pagamentos realizados pelo Estado (9.037857); n.° 3429/2021, de autoria 

do Deputado Alcimar Maciel, solicitando pavimentação no ramal do Parque Real 

I, localizado no Km 08 da AM-070 no Município de Iranduba (9.037854); n.° 

2944/2021, de autoria do Deputado João Luiz, solicitando reforma do Campo 

Arena Passarinho, no Bairro Terra Nova 3 (9.037853); n.° 3539/2021, de autoria 

do Deputado Fausto Júnior, solicitando a implementação de arrecadação dos 

Tributos Estaduais via pix (9.037852); n.° 1798/2021, de autoria do Deputado 

Roberto Cidade, solicitando informações a respeito das medidas que estão 

sendo tomadas frente à ineficácia do Regime Semiaberto exclusivamente através 

do sistema de monitoramento eletrônico (9.037850); n.° 3216/2021, de autoria 

da Deputada Joana Darc, solicitando que seja implementado o Programa 

Prosamim no Município de Nhamundá (9.037836); n.° 3183/2021, de autoria do 

Deputado Dermilson Chagas, no qual requer informações do Governo do Estado 

e Secretaria de Estado da Fazenda sobre a decisão do STF em relação ao 

ICMS da Energia Elétrica (9.037831); n.° 3212/2021, de autoria do Deputado 

Alcimar Maciel, solicitando serviços de reforma do centro de convenções Iracema 

Holanda, no Município de Itacoatiara (9.037827); n.° 3076/2021, de autoria do 

Deputado João Luiz, solicitando a utilização de mão de obra apenada (carcerária) 

nas praças esportivas para manutenção e conservação predial (9.037822); n.° 

3193/2021, de autoria da Deputada Professora Therezinha Ruiz, solicitando o 

asfaltamento do Ramal do Sissaíma, localizado no Município de Careiro de 

Várzea (9.037819); n.° 750/2019, de autoria do Deputado Carlinhos Bessa, 

solicitando reforma e manutenção predial da Delegacia Interativa de Polícia no 

Município de Maraã (9.037818); n.° 3442/2021, de autoria do Deputado Alcimar 

Maciel, solicitando reforma da Delegacia 31º DIP do Município de Iranduba 

(9.037817); n.° 2792/2021, de autoria do Deputado Alcimar Maciel, solicitando 

que seja realizado serviço de pavimentação da malha viária do Município de 

Manacapuru (9.037815); e n.° 242/2021, encaminhado pelo Deputado João Luiz, 

Presidente da Comissão de Defesa do Consumidor, solicitando a disposição do 

CB QPPM Fabiano Franco dos Santos para integrar o efetivo da Assessoria 

Policial Militar naquela Comissão (9.037845); n.° 265/2021, do Senhor Wilson 

Miranda Lima, Governador do Amazonas, respondendo ao Ofício n.º 531/2020 

GPALEAM, que solicitou disposição da Servidora Ginna Danielle de Alencar 

Brandão, do Quadro de Pessoal da Agência Amazonense de Desenvolvimento 

Cultural – AADC, com ônus para órgão de origem, a fim de exercer cargo 

comissionado no Gabinete do Deputado Abdala Fraxe (9.037829); n.° 6270/2021 

da Senhora Mônica de Siqueira Dutra Pinto, Coordenadora de Assuntos 

Legislativos do Ministério da Saúde, encaminhando resposta ao Ofício n.º 

408/202 GP, solicitando ambulâncias com UTI para atender a população 

ribeirinha do Município de Tabatinga (9.038171). Como primeiro orador, o 

Deputado Cabo Maciel externou preocupação com a segurança na cidade de 

Humaitá, solicitando do Governo o aumento do efetivo do aparato policial para o 

enfrentamento do narcotráfico e quadrilhas detentoras de armas de grande 

calibre. Em outro assunto, louvou a iniciativa do Governador Wilson Lima quanto 

o teor das Mensagens alusivas à CNH Social e à isenção de curso de 

capacitação aos mototaxistas. A seguir, o Tribuno Wilker Barreto criticou o 

pedido de calamidade pública, por um período de 90 dias, do Chefe do Poder 

Executivo, argumentando que se o Estado estava realizando eventos, a 

solicitação era contraditória. Em outro tema, questionou a afirmação do 

governador ao garantiu que o funcionamento do Hospital Delphina Aziz era cem 

por cento. Continuando, o Parlamentar Dermilson Chagas reiterou seu 

posicionamento contrário às medidas discriminatórias do Governo em limitar o 

acesso de PCD’s e de mulheres a cargos públicos, prometeu apresentar 

emendas à Mensagem Governamental referente a benefícios destinados à causa 

mencionada. Após, o Deputado Felipe Souza rebateu as acusações de seus 

antecessores, enfatizando que já havia apresentado emenda modificativa à 

matéria citada, salientando ainda que o funcionamento do Hospital Delphina Aziz 

estava a contento. Na sequência, o Tribuno Serafim Corrêa defendeu a 

manutenção de 90 dias para a elaboração de concursos públicos no Amazonas, 

entre a publicação do edital e a realização do certame, bem como discordou dos 

35 anos para o ingresso na PM, sendo favorável a idade de 28 anos, pois iriam 

permanecer apenas 19 anos no serviço público prejudicando a previdência. 

Neste momento, o Parlamentar Álvaro Campelo assumiu a Presidência e 

transpôs os trabalhos ao Grande Expediente. Com a palavra, o Deputado 

Carlinhos Bessa defendeu a expedição gratuita da CNH aos mototaxistas da 

capital e interior do Estado prometendo destinar recursos financeiros à efetivação 

das carteiras. Em aparte, o Tribuno Fausto Júnior elogiou a iniciativa do colega, 

argumentando que muitos não possuíam condições financeiras de se habilitar. 

Reavendo a palavra, o Orador em outro tema, comemorou a entrega do 

caminhão pela ADS aos municípios de Tefé e Alvarães para ajudar no 

escoamento da produção das duas cidades, bem como solicitou ao Governo do 

Estado reforço no policiamento do Município de Tefé. Seguiu-se o Parlamentar 

Wilker Barreto que reafirmou suas colocações anteriores sobre as ações do 

Governo com foco no não funcionamento a contento do  Hospital Delphina Aziz 

e pediu ao líder  do Governo  que assinasse a CPI da Asfixia. Em aparte, os 

Deputados: Felipe Souza rebateu as acusações do orador, considerando-as 

infundadas; Delegado Péricles acrescentou que as precariedades existentes no 

Hospital eram anteriores ao Governo atual e que ele próprio foi vítima do mau 

funcionamento do Hospital Delphina quando sofreu um atentado no exercício de 

sua profissão de delegado de polícia e assegurou que a CPI da Saúde que 

presidiu apurou as irregularidades do Centro de Saúde, no entanto o Governador 

Wilson Lima não foi indiciado porque não caberia à CPI fazer isso; Serafim 

Corrêa indagou quanto às providências tomadas depois de decorrido um ano de 

realização da CPI neste Poder e posterior envio do relatório aos órgãos 

competentes. Neste momento, o Parlamentar Carlinhos Bessa reassumiu a 

condução dos Trabalhos. Com a palavra, o Deputado Dermilson Chagas 

reiterou seu posicionamento contrário às medidas adotadas pelo Governo e 

questionou a aplicação dos recursos devido ao excesso de arrecadação pelo 

Poder Executivo. Em aparte, o Tribuno Felipe Souza lembrou que já havia 

apresentado matérias relevantes e se posicionado favorável a fatos positivos no 

Governo atual. Neste momento, o Deputado Roberto Cidade assumiu a 

condução dos Trabalhos. Em Comunicação de Liderança, o Parlamentar 

Felipe Souza argumentou que sempre defendeu os bons projetos e os 

interesses do povo. Em Questão de Ordem, o Tribuno Wilker Barreto 

prometeu apresentar uma Emenda ao Regimento Interno proibindo 

Comunicação de Liderança ao Líder do Governo, argumentando que os demais 

colegas não podiam apartear. Após, a Parlamentar Doutora Mayara Pinheiro 

registrou que, na data de hoje, iria se encerrar no Tribunal Superior Eleitoral o 

julgamento alusivo à inegibilidade de seu irmão no Município de Coari. Em outros 

assuntos, atendo-se à notícia-crime apresentada ao Ministério Público por seus 

opositores referente à acusação de servidores fantasmas e rachadinhas em seu 

gabinete, esclareceu que se tratava de uma ação fraudulenta e sem fundamente 

para colocar em dúvida sua atuação parlamentar em prol do povo amazonense, 

prometendo colaborar com o Ministério Púbico a fim elucidar a veracidade dos 

fatos de imediato e assim expor a trama de seus adversários, bem como 

reportou-se de maneira satisfatória ao Projeto oriundo do mandato itinerante 

intitulado “Mais Cidadania”, realizado no bairro Nova Cidade com a oferta de 

diversos serviços no atendimento de duas mil pessoas. Em aparte, os Tribunos: 

Fausto Júnior, Serafim Corrêa, Dermilson Chagas, Wilker Barreto e Roberto 

Cidade se solidarizaram às colocações da colega, admirando a determinação 

dela por estar no cenário político, apesar da discriminação existente em torno da 

mulher; tendo o quarto sugerido uma nota de repúdio deste Poder. Reavendo 
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a palavra, a Oradora continuou discorrendo sobre a ação intitulada “Mais 

Cidadania”, realizada no Bairro Nova Cidade. Da tribuna, o Parlamentar 

Belarmino Lins fez o anúncio das boas ações e metas do Governo em prol da 

coletividade nos diversos setores da sociedade. Em aparte, os Tribunos: Tony 

Medeiros reconheceu os avanços do Governo na área da saúde e no setor rural; 

Ângelus Figueira considerou os avanços no setor primário uma conquista 

significativa; Adjuto Afonso sugeriu que este Poder convidasse equipes médicas 

para vir dar depoimentos nesta Casa sobre o projeto do setor advindo das ações 

do Governo em prol da saúde pública; Doutor Gomes elogiou o discurso do 

orador, salientou que o setor de saúde no Amazonas estava muito bem assistido 

em procedimentos cirúrgicos de robótica, bem como deu destaque às 

Mensagens Governamentais alusivas à CNH Social, isenção de curso de 

capacitação aos mototaxistas e doação de capacetes, enfatizando serem ações 

de alta magnitude do atual Governo. Neste instante, o Parlamentar Carlinhos 

Bessa reassumiu a Mesa dos Trabalhos. Com a palavra, o Deputado 

Sinésio Campos externou alegria pela aprovação da criação da Frente 

Parlamentar em Defesa dos Correios neste Poder e abriu espaço aos seus pares 

que tivessem interesse em participar da FPDC. Em aparte, o Tribuno Tony 

Medeiros elogiou a iniciativa e comprometeu-se em aderir à Frente. Em 

seguida, o Presidente Carlinhos Bessa concedeu “Cessão de Tempo”, 

conforme Requerimento n.° 4850/2021, de autoria do Deputado Tony 

Medeiros, objetivando esclarecer os pormenores do Projeto de Lei n.° 422/2021 

que trata da pesca esportiva. Com a palavra, o Senhor Leonardo Leão, 

Presidente da Associação das Operadoras de Barco de Turismo da Amazônia, 

explicou que estava havendo um grande equívoco em torno do tema, enfatizando 

que a pesca esportiva era um meio de subsistência, pois envolve atividade 

econômica e que o foco maior seria a sua regulamentação. Após, o Deputado 

Tony Medeiros reafirmou a relevância do Projeto de Lei n.° 422/2021 

justificando que iria alavancar o setor de emprego e renda. Em aparte o 

Parlamentar Ângelus Figueira felicitou a importância do tema abordado 

manifestando-se favorável às resoluções necessárias e imediatas ao 

prosseguimento da atividade. Encerrada a Cessão de Tempo, o Deputado 

Ângelus Figueira enalteceu as ações do Governo na capital e interior do Estado 

considerando fundamentais as iniciativas do Poder Executivo em Manacapuru. 

Em outro assunto, reportou-se à importância da atividade da pesca esportiva 

como recurso viável para a geração de emprego e renda. Em aparte, o Tribuno 

Belarmino Lins enfatizou que o orador colaborava como forte ambientalista nas 

ações do Governo neste setor. Acolhido o aparte, o Orador comemorou as 

conquistas do povo interiorano no Governo de Wilson Lima. Em aparte o 

Deputado Tony Medeiros agradeceu o reconhecimento do orador em torno do 

progresso oriundo das metas do Governo em prol da coletividade, fazendo 

apologia do zoneamento ecológico. Na Ordem do Dia, o Presidente Carlinhos 

Bessa encaminhou às Comissões 1 Projeto de Lei Complementar, oriundo 

da Mensagem Governamental n.° 123/2021, “Altera, na forma que especifica, 

a Lei Complementar n.° 19, de 29 de dezembro de 1997, que "Institui o 

Código Tributário do Estado do Amazonas e dá outras providências." (Taxa 

Formal Despachante - DETRAN)”; 4 Projetos de Lei, sendo 3 de autoria do 

Poder Executivo “Institui o Programa de Incentivo à Habilitação, denominado 

"CNH Social", e dá outras providências”; “Autoriza o Chefe do Poder Executivo a 

criar no Plano Plurianual - PPA 2020/2023 e a abrir crédito adicional especial no 

Orçamento Fiscal vigente da Administração Indireta, que especifica”; “Autoriza o 

Poder Executivo Estadual a isentar as taxas do Departamento Estadual de 

Trânsito do Amazonas, relativas aos cursos obrigatórios, para o exercício das 

atividades profissionais de mototaxista e motofretista”; e 1 de autoria do 

Deputado Fausto Júnior “Reconhece o peixe Tucunaré-Açu (cichla temensis) 

como patrimônio imaterial do Amazonas”. Ato contínuo, deferiu os 

Requerimentos dos seguintes Deputados: Saullo Vianna e Tony Medeiros n.° 

4875/2021 (ao Governador e à Seinfra), n.° 4877/2021 (à Prefeitura Municipal de 

Manicoré), n.° 4895/2021 (ao Governador do Amazonas); Tony Medeiros n.° 

4876/2021 (Audiência Pública dia 13 de outubro); Saullo Vianna n.° 4878, 4889 

e 4890/2021 (todos à Prefeitura Municipal de Manicoré); Adjuto Afonso n.° 

4879/2021 (à Escola Estadual Nathalia Uchoa), n.° 4880/2021 (à Escola 

Estadual Diana Pinheiro), n.° 4881/2021 (ao Centro Integrado de Educação 

Christhus), n.° 4882/2021 (à Escola Estadual Primeiro de Maio), n.° 4883/2021 

(à Escola Estadual Governador Melo e Póvoas), n.° 4884/2021 (à Escola 

Estadual Francisco das Chagas), n.° 4885/2021 (ao Colégio Militar de Manaus), 

n.° 4886/2021 (à Escola Estadual Sant’Ana), n.° 4887/2021 (ao Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – Campus Manaus Centro), 

n.° 4888/2021 (ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Amazonas – Campus Manaus Distrito Industrial), n.° 4892/2021 (Colégio Maria 

Angelim), n.° 4897/2021 (à Escola Celus), n.° 4898/2021 (Colégio Ulbra), n.° 

4899/2021 (à Escola Estadual Arthur Araújo), n.° 4900/2021 (ao Centro 

Educacional Adalberto Valle), n.° 4901/2021 (à Escola Estadual Adalberto Valle), 

n.° 4902/2021 (à Escola Estadual Antônio Lucena Bittencourt), n.° 4903/2021 (à 

Escola Idaam – Djalma Batista), n.° 4904/2021 (ao VII Colégio da Polícia Militar), 

n.° 4905/2021 (ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Amazonas – Campus Zona Leste), n.° 4906 e 4907 /2021 (ao Colégio Santa 

Doroteia- Requerimentos Repetidos), n.° 4908/2021 (ao Colégio Palas Atenas), 

n.° 4909/2021 (ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Amazonas – Campus Lábrea), n.° 4910/2021 (à Fucapi), n.° 4911/2021 (à Escola 

Estadual Marcantônio Vilaça), n.°4912/2021 (ao Instituto Ida Nelson), n.° 

4913/2021 (ao Instituto Hilda Ferreira), n.° 4914/2021 (ao Instituto Benjamin 

Constant); Fausto Júnior n.° 4891/2021 (ao Ministro Luiz Edson), n.° 4893 e 

4894/2021 (ao Governador do Amazonas – Requerimentos Repetidos); 

Carlinhos Bessa n.° 4896/2021 (ao Governador e à SES-AM); Sinésio Campos 

n.° 4915/2021 (Sessão Especial dia 25 de outubro). A caminho do fim, a Pauta 

de Tramitação foi dada como lida e constou dos Projetos de Lei n.° 470/2021, 

oriundo da Mensagem Governamental n º115/2021; n.° 471/2021, oriundo da 

Mensagem Governamental nº 118/2021; Projeto de Resolução Legislativa n.º 

51/2021, de autoria do Deputado Belarmino Lins; Projeto de Decreto 

Legislativo n.º 41/2021, oriundo da Mesa Diretora (estes em terceiro dia); 

Projetos de Lei n.° 473/2021, de autoria do Deputado Wilker Barreto; n.° 

474/2021, de autoria do Deputado João Luiz; n.°s 475, 476, 477, 478, 479, 480, 

481, 482, 483, 484, 485, 486, 487, 488, 489, 490, 491, 492, 493, 494/2021, de 

autoria da Deputada Doutora Mayara Pinheiro; Projetos de Resolução 

Legislativa n.° 63/2021, de autoria do Deputado Wilker Barreto; n.° 64/2021, de 

autoria da Deputada Doutora Mayara Pinheiro (estes em segundo dia); 

Projetos de Lei n.°s 495, 496 e 497/2021, de autoria do Deputado Roberto 

Cidade, “Dispõe sobre videochamadas entre pacientes internados em unidades 

de saúde impossibilitados de receber visitas e seus familiares, no âmbito do 

Estado do Amazonas”; “Autoriza o Poder Executivo do Estado do Amazonas a 

fornecer, gratuitamente, fraldas descartáveis aos portadores de necessidades 

especiais e idosos em situação de vulnerabilidade econômica e social”; “Cria 

mecanismos de segurança para os motoristas de aplicativos de transportes de 

passageiros, no âmbito do Estado do Amazonas”; n.°s 498, 499, 500, 501, 502 e 

503/2021, de autoria da Deputada Joana Darc, “Institui a “Semana Estadual da 

Criatividade e Inovação”; “Institui a Campanha de Incentivo à Instalação de 

Painéis Fotovoltaicos”; “Autoriza o Poder Executivo a criar o Instituto Médico 

Veterinário Legal – IMVL”; “Altera a Lei promulgada n. 195, de 27 de março de 

2014, que “Dispõe sobre a instalação de sinalização especial no solo, o chamado 

“piso tátil”, visando à acessibilidade das pessoas com deficiência visual e dá 

outras providências.”; “Altera a Lei nº 5.408, de 25 de fevereiro de 2021, que 

“Torna responsabilidade do autor de maus-tratos à animais, o custeio de 

tratamento veterinário e recuperação da vítima animal.”; “Dispõe sobre fixação 

de cartazes ou placas em revendedoras e concessionárias de veículos 

automotores informando sobre as isenções concedidas às pessoas com 

deficiência”; n.°s 504 e 505/2021, de autoria do Deputado Fausto Júnior, 

“Estabelece obrigatoriedade às empresas de telefonia móvel, no envio de alerta 

aos seus clientes do desaparecimento de crianças e adolescentes no Estado do 

Amazonas”; “Institui o Selo "Cidade Sustentável" no âmbito do Estado do 
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Amazonas e dá outras providências”; n.° 506/2021, oriundo da Mensagem 

Governamental n.° 121/2021 “Institui o Programa de Incentivo à Habilitação, 

denominado "CNH Social", e dá outras providências”; n.° 507/2021, oriundo da 

Mensagem Governamental n.° 122/2021 “Autoriza o Chefe do Poder Executivo 

a criar no Plano Plurianual - PPA 2020/2023 e a abrir crédito adicional especial 

no Orçamento Fiscal vigente da Administração Indireta, que especifica”; n.° 

508/2021, oriundo da Mensagem Governamental n.° 124/2021 “Autoriza o 

Poder Executivo Estadual a isentar as taxas do Departamento Estadual de 

Trânsito do Amazonas, relativas aos cursos obrigatórios, para o exercício das 

atividades profissionais de mototaxista e motofretista”; Projeto de Lei 

Complementar n.º 14/2021, oriundo da Mensagem Governamental n.º 

123/2021, “Altera, na forma que especifica, a Lei Complementar n.° 19, 

de 29 de dezembro de 1997, que "Institui o Código Tributário do Estado do 

Amazonas e dá outras providências." (Taxa Formal Despachante - DETRAN)” 

(estes em primeiro dia). Nada mais ocorrendo, foi a presente encerrada e 

convocada uma Sessão Especial para logo a seguir. E, para constar, eu, Ivelize 

Fausto Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, 

lavrei esta Ata. 

 

 

 

Presidente 

 

 

 

Secretário 

 

 

 

ATA DA 96ª REUNIÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª 

LEGISLATURA. MANAUS, 13 DE OUTUBRO DE 2021. PRESIDENTE: 

DEPUTADO ROBERTO CIDADE. 

 

Às nove horas e dez minutos do dia treze de outubro do ano dois mil e vinte e 

um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar ROBERTO 

CIDADE, com a presença dos Deputados: Abdala Fraxe, Adjuto Afonso, Álvaro 

Campelo, Ângelus Figueira, Cabo Maciel, Carlinhos Bessa, Delegado Péricles, 

Dermilson Chagas, Doutor Gomes, Doutora Mayara, Fausto Júnior, Felipe Souza, 

Joana Darc, João Luiz, Professora Therezinha Ruiz, Ricardo Nicolau, Saullo 

Vianna, Serafim Corrêa, Sinésio Campos, Tony Medeiros e Wilker Barreto; sendo 

que o Deputado Belarmino Lins e a Deputada Nejmi Aziz tiveram suas faltas 

justificadas através dos Memorandos n.°s 107 e 73/2021, respectivamente. Na 

Fase Preliminar, o Secretário Deputado Álvaro Campelo procedeu à leitura do 

Expediente constante dos Ofícios: n.°s 1623, 1519, 1590, 1871, 1858, 1848, 

1692 e 1844/2021 do Senhor Flávio Cordeiro Antony Filho, Secretário de 

Estado Chefe da Casa Civil, respondendo aos Requerimentos: 2793/2021, de 

autoria do Deputado Alcimar Maciel, solicitando a realização de serviços de 

pavimentação da malha viária do Município de Tabatinga (9.037810); 2868/2021, 

de autoria do Deputado Carlinhos Bessa, no qual requer a disponibilização de 

vacinas do tipo Janssen (ad26.cov2.s) para os Municípios do interior do Estado 

(9.037809); 3249/2021, de autoria do Deputado Belarmino Lins, solicitando a 

realização de serviços de limpeza e manutenção do ramal AM-364, que interliga 

a comunidade Democracia à BR -319 no Município de Manicoré, bem como a 

recuperação de três pontes de madeira no referido Município situado no Vale do 

Rio Madeira (9.037808); 2949/2021, de autoria do Deputado João Luiz, 

solicitando reforma do Complexo Esportivo Municipal Teixeirão, localizado na rua 

1, n.º 309, Bairro Jorge Teixeira (9.037970); 2389/2021, de autoria do Deputado 

Álvaro Campelo, solicitando a implantação do Sistema SUS Fácil - Sistema 

Estadual de Regulação Assistencial, no âmbito do Estado do Amazonas 

(9.037967); 3236/2021, de autoria do Deputado João Luiz, solicitando que a 

Arena Monte, localizada na Avenida Sumaúma, Monte Cristo – Monte das 

Oliveiras, tenha seu nome alterado e passe a se chamar Arena Simplício Lima, 

em homenagem (póstuma) ao Senhor Simplício Ferreira Lima (9.037965); 

2906/2021, de autoria da Deputada Joana Darc, encaminhando indicação ao 

Anteprojeto de Lei, que cria o ‘Programa de Suporte Emocional para os 

Profissionais de Saúde, que atuam nos diversos postos de atendimento dos 

pacientes com Covid-19’ (9.037833); 3449/2021, de autoria do Deputado João 

Luiz, solicitando a recuperação da estrada vicinal do ramal Ajuricaba (9.037962); 

n.° 339/2021, do Senhor Ronaldo de Almeida Neto, Defensor Regional de 

Direitos Humanos da Defensoria Pública da União, encaminhando solicitação 

de informações referentes à aprovação da Lei Estadual n.º 1.735, de 20 de 

novembro de 1985, que ‘Dispõe sobre complementação de aposentadoria aos 

incompatíveis com o trabalho em consequência de doença infectocontagiosa e 

dá outras Providências (9.037098). Em Questão de Ordem, o Deputado 

Serafim Corrêa indagou se haveria votação hoje. Em resposta, o Presidente 

do Poder afirmou que estava aguardando o Secretário-Geral chegar para 

combinar com ele que a votação ficasse para amanhã. Como primeiro orador, 

o Deputado Serafim Corrêa comunicou que iria se ausentar momentaneamente 

para comparecer ao Tribunal de Contas do Amazonas a fim de participar da 

homenagem ao Conselheiro Josué Filho. Em outro assunto, criticou novamente 

o posicionamento do Ministro da Economia Paulo Guedes e do Presidente do 

Banco Central quanto ao offshore (contas milionárias no exterior) e repudiou o 

episódio salientando que ambos eram os responsáveis pela desastrosa política 

de desvalorização do real frente ao dólar. Após, o Deputado Adjuto Afonso 

prestou contas de suas atividades parlamentares com destaque ao Projeto 

“Amazônia mais 21”, realizado na FIEAM dia 11 do corrente. Na sequência, o 

Tribuno João Luiz discursou sobre as atividades da Comissão de Defesa do 

Consumidor deste Poder na cidade de Presidente Figueiredo com foco no 

programa “Praça do Consumidor”, na oportunidade agradeceu a todas as 

instituições envolvidas no evento constante em sua agenda parlamentar. Em 

outro tema, denunciou os constantes cortes de energia nas instituições religiosas 

do Estado do Amazonas. Questão de Ordem, o Tribuno Wilker Barreto 

indagou se estava havendo alguma reunião na Assembleia Legislativa. Em 

resposta, o Dirigente da Sessão informou que a CPI da Amazonas Energia 

estava retomando os trabalhos na antessala da Presidência. Como orador 

seguinte, o Parlamentar Álvaro Campelo também prestou contas de sua 

agenda parlamentar no último fim de semana. Em outro assunto, louvou a 

decisão do Tribunal de Justiça do Amazonas por ter concedido a liminar 

concedendo a retomada dos trabalhos da CPI alusiva aos desserviços prestados 

pela empresa Amazonas Energia citando várias ocorrências que justificavam a 

instalação da CPI nesta Casa. Em seguida, o Deputado Felipe Souza registrou 

com alegria os 13 anos de existência do SPA Danilo Correa; a criação da PEC 

Digital pelo Governo do Estado do Amazonas e o sorteio dos ingressos para o 

jogo do Brasil a quem se vacinasse com as duas doses. Continuando, o 

Tribuno Wilker Barreto reiterou suas críticas referentes às ações do Governo 

do Amazonas na pasta da saúde pública, defendeu a instalação da CPI da 

Asfixia, bem como justificou e endereçou à Mesa requerimento à Secretaria de 

Saúde solicitando informações sobre o atraso no pagamento dos servidores do 

Hospital Delphina Aziz. Em outro assunto, pediu à Mesa Diretora que o horário 

dos trabalhos da CPI da Amazonas Energia não conflitasse com o horário da 

Reunião Ordinária. Neste momento, o Deputado Adjuto Afonso assumiu a 

condução dos Trabalhos. Com a palavra, a Parlamentar Professora 

Therezinha Ruiz informou que a Seduc havia investido significativamente para 

não haver prejuízo no retorno às aulas presenciais. Em outro assunto, teceu 

comentários sobre a ‘Semana de Valorização do Educador”, apresentando a 

programação do referido evento. Seguiu-se o Tribuno Tony Medeiros que 

refletiu sobre o significado do movimento cultural e religioso intitulado “Festa da 

Padroeira”, ocorrido ontem, justificando que era a maior festa do catolicismo 

brasileiro. Em outro tema, reportou-se à sua agenda parlamentar no período do 
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feriado prolongado, anunciando boas-novas em diversos setores da sociedade. 

Neste momento, o Presidente da Sessão transpôs os trabalhos ao Grande 

Expediente continuando na tribuna o Deputado Tony Medeiros que destacou 

os avanços no interior dos serviços de média e alta complexidade. Em aparte, o 

Deputado Wilker Barreto defendeu uma maior celeridade na instalação dos 

serviços de média e alta complexidade na área da saúde pública nos municípios, 

salientando quanto à necessidade de fiscalização por parte deste Poder nos 

gastos do Poder Executivo Estadual. Reavendo a palavra, o Orador 

reconheceu o esforço do Secretário da Saúde, Doutor Anoar Samad, frente 

a referida pasta por ele dirigida. Com a palavra, o Tribuno Cabo Maciel 

reportou-se à decisão do Tribunal de Justiça acerca da retomada dos trabalhos 

da CPI da Amazonas Energia nesta Casa Legislativa, parabenizando este Poder 

por ter ido em busca do recurso legal para dar respostas à população sempre 

lesada pela concessionária do citado serviço. Em outro assunto, elogiou as 

metas alcançadas do Governo no serviço de segurança pública, registrando a 

entrega de viaturas novas para o interior do Estado com o objetivo de melhorar 

a estrutura de enfrentamento e combate ao narcotráfico especialmente em 

Tabatinga. Em aparte, o Parlamentar Wilker Barreto pediu ao orador que 

assinasse a CPI da Asfixia, desejando-lhe êxito na qualidade de membro da CPI 

da Energia, por sua trajetória determinada e destemida como parlamentar. 

Acolhido o aparte, o Deputado Cabo Maciel pediu ao Governador que 

enviasse lanchas blindadas à cidade de Tabatinga para somar às ações da 

segurança no citado local e parabenizou o sétimo aniversário da Ronda Maria da 

Penha no Amazonas, criada com base na Lei n.° 4984/2019, aprovada por todos 

os deputados. Na sequência, o Tribuno Dermilson Chagas relatou a viagem 

que fez à cidade de Tefé, denunciando a precariedade existente nas escolas do 

referido lugar, responsabilizando a empresa PAFIL Construtora e Incorporadora 

pelo descaso existente. Em aparte, o Deputado Wilker Barreto corroborou com 

o colega pela relevância do assunto abordado, insistindo na necessidade deste 

Poder fiscalizar rigorosamente as ações do Governo. Acolhido o aparte, 

enfatizou que a estrutura física das delegacias da mencionada localidade 

também estava precária. Dando prosseguimento, o Deputado Wilker Barreto 

exibiu um vídeo, datado de 26 de janeiro de 2021 em que o atual Líder do 

Governo, Deputado Felipe Souza, se pronunciava contra as ações do 

Governador Wilson Lima e cobrou um posicionamento da Casa em relação à CPI 

da Asfixia justificando a necessidade de sua instalação. Em aparte, o Deputado 

Dermilson Chagas criticou a ausência de políticas públicas macro efetivas em 

benefício da população. Reavendo a palavra, o Orador, em outros temas, 

refutou com veemência o pedido de calamidade pública por 90 dias do Governo 

do Estado do Amazonas, diante da proximidade da realização de um evento 

esportivo entre Brasil x Uruguai, na Arena da Amazônia, bem como propôs 

através de indicativo o comparecimento das instituições responsáveis pelos 

postos de combustíveis e demais órgãos envolvidos para prestar 

esclarecimentos acerca dos constantes e abusivos aumentos no preço da 

gasolina, mediante Audiência Pública com data a ser combinada. Concluiu 

pedindo celeridade ao seu Requerimento alusivo às questões da saúde. Neste 

instante, assumiu a Presidência o Deputado Delegado Péricles e informou 

que a Comissão de Constituição, Justiça e Redação iria se reunir no próximo dia 

quinze às nove horas e trinta minutos. Na Ordem do Dia, encaminhou às 

Comissões 8 Projetos de Lei, sendo 1 de autoria do Deputado Carlinhos 

Bessa “Dispõe sobre a criação do Cadastro Estadual de Pedófilos no Estado do 

Amazonas e dá outras providências”; 5 de autoria do Deputado Tony 

Medeiros “Declara feriado estadual a segunda-feira subsequente à realização 

do Festival Folclórico de Parintins”, “Declara como Patrimônio Cultural e 

Imaterial do Estado do Amazonas os tricicleiros do município de Parintins”, 

“Altera o inciso IV, do art. 8º da Lei Estadual n.º 192, de 27 de março de 2014, 

modificada pela Lei Promulgada n.º 326, de 21 de março de 2016”, “Declara 

Patrimônio Cultural Material e Imaterial do Estado do Amazonas o Santuário onde 

acontecem as aparições de Nossa Senhora Rainha do Rosário e da Paz no 

município de Itapiranga”, “Inclui dia 2 de maio, no calendário Cultural do Estado 

do Amazonas, data em que se comemoram as aparições de Nossa Senhora do 

Rosário e da Paz no município de Itapiranga”; 1 de autoria dos Deputados 

Ângelus Figueira e Sinésio Campos “Altera o caput do art. 4º da Lei n.º 5.422, 

de 17 de março de 2021, que ‘Dispõe sobre a concessão de crédito e dispensa 

de Licenciamento Ambiental para atividades agropecuárias e de aquicultura 

previstas nos artigos 6° e 7° da Lei n.°3.785, de 24 de julho de 2012, e 

classificadas pela Portaria IPAAM n.°88, de 11 de maio de 2020, como de 

pequeno potencial poluidor e degradador, quando exercidas por agricultores 

familiares , enquanto vigorar a declaração do estado de calamidade pública na 

saúde pública do Estado do Amazonas”; e 1 de autoria do Deputado Cabo 

Maciel “Concede o Título de Cidadão do Amazonas ao Senhor Ticiano Alves e 

Silva”. Ato contínuo, deferiu os Requerimentos dos seguintes Deputados: 

João Luiz n.° 4916/2021 (ao Governador Wilson Lima), n.° 4917/2021 (à 

Seinfra), n.° 4945, 4955, 4957, 4959, 4961, 4963, 4965, 4967 e 4969/2021 (todos 

ao Governador e à Seinfra), n.° 4946, 4956, 4958, 4960, 4962, 4964, 4966, 4968, 

4970 e 4985/2021 (todos ao Prefeito de Manaus e à Seinfra), n.° 4981/2021 

(arquivamento do Projeto de Lei n.° 474/2021); Fausto Júnior n.° 4918/2021 (à 

Seminf), n.° 4922/2021 (à Semulsp); Doutora Mayara Pinheiro n.° 4919/2021 

(arquivamento do Projeto de Lei n.° 53/2020), n.° 4920/2021 (arquivamento do 

Projeto de Lei n.° 145/2020); Wilker Barreto n.° 4921/2021 (à FAAR), n.° 

4923/2021 (à Comissão de Saúde e Previdência da Assembleia), n.° 4979/2021 

(à Mesa Diretora), n.° 4980/2021 (arquivamento do Projeto de Lei n.° 320/2019); 

Roberto Cidade n.° 4924, 4925, 4927, 4928, 4931, 4932, 4933, 4935, 4936, 

4947, 4948, 4949, 4950, 4951, 4952, 4953 e 4954/2021 (todos 

à Seminf); Tony Medeiros n.° 4926, 4929, 4930, 4934, 4937, 4938, 4939 e 

4942/2021 (todos ao Idam), n.° 4940/2021 (ao Governo do Amazonas e à 

Secretaria de Cultura), n.° 4941/2021 (à Prefeitura Municipal de Manaus), n.° 

4943/2021 (à Sejusc), n.° 4944/2021 (à Defensoria Pública); Belarmino Lins n.° 

4971/2021 (aos Fisioterapeutas do Hospital João Lúcio); Álvaro Campelo n.° 

4972/2021 (Cessão de Tempo dia 14 de outubro); Joana Darc n.° 4973/2021 

(ao Prefeito de Manaus), n.° 4974/2021 (ao IMMU), n.° 4975/2021 (ao Centro 

de Controle de Zoonoses); Carlinhos Bessa n.° 4976/2021 (ao Governo do 

Amazonas e à SES- AM), n.° 4977 e 4978/2021 (ambos à Seinfra); Felipe Souza 

n.° 4982/2021 (ao Governador Wilson Lima); Saullo Vianna n.° 4983/2021 (à 

Prefeitura de Parintins, à Empresa Municipal de Trânsito e Transportes e ao 

Detran-AM), n.° 4984/2021 (à UEA). A caminho do fim, a Pauta de Tramitação 

foi dada como lida e constou dos Projetos de Lei n.° 473/2021, de autoria do 

Deputado Wilker Barreto; n.° 474/2021, de autoria do Deputado João Luiz; n.°s 

475, 476, 477, 478, 479, 480, 481, 482, 483, 484, 485, 486, 487, 488, 489, 490, 

491, 492, 493 e 494/2021, de autoria da Deputada Doutora Mayara; Projetos de 

Resolução Legislativa n.° 63/2021, de autoria do Deputado Wilker Barreto; n.° 

64/2021, de autoria da Deputada Doutora Mayara (estes em terceiro dia); 

Projetos de Lei n.°s 495, 496, 497/2021, de autoria do Deputado Roberto 

Cidade; n.°s 498, 499, 500, 501, 502 e 503/2021, de autoria da Deputada Joana 

Darc; n.°s 504 e 505/2021, de autoria do Deputado Fausto Júnior; 506/2021, 

oriundo da Mensagem Governamental n. 121/2021; n.° 507/2021, oriundo da 

Mensagem Governamental n.° 122/2021; n.° 508/2021, oriundo da Mensagem 

Governamental n.° 124/2021; Projeto Lei Complementar n.º 14/2021, 

oriundo da Mensagem Governamental n.° 123/2021 (estes em segundo dia); 

e Projeto de Lei n.° 509/2021, de autoria do Deputado Fausto Júnior, 

“Reconhece o peixe Tucunaré Açu (cichla temensis) como patrimônio imaterial 

do Amazonas” (este em primeiro dia). Nada mais ocorrendo, foi a presente 

encerrada e convocada a Sessão Ordinária do dia seguinte à hora regimental. E, 

para constar, eu, Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa 

do Estado do Amazonas, lavrei esta Ata. 

 

 

Presidente 
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Secretário 

 

 

 

ATA DA 97ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO AMAZONAS. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª LEGISLATURA. 

MANAUS, 14 DE OUTUBRO DE 2021. PRESIDENTE: DEPUTADO 

CARLINHOS BESSA. 

 

Às nove horas e quinze minutos do dia quatorze de outubro do ano dois mil e 

vinte e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar 

CARLINHOS BESSA, com a presença dos Deputados: Abdala Fraxe, Álvaro 

Campelo, Adjuto Afonso, Ângelus Figueira, Belarmino Lins, Cabo Maciel, 

Delegado Péricles, Dermilson Chagas, Dr. Gomes, Doutora Mayara Pinheiro, 

Fausto Júnior, Felipe Souza, Joana Darc, João Luiz, Ricardo Nicolau, Roberto 

Cidade, Saullo Vianna, Serafim Corrêa, Sinésio Campos, Therezinha Ruiz, Tony 

Medeiros e Wilker Barreto, sendo que a Deputada Nejmi Aziz teve sua falta 

justificada através do Memorando n.° 73/2021. Na Fase Preliminar, o Secretário 

Álvaro Campelo fez a leitura do Expediente constante dos Ofícios: n.°s 1835, 

1821, 1824, 1807, 1961 e 1836/2021, do respondendo aos Requerimentos e 

Ofícios: 3261/2021, de autoria da Deputada Professora Therezinha Ruiz, 

solicitando autorização para o pagamento do abono do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (FUNDEB) aos servidores da Secretaria de Estado de Educação e 

Desporto no ano de 2021 (9.037954); 3806/2021, de autoria do Deputado Alcimar 

Maciel, no qual requer a construção de uma feira pública no bairro do Jauari no 

Município de Itacoatiara (9.037951); 3828/2021, de autoria da Deputada Joana 

Darc, solicitando a implantação de centros de convivência para as pessoas com 

deficiência intelectual ou múltipla com idade igual ou superior a 30 (trinta) anos 

(9.037950); 1584/2020, de autoria do Deputado Delegado Péricles, no qual 

requer reformas necessárias na Delegacia de Polícia Civil de São Gabriel da 

Cachoeira, bem como da 2ª Companhia Independente de Polícia Militar, também 

localizada naquele Município (9.037946); 3911/2021, de autoria da Deputada 

Joana Darc, solicitando que seja iluminada a ponte Jornalista Phellipe Daou com 

luzes amarelas em alusão à campanha nacional de prevenção ao suicídio 

"Setembro Amarelo" (9.038507); 186/2021, de autoria da Deputada Joana Darc, 

solicitando asfaltamento/recapeamento da comunidade Nossa Senhora de 

Fátima Rio Tarumã-mirim, na Zona Rural de Manaus (9.037953); n.° 3701/2021, 

do Senhor Carlos Henrique dos Reis Lima, Infraestrutura e Região 

Metropolitana de Manaus, encaminhando Cópia da Celebração de Convênios 

assinados entre aquela Secretaria e Municípios do Interior (9.038068); n.° 

1487/2021, do Senhor Petrúcio Pereira de Magalhães Júnior, Secretário de 

Estado de Produção Rural - Sepror, encaminhando resposta ao Requerimento 

n.º 4651/2021, de autoria da Deputada Joana Darc, no qual solicitou a 

modernização e ampliação da Feira Municipal Assis Ferreira, localizada na 

Comunidade São Francisco de Assis no Município do Careiro de Várzea 

(9.038788); n.° 105/2021, do Senhor Silvano Menezes Rodrigues, Presidente 

da Câmara Municipal de Boa Vista do Ramos, encaminhando a nova 

composição de Vereadores e da Mesa Diretora daquele Município (9.038996); 

n.º 8/2021, do Senhor Jefferson Batalha do Nascimento, Presidente da 

Câmara Municipal de Manacapuru, encaminhando cópia da Indicação n.º 

428/2021, de autoria da Vereadora Mirian Trindade, aprovada na Sessão 

Ordinária do dia 21/09/2021, sugerindo a aquisição para obtenção de uma balsa 

e pontes metálicas para o porto fluvial localizado no centro da cidade, a fim de 

organizar o embarque e desembarque de pessoas das zonas rurais naquela 

cidade (9.039162); S/N, da Empresa Águas de Manaus, encaminhando Ofício 

n.° 398/2021, da Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados do 

Município de Manaus - Ageman, manifestando posicionamento contrário ao 

Projeto de Lei n.° 315/2020 do Deputado Felipe Souza, aprovado neste Poder, 

sancionado pelo Governador do Estado e transformado na Lei n.° 5.555, de 4 

de agosto de 2021 que ‘Cria mecanismos para a verificação e a contestação 

dos valores de faturamento apresentados pelos prestadores de serviços públicos 

de água e luz’ (9.039298). Como primeiro orador, o Deputado Dermilson 

Chagas refutou com veemência as ações do Governo Wilson Lima, lamentando 

profundamente o fato de o Poder Executivo não ter aprovado a lei do IPVA 

no Amazonas, a exemplo da cidade do Piauí. Após, o Parlamentar Wilker 

Barreto elogiou a medida adotada pelo Governo do Piauí em sancionar a lei 

alusiva à não apreensão de veículos por falta de pagamento do IPVA. Em outro 

tema, mostrou-se preocupado com os gastos exorbitantes do Governo nos 

diversos contratos firmados e defendeu o Programa “Vida ativa” destinado à 

terceira idade. Na sequência, o Tribuno Serafim Corrêa criticou a aprovação 

da lei pela Câmara Federal que redefine a cobrança do ICMS sobre os 

combustíveis alegando que os Estados de todo o país correriam um sério risco 

de perder receitas e afirmou que o valor dos combustíveis só reduzirá com o 

fim dos cartéis. Em seguida, o Deputado Abdala Fraxe anunciou que a 

solicitação da reforma do campo esportivo em Presidente Figueiredo “São 

Pedro” foi acatada pelo Governo Wilson Lima, bem como agradeceu ao Poder 

Executivo a instalação de LED’s em ruas de bairros de São Sebastião do Uatumã 

e pela revitalização do sistema viário de Tonantins. Questão de Ordem, os 

Deputados: Wilker Barreto reclamou da ausência dos colegas Deputados no 

Plenário e pediu que as Sessões híbridas fossem regularizadas com seriedade; 

Adjuto Afonso corroborou com o colega integralmente; Carlinhos Bessa 

justificou a ausência do Deputado Roberto Cidade que estava participando de 

um evento no Tribunal de Justiça do Amazonas. No Grande Expediente, o 

Deputado Wilker Barreto pediu a este Poder que apreciasse de maneira 

prudente a matéria alusiva à realização de concurso público da polícia militar pelo 

Governo com foco no percentual destinado ao sexo feminino e ao prazo de se 

levar em conta o período de noventa dias entre a publicação do edital e a 

realização do certame. Em aparte, os Deputados: Dermilson Chagas 

argumentou que acreditava na competência do relator da matéria, Deputado 

Delegado Péricles, e teceu comentários sobre a empresa que realizará o 

concurso; Delegado Péricles comunicou que a Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação analisará a matéria dentro do rigor da lei como lhe é peculiar 

e que todos os pormenores serão devidamente verificados. Informou ainda que 

grande parte das mulheres era aprovada em concurso público. Acolhidos os 

apartes, Deputado Wilker Barreto defendeu que a mudança na lei de ingresso 

com foco no curso superior era considerada um avanço. Dando 

prosseguimento, o Presidente Carlinhos Bessa concedeu Cessão de Tempo 

conforme Requerimento n.° 4972/2021, de autoria do Deputado Álvaro 

Campelo. Com a palavra, a Senhora Patrícia Guimarães, Presidente do 

Núcleo Regional da Sociedade Brasileira de Meteorologia, apresentou a história 

da meteorologia por meio de slides, explicou de maneira técnica sobre o 

fenômeno “La Niña” e as suas consequências para a Região Amazônica e 

lamentou a desvalorização do profissional da meteorologia pelo Governo do 

Estado do Amazonas questionando sobre o futuro deles. Ato contínuo, o Senhor 

Afonso Lins Júnior reportou-se ao dia do meteorologista, comemorado hoje, 

enfatizando a importância do referido profissional para o bem-estar da natureza 

e do clima. Manifestaram-se os Deputados: Álvaro Campelo reconheceu a 

importância do tema pedindo à meteorologista que reforçasse a informação 

sobre os danos que poderão ser causados com a probabilidade da chegada do 

fenômeno natural “La Niña” e agradeceu a presença de todos; Wilker Barreto 

indagou como estava o aparelhamento da Defesa Civil para enfrentar a possível 

ocorrência do fenômeno; Dermilson Chagas perguntou sobre os impactos do 

fenômeno de terras caídas no Estado; Tony Medeiros pediu a intervenção 

do Senhor Afonso Lins para reabrir o porto de Parintins; Sinésio Campos fez 

apologia à construção de um Plano de Contingência, diante das constantes 

mudanças ocorridas no Planeta, e a parceria dos órgãos de proteção ambiental. 

Em resposta às perguntas dos Deputados Wilker Barreto e Dermilson 

Chagas, a Senhora Patrícia Guimarães afirmou que seria ideal a abertura de 

um espaço para tratar do assunto de forma técnica e cientifica e informou que, 
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após um período de muita chuva, era comum acontecer o fenômeno das terras 

caídas seguido do fenômeno da estiagem, de forma, que o ciclo se repetia. 

Encerrada a Cessão de Tempo, o Deputado Cabo Maciel usou a tribuna para 

discursar sobre o Programa Social “Associação Casa dos Filhos”, apresentando 

um vídeo institucional, e prometendo destinar emendas à instituição. Concedeu, 

dentro do seu tempo, a palavra à Senhora Eriene Queiroz que explicou 

detalhadamente a finalidade do Programa, enfatizando que a obra caritativa era 

assessorada pelo voluntariado, bem como pediu o apoio deste Poder para dar 

continuidade às atividades ali desenvolvidas. Em Comunicado de Liderança, o 

Deputado Abdala Fraxe felicitou o Vereador Flávio Farias pelo indicativo alusivo 

à revitalização do campo esportivo em Presidente Figueiredo, retificando que o 

nome do Campo era São Paulo e não São Pedro como havia falado 

anteriormente. Após, o Presidente concedeu Cessão de Tempo conforme 

Requerimento n.° 4854/2021, de autoria do Deputado Doutor Gomes. Da 

tribuna, o Parlamentar Doutor Gomes discorreu sobre o talento artístico da 

cantora amazonense Izabelle Júlia de Souza Ribeiro que foi finalista do 

Programa “The Voice Kids” da Rede Globo de Televisão elogiando as qualidades 

da jovem e incentivando a prosseguir a jornada de sucesso. Manifestaram os 

Deputados: Tony Medeiros, Sinésio Campos e Abdala Fraxe parabenizaram 

o colega pela iniciativa e reconheceram o talento da cantora. Com a palavra, a 

cantora Izabelle Júlia agradeceu a Deus e todos que a incentivaram a realizar 

seus sonhos e cantou duas canções: “Semente do Amanhã” e “Amazonas, meu 

amor”. Encerrada a Cessão de Tempo, o Presidente iniciou a Ordem do Dia 

encaminhando às Comissões 1 Projeto de Lei de autoria do Deputado 

Delegado Péricles “Considera como de Utilidade Pública a Associação Cruz 

Vermelha Brasileira Amazonas”; 2 Projetos de Decreto Legislativo, oriundos 

da Comissão Especial, “Aprova os nomes indicados para composição do 

Conselho de Alimentação Escolar – CAE/AM”, “Aprova os nomes indicados para 

composição dos 1º, 2º, 3º, 4º e 6º Conselhos Permanentes de Disciplina e 

Conselho Permanente de Justificação da Polícia Militar do Estado do Amazonas, 

e Conselho Permanente de Disciplina do Projeto de Resolução Legislativa, 

de autoria do Deputado Wilker Barreto, “Concede a Medalha Ruy Araújo ao 

Senhor Wesley Antônio Machado Andrade de Aguiar, discente de destaque 

internacional devido ao seu amplo histórico de conquistas acadêmicas e 

científicas em diversas áreas do conhecimento”. Ato contínuo, deferiu os 

Requerimentos dos seguintes Deputados: Adjuto Afonso n.° 4986/2021 (à 

Seminf), n.° 5020/2021 (ao Ifam Campus Manaus-Centro), n.° 5021/2021 (ao 

Ifam Campus Distrito Industrial), n.° 5022/2021 (ao Instituto Denizard Rivail), n.° 

5023/2021 (ao Centro Christ Master), n.° 5024/2021 (ao Colégio Nossa Senhora 

Auxiliadora), n.° 5025/2021 (à Escola Estadual Maria Amélia), n.° 5026/2021 (ao 

IBA), n.° 5027/2021 (ao IEA), n.° 5028/2021 (ao Instituto El Shaday), n.° 

5029/2021 (ao Centro Casimiro de Abreu), n.° 5030/2021 (ao Centro Educacional 

Silvia Guerra), n.° 5031/2021 (ao Colégio Amazonense Pedro II), n.° 5032/2021 

(ao Centro Educacional Drihelly Barbosa), n.° 5033/2021 (à Escola Estadual 

Senador João Bosco Ramos de Lima), n.° 5034/2021 (à Escola Estadual 

Brigadeiro João Camarão), n.° 5035/2021 (à Escola Estadual Ângelo 

Ramazzotti), n.° 5036/2021 (à Escola Estadual Francisco das Chagas), n.° 

5037/2021 (à Escola Estadual Professora Eunice Serrão), n.° 5038/2021 (à 

Escola Estadual Sebastiana Braga), n.° 5039/2021(à Escola Estadual 

Engenheiro Sérgio Alfredo Pessoa); Delegado Péricles n.° 4987/2021 (à 

Prefeitura Municipal de Tabatinga), n.° 4988/2021 (à Casa Civil do Governo do 

Amazonas. À Delegacia-Geral de Polícia Civil e à SSP), n.° 4989/2021 (à Seduc); 

Carlinhos Bessa n.° 4990/2021 (ao Instituto Mamirauá); Professora 

Therezinha Ruiz n.° 4991/2021 (ao IMMU), n.° 4994/2021 (ao Prefeito de 

Manaus), n.° 4995/2021 (à Semsa); Tony Medeiros e Saullo Vianna n.° 

4992/2021 (à Sepror e à ADS), n.° 4996 e 5001/2021 (ambos à Sepror), n.° 

4997/2021 (à Sepror e ao Idam); João Luiz n.° 4993, 4998, 5002, 5040, 5043 

e 5054/2021 (todos ao Governador e à Seinfra), n.° 4999, 5003, 5041, 5044 e 

5055/2021 (todos ao Prefeito de Manaus e à Seinfra), n.° 5045, 5046, 5047, 5048 

e 5049/2021 (todos ao Comitês do Programa Luz para Todos), n.° 5050, 5051 e 

5052/2021 (todos à Seminf); Tony Medeiros n.° 5000/2021 (à SES-AM), Joana 

Darc n.° 5004 e 5008/2021 (ambos à Seduc), n.° 5005, 5011, 5014 e   5015/2021 

(todos ao Prefeito de Manaus), n.° 5006/2021 (ao IMMU), n.° 5007, 5012, 5013, 

5017 e 5019/2021 (todos ao Governador Wilson Lima), n.° 5009/2021 (à Semed), 

n.° 5010 e 5018/2021 (ambos à Seminf), n.° 5016/2021 (à Semsa); Wilker 

Barreto n.° 5042/2021 (ao Governo do Estado), n.° 5053/2021 (à Fcecon e à 

Cema). A caminho do fim, a Pauta de Tramitação foi dada como lida e 

constou dos Projetos de Lei n.°s 495, 496 e 497/2021, de autoria do Deputado 

Roberto Cidade; n.°s 498, 499, 500, 501, 502 e 503/2021, de autoria da Deputada 

Joana Darc; n.°s 504 e 505/2021, de autoria do Deputado Fausto Júnior; n.° 

506/2021, oriundo da Mensagem Governamental n.° 121/2021; n.° 507/2021, 

oriundo da Mensagem Governamental n.° 122/2021; n.° 508/2021, oriundo da 

Mensagem Governamental n.° 124/2021, Projeto de Lei Complementar 

n.°14/2021, oriundo da Mensagem Governamental n.° 123/2021 (estes em 

terceiro dia); Projeto de Lei n.° 509/2021, de autoria do Deputado Fausto 

Júnior (este em segundo dia); Projetos de Lei n.° 510/2021, de autoria do 

Deputado Carlinhos Bessa, “Dispõe sobre a criação do Cadastro Estadual de 

Pedófilos no Estado do Amazonas e dá outras providências”; n.°s 511, 512, 513, 

514 e 515/2021, de autoria do Deputado Tony Medeiros, “Declara feriado 

estadual a segunda-feira subsequente à realização do Festival Folclórico de 

Parintins”, “Declara como Patrimônio Cultural e Imaterial do Estado do 

Amazonas os tricicleiros do Município de Parintins.”, “Altera o inciso IV, do art. 8º 

da Lei Estadual n.º 192, de 27 de março de 2014, modificada pela Lei Promulgada 

n.º 326, de 21 de março de 2016”; Declara Patrimônio Cultural Material e Imaterial 

do Estado do Amazonas o Santuário onde acontecem as aparições de Nossa 

Senhora Rainha do Rosário e da Paz no município de Itapiranga”; “Inclui o dia 2 

de maio, no calendário Cultural do Estado do Amazonas, data em que se 

comemoram as aparições de Nossa Senhora do Rosário e da Paz, no município 

de Itapiranga”; n.° 516/2021, de autoria dos Deputados Ângelus Figueira e 

Sinésio Campos, “Altera o caput do art. 4º da Lei n.º 5.422, de 17 de março de 

2021 que ‘Dispõe sobre a concessão de crédito e dispensa de Licenciamento 

Ambiental para atividades agropecuárias e de aquicultura, previstas nos artigos 

6° e 7° da Lei n.° 3.785, de 24 de julho de 2012, e classificadas pela Portaria 

IPAAM n.°88, de 11 de maio de 2020, como de pequeno potencial poluidor e 

degradador, quando exercidas por agricultores familiares , enquanto vigorar a 

declaração do estado de calamidade pública , na saúde pública do Estado do 

Amazonas’’; Projeto de Resolução Legislativa n.° 61/2021, de autoria do 

Deputado Roberto Cidade, “Concede a Medalha Ruy Araújo ao Senhor José 

Thomé Filho, por seus relevantes serviços prestados ao Estado do Amazonas” 

(estes em primeiro dia). Nada mais ocorrendo, foi a presente encerrada e 

convocada a Reunião Especial (híbrida) de logo a seguir. E, para constar, eu, 

Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do Estado do 

Amazonas, lavrei esta Ata.  

 

 

 

Presidente  

 

 

 

Secretário 

 

 

 

ATA DA 98ª REUNIÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª 

LEGISLATURA. MANAUS, 19 DE OUTUBRO DE 2021. PRESIDENTE: 

DEPUTADO CARLINHOS BESSA. 
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Às nove horas e vinte minutos do dia dezenove de outubro do ano dois mil e 

vinte e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar 

CARLINHOS BESSA, com a presença dos Deputados: Abdala Fraxe, Álvaro 

Campelo, Ângelus Figueira, Belarmino Lins, Delegado Péricles, Dermilson 

Chagas, Doutor Gomes, Doutora Mayara, Fausto Júnior, Felipe Souza, Joana 

Darc, João Luiz, Professora Therezinha Ruiz, Roberto Cidade, Saullo Vianna, 

Serafim Corrêa, Sinésio Campos, Tony Medeiros e Wilker Barreto, sendo que os 

Deputados Adjuto Afonso, Cabo Maciel, Ricardo Nicolau e a Deputada Nejmi 

Aziz tiveram suas faltas justificadas através dos Memorandos n.°s 364, 273, 85 

e 73/2021, respectivamente. Na Fase Preliminar, foi lido o Expediente pelo 

Secretário-Geral, Deputado Delegado Péricles, constante dos Ofícios: n.°s 

1965, 1997, 1994, 1989, 2006, 2001, 1995 e 1987/2021, do Senhor Flávio 

Cordeiro Antony Filho, Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, 

respondendo aos Requerimentos e Ofícios: n.º 2948/2021, de autoria do 

Deputado Dermilson Chagas, solicitando que a Lei n.° 5.511, de 30 de junho de 

2021, seja regulamentada pelo Poder Executivo (9.038604); 3443/2021, de 

autoria do Deputado Alcimar Maciel, no qual requer a inclusão de núcleo de 

atendimento especializado em crimes contra a mulher na 31º DIP, no Município 

de Iranduba (9.039411); 3496/2021, de autoria do Deputado João Luiz, 

solicitando a construção de orla para embarque e desembarque de ribeirinhos e 

turistas na região da comunidade Nossa Senhora de Nazaré - Vila de Lindóia, 

Itacoatiara (9.039408); 4967 e 1142/2020, de autoria do Deputado Fausto Júnior, 

solicitando a extensão do abono concedido aos professores; e requerendo a 

redução progressiva do imposto sobre operações relativas à circulação de 

mercadorias e prestação de serviços de transportes interestadual e 

intermunicipal e de comunicação - ICMS, para produtos de consumo popular e 

setores estratégicos ao incremento do emprego, incluindo o combustível, 

respectivamente (9.039291/ 039602); 4740/2020, de autoria do Deputado João 

Luiz, solicitando a regulamentação da Lei n.º 4.697, de 28 de novembro de 2018, 

“Cria o Programa de Fisioterapia para Idosos (fisioterapia geriátrica) em toda 

Rede Pública Estadual de Saúde” (9.039857); 4478/2021, de autoria do 

Deputado Adjuto Afonso, solicitando ao Comitê Intersetorial de Enfrentamento à 

Covid-19, no Estado do Amazonas, a sugestão de restabelecimento de 100% a 

taxa de ocupação no transporte intermunicipal de passageiros na modalidade de 

fretamento (9.039258); 2942/2021, de autoria do Deputado João Luiz, solicitando 

a reforma do complexo esportivo Waldir Moraes, localizado na rua penetração 

s/n, bairro São José Operário (9.039154); n.° 286/2021, do Senhor Wilson 

Miranda Lima, Governador do Estado do Amazonas, encaminhando resposta 

ao Ofício n.º 168/2021, de autoria da Deputada Joana Darc, sobre a criação de 

uma Delegacia Especializada em crimes contra os Animais (9.038522); n.° 

494/2021, do Senhor Giordano Bruno Costa da Cruz, Procurador-Geral do 

Estado do Amazonas, encaminhando cópia de Celebração de Convênio 

assinado entre aquela Procuradoria e a Secretaria de Estado de Meio Ambiente 

- SEMA (9.039483); n.° 1437/2021, do Senhor Alex Del Giglio, Secretário de 

Estado da Fazenda, encaminhando Relatório de Execução das Emendas 

Parlamentares Impositivas 2021 (9.039958); n.° 207/2021, do Senhor Davison 

Gonzaga da Silva, Gerente de Certificação e Numeração da Agência 

Nacional de Telecomunicações – ANATEL, encaminhando resposta ao 

Requerimento n.º 4823/2021, de autoria da Deputada Dra. Mayara Pinheiro Reis, 

no qual solicitou a Inclusão do Código “135” no Rol de Serviços Gratuitos 

(9.039898); n.°s 232, 234, 233 e 237/2021, da Senhora Ana Beatriz Lobo 

Moutinho Breval, Secretária-Executiva de Articulação Institucional da Casa 

Civil, respondendo aos Requerimentos: 4412, 4410 e 4414/2021, de autoria do 

Deputado Alcimar Maciel, solicitando a recuperação dos ramais Rondon, Janamã 

II e Cararazinho, no Município de Itacoatiara (9.039975/ 039963/ 039924); 

4507/2021, de autoria da Deputada Joana Darc, solicitando serviço de 

asfaltamento e recapeamento dos ramais no Município de Careiro da Várzea 

(9.039928). Como primeiro orador, o Deputado Serafim Corrêa, atendo-se ao 

Projeto de Lei alusivo às mudanças na substituição tributária nas contas de 

energia elétrica, fez esclarecimentos técnicos argumentando que o Governo agiu 

com esperteza resultando em uma questão jurídica com a empresa; bem como 

salientou que o consumidor não iria ter prejuízos financeiros. A seguir, o 

Deputado João Luiz elogiou o serviço da Seinfra em ter sinalizado devidamente 

a Ponte Philipe Daou destacando a boa gestão do Secretário Carlos Henrique 

à frente da referida Pasta. Continuando, o Parlamentar Abdala Fraxe 

registrou o excelente trabalho do Prefeito David Almeida em revitalizar com 

frequência as UBS’s de Manaus, a fim de obter melhorais significativas nos 

serviços prestados à população. Após, o Deputado Álvaro Campelo destacou 

a realização da ação intitulada “Não dê dinheiro, dê futuro”, nos semáforos de 

Manaus, externando alegria com o entendimento contido na mensagem do 

evento pela população, pois já havia percebido uma redução no número de 

crianças expostas aos mais diversos perigos. Em outro assunto, insistiu quanto 

à necessidade de a Secretaria de Segurança Pública elevar o efetivo no combate 

ao tráfico de drogas na cidade de Manaus. Em seguida, o Deputado Dermilson 

Chagas prestou contas de sua visita às cidades interioranas para dar 

cumprimento em sua agenda parlamentar, reiterando seu posicionamento 

contrário à política do Governador Wilson Lima em vários setores da sociedade, 

na oportunidade questionou novamente a falta de cédulas de identidade para 

atender a demanda da população. Continuando, o Parlamentar Tony 

Medeiros registrou com alegria os 169 anos da cidade de Parintins e a 

interiorização da saúde de média e alta complexidade no interior do Estado do 

Amazonas com destaque na entrega de 10 (dez) UTI’s pelo Chefe do Poder 

Executivo em Parintins. Na sequência, a Deputada Doutora Mayara teceu 

comentários relevantes sobre a importância do tratamento precoce no 

enfrentamento ao câncer de colo uterino com foco no projeto “Ver e tratar o colo 

do útero”, bem como elencou outras proposituras de sua autoria na área da saúde 

pública. Na sequência, o Tribuno Ângelus Figueira comentou sobre a 

apresentação de emenda do Deputado Federal Átila Lins para a construção de 

um hospital na cidade de Manacapuru, prometeu apresentar indicativo ao 

governo solicitando a efetividade do recurso mencionado para concretizar a obra. 

No Grande Expediente, o Deputado Delegado Péricles assumiu a 

Presidência enquanto o Deputado Carlinhos Bessa cobrou do Governo 

agilidade quanto ao deferimento de seu indicativo solicitando a instalação de 

UTI’s na cidade de Tefé. Em aparte, o Tribuno Dermilson Chagas informou 

que o Prefeito Bi Garcia havia interferido diretamente para a aquisição de 

serviços de saúde de média e de alta complexidade em Parintins. Reavendo a 

palavra, o Orador defendeu a obrigatoriedade apenas do ensino médio para 

praças da polícia concorrer em concurso público, argumentando que muitos não 

tinham condições de fazer e muito menos concluir um curso superior; De volta 

à Presidência, concedeu a palavra à Deputada Professora Therezinha Ruiz 

que prometeu intervir na questão envolvendo os serviços do Hemoam, através 

de um entendimento com a direção do referido centro de saúde. Em outro 

assunto, externou contentamento com o resultado e a premiação do prêmio 

“Professor Inovador”. Em aparte, o Parlamentar Serafim Corrêa elogiou a 

postura da colega em torno das questões referentes a área educacional, bem 

como manifestou satisfação com os recursos do Fundeb e suas destinações. 

Acolhido o aparte, a Deputada Professora Therezinha Ruiz convidou todos 

para participar da entrega da Medalha “Professora Ignês de Vasconcellos Dias”. 

Dando prosseguimento, o Parlamentar Dermilson Chagas refutou com 

veemência a exoneração do Tenente Emerson do Comando da Policia Militar, 

pelo Governador Wilson Lima, argumentando que considerava o ato 

administrativo uma retaliação. Em aparte, os Deputados: Delegado Péricles 

também repudiou o ato mencionado, enfatizando que a postura da vítima não 

era contrária ao Governo nem ao Comando da Polícia Militar, apenas 

representava e muito bem a sua categoria; Serafim Corrêa irmanando-se ao 

antecessor ficou solidário ao Tenente Coronel Emerson. Neste momento, o 

Presidente Carlinhos Bessa informou que o Projeto de Resolução Legislativa 

referente à entrega da Medalha Ignês de Vasconcellos Dias foi aprovado em 

reunião “ad referendum” do Plenário por todos os Deputados no Gabinete da 

Presidência, devendo retornar amanhã ao Plenário para ser referendado. Ato 
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contínuo, iniciou a Ordem do Dia, encaminhando às Comissões 11 Projetos 

de Lei, sendo 7 de autoria da Deputada Joana Darc “Autoriza o Poder 

Executivo a criar o Pronto Atendimento ao Cidadão Digital – PAC DIGITAL”, 

“Dispõe sobre a obrigação aos estabelecimentos de ensino público em manter 

programas de educação física adaptada voltados ao atendimento de alunos com 

deficiência ou com mobilidade reduzida”, “Institui o Selo Empresa Amiga da 

Pessoa com Deficiência”, “Altera, na forma que especifica, a Lei Promulgada n.º 

241, de 31 de março de 2015, que Consolida a legislação relativa à pessoa com 

deficiência no Estado do Amazonas, e dá outras providências”, “Institui o Dia da 

Conscientização sobre a Síndrome de Edwards”, “Dispõe sobre o atendimento à 

mulher com deficiência auditiva vítima de violência doméstica e familiar”, “Institui 

o ndice Estadual de Educação Inclusiva – IEEI no sistema estadual de ensino do 

Amazonas”; 3 de autoria da Deputada Doutora Mayara Pinheiro “Determina 

que os livros didáticos sejam distribuídos alternativamente em formato digital 

para os alunos da rede estadual de ensino”, “Inclui todo procedimento cirúrgico, 

solicitação de consultas e exames destinados a pacientes diagnosticados com 

deslocamento de retina na fila de urgência do Sistema de Regulação (SISREG), 

e dá outras providências”, “Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento de 

bolsas de estudos integrais nas escolas de rede privada para estudantes com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) e dá outras providências no Âmbito do 

Estado do Amazonas”, 1 de autoria do Poder Executivo “Institui o Auxílio 

Estadual no âmbito do Estado do Amazonas e dá outras providências”; 1 Projeto 

de Resolução Legislativa de autoria da Mesa Diretora “Concede a Medalha do 

Mérito Legislativo Educacional professora Ignês de Vasconcellos Dias aos 

Profissionais da Educação que indica”. Ato contínuo, deferiu os 

Requerimentos dos seguintes Deputados: Ricardo Nicolau n.° 5056/2021 (à 

SES-AM); Tony Medeiros n.° 5057/2021 (Sessão Especial dia 4 de novembro), 

n.° 5109/2021 (à SES-AM), n.° 5110/2021 (à Seminf), n.° 5111/2021 (à 

Amazonas Energia), n.° 5112/2021 (à Seinfra); Adjuto Afonso n.° 5058/2021 (à 

Escola Estadual Maria Rodrigues Tapajós), n.° 5059/2021 (à Escola Estadual 

Professora Alice Serrano), n.° 5060/2021 (à Escola Estadual Sólon de Lucena), 

n.° 5061/2021 (à Escola Estadual Ruy Araújo), n.° 5062/2021 (à Escola Estadual 

São Luiz Gonzaga), n.° 5063/2021 (à Escola Estadual Vicente Telles), n.° 

5064/2021 (à Escola Estadual Estelita Tapajós), n.° 5065/2021 (à Escola 

Estadual José Bernardino Lindoso), n.° 5066/2021 (ao Colégio Brasileiro Pedro 

Silvestre), n.° 5067/2021 (ao Centro Educacional Pingo de Gente), n.° 5068/2021 

(à Escola Estadual Engenheiro Arthur Soares Amorim), n.° 5069/2021 (à Escola 

Estadual Aldeia do Conhecimento), n.° 5070/2021 (ao Centro Educacional La 

Salle), n.° 5071/2021 (ao Colégio Lato Sensu – unidade Centro), n.° 5072/2021 

(ao Colégio Lato Sensu – unidade Adrianópolis), n.° 5073/2021 (à Escola 

Estadual Tiradentes), n.° 5074/2021 (à Escola Estadual Jorge Karam Neto), n.° 

5075/2021 (ao Colégio Adventista Paul Bernard), n.° 5076/2021 (ao Colégio 

Adventista de Manaus), n.° 5077/2021 (ao Centro Educacional Santa Teresinha), 

n.° 5078/2021 (ao Instituto Adventista da Alvorada), n.° 5117/2021 (ao Conselho 

Regional de Medicina), n.° 5118/2021 (ao médicos do Hospital 28 de Agosto), n.° 

5119/2021 (aos médicos do Hospital Francisca Mendes), n.° 5120/2021 (aos 

médicos do Hospital Platão Araújo), n.° 5121/2021 (aos médicos do Hospital 

Pronto-Socorro Zona Oeste), n.° 5122/2021 (aos médicos do Hospital Pronto-

Socorro Zona Sul), n.° 5123/2021 ((aos médicos do Hospital Pronto-Socorro 

João Lúcio), n.° 5124/2021 (aos médicos do Instituto Médico de Clínica e 

Pediatria do Estado do Amazonas), n.° 5125/2021 (aos médicos do Hospital 

Delphina Aziz), n.° 5126/2021 (aos médicos do Hospital Getúlio Vargas), n.° 

5127/2021 (aos médicos do Hospital Check UP, n.° 5128/2021 (aos médicos do 

Instituto da Mulher e Maternidade Dona Lindu), n.° 5129/2021 (ao Grupo 

Simões), n.° 5130/2021 (ao Soamar – Manaus), n.° 5131/2021 (ao Amazonas 

Shopping), n.° 5132/2021 (ao Conselho Regional de Técnicos em Radiologia do 

Amazonas e Roraima); Wilker Barreto n.° 5079/2021 (arquivamento da 

Resolução Legislativa nº 32/2021); Cabo Maciel n.° 5080/2021 (ao Governador 

do Amazonas e à Sepror), n.° 5085/2021 (ao Diretor- Geral da Tim Celular); 

Saullo Vianna n.° 5081/2021 (à Sejusc), n.° 5082/2021 (à Anatel e às 

Operadoras Vivo, Tim, Oi e Claro), n.° 5083/2021 (ao Incra), n.° 5088/2021 (à 

Prefeitura Municipal de Japurá), n.° 5089/2021 (ao Governador do Amazonas); 

Professora Therezinha Ruiz n.° 5084/2021 (à Seduc), n.° 5133/2021 (Regime 

de Urgência ao Projeto de Resolução Legislativa n,° 69/2021); Ângelus 

Figueira n.° 5086/2021 (Regime de Urgência ao Projeto de Lei n.° 516/2021) 

); Álvaro Campelo n.° 5087/2021 (à Empresa de Telefonia Móvel Tim S/A), n.° 

5108/2021 (à Anatel); João Luiz n.° 5090, 5092, 5094, 5096, 5098, 

5100 e 5102/2021 (todos ao Governo e à Seinfra), n.° 5091, 5093, 5095, 5097, 

5099, 5101, 5103 e 5105/2021 (todos ao Prefeito e à Seinfra), n.° 5104 e 

5106/2021 (ambos solicitação de Sessão Especial), n.° 5107/2021 (ao Governo 

do Amazonas); Carlinhos Bessa n.° 5113, 5114/2021 (ao Comando-Geral da 

Polícia Militar), n.° 5115/2021 (ao Governo do Amazonas), n.° 5116/2021 (à 

Seinfra). A caminho do fim, foi anunciada a Pauta de Tramitação constante do 

Projeto de Lei Complementar n.º 14/2021, oriundo da Mensagem 

Governamental n.° 123/2021 (em quarto dia); Projeto de Lei n.° 509/2021, de 

autoria do Deputado Fausto Júnior (em terceiro dia); Projetos de Lei n.° 

510/2021, de autoria do Deputado Carlinhos Bessa; n.°s 511, 512, 513, 5145 e 

15/2021, de autoria do Deputado Tony Medeiros; n.° 516/2021, de autoria dos 

Deputados Ângelus Figueira e Sinésio Campos; Projeto de Resolução 

Legislativa n.º 61/2021, de autoria do Deputado Roberto Cidade (estes em 

segundo dia); Projetos de Lei n.° 518/2021, oriundo da Mensagem 

Governamental n.º 125/2021, ”Altera, na forma que especifica, a Lei n.° 2.271, 

de 10 de janeiro de 1994, que 'Dispõe sobre o regime peculiar dos funcionários 

da Polícia Civil do Estado do Amazonas - Estatuto do Policial Civil - e dá outras 

providências.', e revoga o artigo 3.º da Lei n.º 2.634, de 09 de janeiro de 2001" 

[Em regime de urgência solicitado pelo autor]; n.° 519/2021, oriundo da 

Mensagem Governamental n.º 126/2021, “Altera, na forma que especifica a Lei 

n.º 4.222, de 08 de outubro de 2015, que 'Institui o Cadastro Técnico Estadual 

de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 

Ambientais, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, a 

Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental (TCFA/AM), de acordo com a Lei 

Federal n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981 e suas alterações e dá outras 

providências. Em regime de urgência solicitado pelo autor; n.° 520/2021, de 

autoria do Deputado Delegado Péricles, “Considera como de Utilidade 

Pública a Associação Cruz Vermelha Brasileira Amazonas”; Projetos 

de Resolução Legislativa n.°s 62 e 58/2021, de autoria do Deputado 

Roberto Cidade, “Concede a Medalha Ruy Araújo ao Senhor Adenilson Lima 

Reis, Prefeito do Município de Nova Olinda do Norte”; “Concede a Medalha Ruy 

Araújo ao Senhor Carlos Roberto de Oliveira Júnior (Júnior Leite), Prefeito do 

Município de Maués”; n.° 69/2021, oriundo da Mesa Diretora, “Concede a 

Medalha do Mérito Legislativo Educacional Professora Ignês de Vasconcellos 

Dias aos Profissionais da Educação que indica” (estes em primeiro dia). Nada 

mais ocorrendo, foi a presente encerrada e convocada a Reunião de amanhã à 

hora regimental. E, para constar, eu, Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da 

Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, lavrei esta Ata. 

 

 

 

 

Presidente 
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO Nº 

15/2020.  

 

PARTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS – 

CONTRATANTE e a Empresa IKHON GESTÃO, CONHECIMENTOS E 

TECNOLOGIA LTDA, como CONTRATADA.  

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Contrato nº 15/2020.  

 

BASE: Art. 57, inciso II, § 2º da Lei nº 8.666/93.  

 

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços 

Especializados de Manutenção e Suporte do Sistema PRÓTON (ALEAM Digital).  

 

PRORROGAÇÃO: Prorrogado em sua vigência por 12 (doze) meses, a contar 

de 20 de outubro de 2021 a 19 de outubro de 2022.  

 

VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O valor do presente Contrato é de R$ 

66.593,33 (sessenta e seis mil quinhentos e noventa e três reais e trinta e três 

centavos) mensal estimativo, para custear a despesa decorrente da execução 

deste Termo, que ocorrerá por conta do Programa de Trabalho: 

01.126.3282.2255.0011, Natureza da Despesa N.° 33904008, conforme Nota de 

Empenho n.° 2021NE01227, emitida em 18/10/2021, a serem pagos no exercício 

financeiro de 2020.  

 

DIRETORIA GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 19 de outubro de 2021.  

 

 

WANDER ARAÚJO MOTTA 

Diretor Geral 

 

 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO Nº 

14/2020.  

 

PARTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS – 

CONTRATANTE e a Empresa CLEAR TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, 

como CONTRATADA.  

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Contrato nº 14/2020.  

 

BASE: Art. 57, inciso II, § 2º da Lei nº 8.666/93.  

 

OBJETO: Contratação de Serviços de Locação de Solução Hiperconvergente de 

Data Center, Compreendendo Locação de Equipamentos, Softwares e Licenças 

Da Solução.  

 

PRORROGAÇÃO: Prorrogado em sua vigência por 12 (doze) meses, a contar 

de 15 de outubro de 2021 a 14 de outubro de 2022.  

 

VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O valor do presente Termo de 

Contrato é de R$ 93.500,00 (noventa e três mil e quinhentos reais), mensal 

estimativo, para custear a despesa decorrente da execução deste Termo, que 

ocorrerá por conta do Programa de Trabalho: 01.126.3282.2255.0011, Natureza 

da Despesa N.° 33904001, conforme Nota de Empenho N.° 2021NE01201, 

emitida em 07/10/2021, referente ao Orçamento Fiscal da Assembleia Legislativa 

do Estado do Amazonas.  

 

DIRETORIA GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 14 de Outubro de 2021.  

 

 

WANDER ARAÚJO MOTTA 

Diretor Geral 

 

 

  

TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO 
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